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CENTENÁRIO 

DA 

SOCIEDADE DE GEOGRAFIA 
DE LISBOA 

( 1875 - 1975 ) 


0 presente Boletim Especial é dedicado à 
passagem do Centenário da Sociedade, registando 
as várias iniciativas que tiveram a finalidade de 
o comemorar. Aqui se incluem também as men¬ 
sagens recebidas de Sociedades de Geografia es¬ 
trangeiras, às quais se exprimem os melhores 
agradecimentos pelas suas provas de estima e 
apreço pela nossa Instituição. 
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INTRODUÇÃO 

Com os Descobrimentos, Portugal conquistou um lugar ímpar na 
História ãa Humanidade. Foram os Descobrimentos que fizeram dos 
vários antigos Mundos, um Mundo único. No domínio especificamente 
geográfico, os Descobrimentos significaram a substituição das fanta¬ 
sias e erros milenários que caracterizavam a descrição dos continentes 
e dos mares, pelas primeiras representações cartográficas de âmbito 
verâaãeiramente mundial, baseadas em observações directas e tão rigo¬ 
rosas quanto o permitiam os recursos científicos e técnicos da época. 

O Século XIX foi o século do desenvolvimento âa Geografia mo¬ 
derna. Nesse movimento também Portugal participou e aí se inseriu 
a fundação ãa Sociedade de Geografia de Lisboa, voltada não só para 
o estudo e divulgação dos feitos portugueses do passado como também 
para a activiãade geográfica, muito intensa nessa altura. Como diziam 
no requerimento em que pediam a aprovação do primeiro Estatuto, 
os fundadores âa Sociedade pretendiam cumprir mm dever para com a 
Sciencia»e também mocar a luz e a justiça da crítica moderna para 
o grandioso e infelizmente esquecido, caluniado ou mutilado trabalho 
com que a Nação Portuguesa, pelos seus velhos cosmógraphos e nave¬ 
gadores, há contribuído para a civilização geral e para a vasta e com¬ 
plexa Sciencia da Terra». 

As finalidades iniciais da Sociedade mantêm-se válidas. Foi em 
séculos passados que Portugal se projectou na História pelos seus 
feitos de significado geográfico. Mas esses feitos continuam a merecer 
estudo e divulgação, com uma actualidade que se não perde e até 
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seguramente se renova. Somos herdeiros de um patrimônio científico 
e cultural, que tem de ser preservado, prezado e cultivado, não apenas 
pelo que representa para nós, como também porque se reveste de um 
carácter de universalidade com interesse para o Mundo inteiro, e parti- 
culamente para os povos com os quais o nosso mais ou menos larga¬ 
mente contactou, conviveu ou parcialmente se fundiu, dando origem 
a comunidades diferenciadas e a novos Estados de expressão portuguesa. 

Mas a Geografia nos seus diversos ramos é uma ciência viva. 
A nossa Sociedade tem um papel a desempenhar no que se refere ao 
conhecimento sempre mais perfeito do Portugal europeu e atlântico 
de hoje—do seu território, do seu mar, da sua gente. E também no 
que respeita ao conhecimento do planeia em que vivemos; e ainda do 
espaço em que o planeta se move. 

CONTRA-ALMIRANTE 
FERNANDO FONSECA 

Presidente da Sociedade de Geografia de Lisboa 


EMISSÃO DE SELOS POSTAIS 
COMEMORATIVA DO PRIMEIRO CENTENÁRIO 
DA SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 

É o seguinte o texto da pagela publicada pelos C.T.T, rekMm à emissão 
dos selos: 

1. Tem a data de 10 de Novembro de 1975 o requerimento em que foram 
submetidos à apreciação do Governo os estatutos da instituição científica que os 
seus fundadores tinham resolvido criar sob o título de «Sociedade de Geografia de 
Lisboa». Essa data passou a ser considerada como a da fundação da Sociedade. 
As reuniões preparatórias haviam tido lugar em casa de Luciano Cordeiro, o grande 
impulsionador da iniciativa, que veio a ser primeiro secretário perpétuo da Socie¬ 
dade. O primeiro presidente foi o visconde de S. Januário, cujo nome encabeçava a 
lista dos quarenta sócios fundadores. 

Picava assim reconhecida a necessidade de Portugal tomar parte no movi¬ 
mento da criação de sociedades de geografia que se observou durante o século XIX 
nos países mais adiantados culturalmente. Como se afirmava no requerimento 
acima citado, tratava-se de cumprir «ura dever para com a Sciencia» e também 
de «avocar a luz e a justiça da Critica moderna para o grandioso e infelizmente 
esquecido, calumniado ou mutilado trabalho com que a Nação Portuguesa, pelos 
seus velhos cosmographos e navegadores, ha contribuido para a Civilização geral 
e para a vasta e complexa Sciencia da Terra». 

Instituição de utilidade pública, a Sociedade teve o apoio do Estado. Por 
Carta Régia de 14 de Novembro de 1878, o rei D. Luís declarou-se seu «Protector» 
e de igual forma procederam D. Carlos e D. Manuel II. Depois de 1910, os presi¬ 
dentes da República passaram a ser «Protectores e Presidentes de Honra», por 
disposição estatutária. 

No que respeita a viagens de exploração no continente africano, que tanta 
importância tiveram no século passado, a Sociedade desempenhou papel de relevo, 
apoiando-as, acompanhando-as e divulgando os ses resultados. Salientam-se as 
viagens de Serpa Pinto, Hermenegildo Capelo e Roberto Ivens, a mais impor¬ 
tante das quais foi a que os dois últimos realizaram de Angola a Moçambique 
nos anos 1884-1885. 

Outra viagem histórica—esta sobrevoando 1 o mar—à qual a Sociedade 
esteve associada, foi a de Gago Coutinho e de Sacadura Cabral, em 1922, entre 
Portugal e o Brasil. 
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Desde muito novo, foi Gago Coutinho sócio activo da Sociedade e, por morte, 
deixou-lhe documentos, livros, instrumentos de navegação e objectos pessoais. 
Muitos outros legados e ofertas que a Sociedade tem recebido representam, aliás, 
a maior parte do seu património. 

As actividades cientificas da Sociedade desenvolvem-se normalmente por 
intermédio das suas comissões gerais e secções profissionais, cujo número, na 
ordem das dezenas, tem variado, e pelas quais têm passado figuras marcantes da 
ciência e da cultura portuguesas, 

A biblioteca, internacionalmente conhecida, é uma das mais valiosas do País 
no que respeita a bibliografia e cartografia relativas aos Descobrimentos e às áreas 
onde se exerceu a influência portuguesa, O Museu Etnográfico, onde se contam 
algumas peças ímpares, tem também renome internacional, 

A Sociedade de Geografia de Lisboa, que mantém frutuoso intercâmbio com 
as suas congéneres estrangeiras, tem prestado relevantes serviços ao País sob 
formas várias: conferências, publicações—entre as quais se destaca o Boletim —, 
informações e estudos pedidos por instâncias oficiais, representação de Portugal 
em congressos e reuniões internacionais. 

2. Os três selos da emissão comemorativa do I Centenário da Sociedade de 
Geografia de Lisboa simbolizam os grandes campos abrangidos pelas actividades 
científicas da Sociedade durante cem anos: a Terra (continentes e mares) e 
o Homem. 

Hoje, tal como no passado, a Sociedade dedica a sua actividade à Geografia 
no sentido lato de ciência da Terra e do Homem—descrição, ambiente, recursos, 
relações, culturas —, no intuito de contribuir para a cooperação pacífica entre os 
povos, especialmente entre todos os que falam a língua portuguesa, 


Capitão-de-mar-e-gúerra 
FERNANDO FONSECA 
Presidente da Sociedade de Geografia de Lisboa 


Os selos, cuja composição é dos Serviços Artísticos dos CTT, estão aqui repro¬ 
duzidos nas suas cores reais. 

Têm as dimens ões de 41,5x32,1 mm, compreendendo a serrilha, com o den¬ 
teado 12,5x12. 

O carimbo e o desenho do sobrescrito do 1.° dia estão reproduzidos na 
escala de 1:1. 

Os trabalhos de impressão foram executados em off-set pela Imprensa Naciola- 
-Casa da Moeda. 

O plano de emissão é o seguinte: 

2$00, tiragem de 10 000 DOO, em folhas de 50 selos 

8$00, tiragem de 500 000, cm folhas de 50 selos 

10$00, tiragem de 500 000, em folhas de 50 selos 

Foi marcada a data de. 19 de Novembro de 1975 para o l.° dia de circulação 

da nova emissão, 


SELOS EMITIDOS PELOS CTT 
COMEMORATIVOS DO CENTENÁRIO 
DA SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 




Reprodução autorizada pelos CTT 
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COMMEMORATIVE ISSÜE TO CELEBEATE THE CENTENARY 
OF GEOGRAPHICAL SOCIETY OF LISBON 

1, It was on the 10th November 1875 that an application, signed by a choice 
group of personalities, was sent tò the Portuguese government for the purpose 
of founding a soientific institution named «Sociedade de Geografia de Lisboa», 
Its statutes duly accompanied the application. 

This date—10th November 1875 —has been ever since considered as that 
of the formal foundation of the Geographical Society of Lisbon. The preparatory 
meetings had taken place at the home of Luciano Cordeiro, the chief personality 
behind the initiative, who was to become the first perpetuai secretary of the 
new Society. 

It was thus recognised the need that Portugal should take part in the general 
movement registered all along the XIX century amongst the most advanced nations 
regarding geographical societies. As the application stressed, it was necessary to 
fulfill «a duty towards Science». Besides, it was necessary also «to call the attentíon 
and justice of modern criticism towards the grand and unfortunately forgotten, 
calumniated and mutilated work carried out by the Portuguese nation, through its 
ancient eosmographers and navigators, towards general eivilization and the vast 
and complex Science of the Earth». 

Being at once considered an institution of public utility, the Geographical 
Society of lisbon always enjoyed official support. King Luis of Portugal declared 
himself, by his letter of 14th November 1876, its «Protector». His successors kings 
Carlos and Manuel II did likewise. After the proclamation of the Republic in 1910, 
its presidents becaime «Protectors and Presidents of Honour» of the Society. 

As regards the exploration voyages on the African continent, held in such 
importanee all along the XIX century, the Geographical Society of Lishon not only 
favoured them as much as possible, but also closely followed some of them and 
divulged their results. Amongst these voyages, special mention must be made of 
two of them: one carried out by Serpa Pinto, and another by Hermenegildo Capelo 
and Robert Ivens, both from Angola to Mozambique, this last one having taken 
place in 1884-1885. 

Another histórica! voyage known all over the world and in which the Geogra¬ 
phical Society of Lisbon took particular interest was the pioneering flight from 
Portugal to Brazil, in 1922, by Gago Coutinho and Sacadura Cabral. 

Gago Coutinho enlisted himself very early in the Society and became one of 
its most enthusiastic supporters. Before his death he bequeathed to it docmnents, 
books, nautical Instruments and even personal objects. In íact, the Society is proud 
to possess many bequest and gifts, come its members, and which constitute 
the greater part of its belongings. 

The scientific activity of the Geographical Society is attained through general 
commissions or departments and professional sections, Their number has varied, 
and to them have belonged outstanding Portuguese personalities. 

The Society's library is widely known and stands as one of the best in Portu¬ 
gal, raainly as regards bibliography and cartography on world discoveries and also 
on those areas where Portuguese dnfluence was most felt. The Society boasts also 
of an ethnography museum which contains some unique articles. 
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The Geographical Society of Lisbonmaintains an active intercourse with other 
kindred íoreign societies, It may be said that it has rendered yeoman Services 
to the eountry through diíferent fornis: lectures, publications, with a special 
mention to its Bulletin, informations and studies made at the request of several 
institutions, both oíficial and private ones. It has also represented Portugal in 
diíferent International meetings. 

2. The three stamps now issued on the occasion of the first centenary of the 
«Sociedade de Geografia de Lisboa» represent its main fields of activity all along . 

the past hundred years: the Earth (continents and seas) and the Man. I 

Today as in the past, the Geographical Society of Lisbon is intimately bent on | 

Geography, taken in its broad sense of «the Science of the Earth and Man», 1 

that is: discription, environment, resources, relations, cultures. All this, with 
purpose of contributing towards the pacific co-operation among all peoples, 
speoially among those who speak the Portuguese language. 

The author of the composition was the Post Office's Art Department, and the 
stamps are here reproduced in their actual colours. 

The dimensions are: 41,5 x 32,1 ram, including serrated edge, with perforation 
measuring 12,5x12. 

The postmarjk and the design for the envelope for the first day of issue are 
reproduced on actual size. 

Printing in off-set at the Imprensa Nacional-Casa da Moeda. 

The project for this issue is as follows: 

10,000,000 stamps of 2 escudos in sheets of 50 stamps 
500,000 stamps of 8 escudos in sheets of 50 stamps 
500,000 stamps of 10 escudos in sheets of 50 stamps 

The first day of circulation was set at 19 november 1975. 


MEDALHA COMEMORATIVA DO 1.* CENTENÁRIO 
DA SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 

Autor: Barata Feyo, Escultor 
Ligas: Prata—2 exemplares 
Bronze—400 exemplares 
Diâmetro: 80 mm 

Cunhagem: Imprensa Nacional • Casa da Moeda 

MEMÓRIA DESCRITIVA E JUSTIFICATIVA 

ANVERSO:. 

Face de perfil circular. Ao centro, a insígnia da Sociedade, designadamente 
as armas nacionais assentes sobre uma esfera armilar, e, circundante, a legenda 
«Por mares nunca d'antes navegados». Bordo limitado pela legenda «l.° Centenário 
da Sociedade de Geografia de Lisboa, 1875-1975». 


REVERSO: 

Dividido em dois campos: um, em baixo, com parte do 1 globo terrestre; outro, 
em cima, representando a abóbada celeste. Ao meio, um compasso com as pontas 
abertas assentes no contomoi do globo. Bordadura com a legenda «Cem anos ao 
serviço da Ciência e do País». Completa a bordadura, na sua parte inferior, um 
pequeno arabesco vegetalista. I 

O motivo por que o compasso figura como peça principal resulta do facto de 
este instrumento se achar sempre na base de todos os estudos geográficos. 

No globo terrestre estão representadas a Europa, parte da Ásia, toda a África, 
parte das Américas do Norte e do Sul, algumas ilhas orientais, os oceanos Atlântico 
e índico e parte do Pacífico. Localizados nestes mares do Ocidente e do Oriente, 
duas rosas-dos-ventos com a cruz de Cristo confirmam a extensão do espaço geo¬ 
gráfico português no século XVI. Pareceu conforme aproveitar esta medalha, em 
especial, para assinalar a circunstância, excepcional entre as de maior vulto de 
todos os povos. 
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António Sérgio, era «Breve Interpretação da História», a propósito da obra 
«UAstronomie Nautique au Portugal à 1'Époque des Grandes Découvertes», de 
Joaquim Bensaúde, diz que L. Gallois afirmara: «Revela-se-nos cora evidência que 
foi em Portugal que se praticaram, pela primeira vez no Ocidente os processos 
de navegação pela observação dos astros». 

Sabe-se, também, que em 1431 foi criada uma cátedra de .estudos eosmográ- 
ficos na Universidade de Lisboa e que, mais tarde, D. João II fez compor o «Regi¬ 
mento do 1 Astrolábio», manual de astronomia náutica, para uso dos pilotos. Este 
manual, ainda segundo Sérgio, «Contém dezassete exemplos para determinar a 
latitude pela 'altura meridiana: um almanaque com as declinações do Sol durante 
o ano; um regimento da Estrela Polar; outro regimento para marcar na carta o 
caminho percorrido». O achado em Munique de um exemplar desta obra «revolu¬ 
cionou as ideias sobre as origens, da ciência náutica. Por este livro estudaram, 
directa ou indirectaraente, todos os navegadores daquela época». 

Também os métodos portugueses passaram à França, já que a «Cosmographie», 
de Alfonce de Saintonge (1544) reproduz as tábuas do «Regimento de Évora», 
A «Arte de Navegar», de Medina (1545), tirada principalmente da obra de Francisco 
Faleiro, foi um dos livros pelos quais a ciência náutica portuguesa se difundiu na 
Europa, As investigações de Jaime Cortesão permitiram-lhe a fir mar que o «manus¬ 
crito de Roeun (1545-1648) contém a maioria dos regimentos portugueses, literal¬ 
mente traduzidos», 

Também em Inglaterra se difundiu a ciência náutica dos pilotos Portugueses, 
O «Breve Compendio de la Sphera y de la Arte de Navegar», de Martin Cortês (1555), 
que copiou, também, os nossos regimentos, traduzido pelo inglês Richard Eden, 
segundo Cortesão, «teve dez edições até 1609». 

Outro veículo da difusão dos conhecimentos contidos nos nossos roteiros foi 
o «Grand Routier de la Mer», de Jan Huygen van Linchoten (1598), que reproduz 
doze roteiros e descrições de viagens dos Portugueses entre a China e o Japão, 

A língua portuguesa (língua franca do Oriente) —diz ainda Sérgio— falou-se na 
índia, Malásia, Pegu, Bfamá, Sião, Cochinchina, China, Comorão da Pérsia, Meca 
da Arábia e Bassorá da Turquia. Esta «língua franca do Oriente» foi o idioma 
usado não apenas entre portugueses e naturais, como entre estes e todos os outros 
estrangeiros, 

t Em conclusão, quanto acima se resume e transcreve, por largo justifica o apa¬ 
recimento nesta face do globo terrestre das rosas-dos-ventos e do compasso do 
século, XVI como peça principal,. 

Barata Feyo 











0 Presidente da Sociedade de Geografia de Lisboa entregando a Sua Excelência o Presidente da 
República, General Ramalho Eanes, a medalha de prata comemorativa do centenário, em audiência 
concedida à Direcção da Sociedade, 
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A DESCRIPTIVE AND JUSTIFICATIVE REPORT 


<ÍEDAL’S OBVERSE: ■ 

The Medal is circular and in its center bears the insignia of the Society, 
namely the Coat of Arms of Portugal upon an armillar sphere surrounded by the 
'egend «Por mares nunca d’antes ,navegados« (By seas which had never been sailed 
before~«The Lusiad», of Camões). The legend ,«1,° Centenário da Sociedade de 
Geografia de Lisboa, 1875-1975» («First Centenary oí the Geographieal Society of 
Lisbon, 1875,-1975))) borders the edge. . . . 


MEDAL’S REVERSE: 

The medal’s reverse is divided ta two fields: the lower half with a part of the 
terrestrial Globe, the upper half representing the firmement, In the center a pair 
of compasses resting on, the eontours of the Globe. The bordure has the legend 
«Cem anos ao serviço da Ciência e do País» («One hundred years service to Science 
and Country»), This bordure is completed with a sraall vegetal ornamentation, 
The reason why the compasses are the major figure xepresented results from. the 
fact that this instrument is in the basis of all geographieal studies. 

In the Globe are represented: Europe, part of Asia, all África, part of North 
and South America, several Eastern islands, the Atlantic and Indian Oceans and 
part of the Pacific. In the Western and Eastern Oceans are shown two compass 
roses ornamented with the Christian Cross, confirming the extension of the Portu- 
guese geographieal endeavour in the 16th century. It was eonsidered appropriate 
, that this comemorative medal should bring into relief Portuguese achievements 
in the field of Geography which are indeed exceptional even among the more 
sígnificant of other peoples. 

" The Portuguese writer and essayist António Sérgio, in this work «Breve Inter¬ 
pretação da História», speaking of Joaquim Bensaúde’s essay entitled «L’Astronomie 
Nautique au Portugal a TÉpoque des Grandes Découvertes», says that, according 
to L, Galois, it is proved that of all Western countries Portugal was the first to use 
the methods of navigation through observation of the stars. 

It is also know that in 1431 a ehair of cosmographic studies. was created in 
the University of Lisbon and that, later on, King John II ordered the composition 
of the «Regimento, do Astrolábio», an instruction manual of nautical astronomy 
for the use of sea pilots. This manual, according to António Sérgio, «contatas 
seventeen instances of how to determine latitude by meridian altitude; an almanac 
with the decltaations of the Sun during the year; a «regimento» (guide) of the 
Polar Star and another «regimento» for marking on the chart the course already 
made. When a copy of the «Regimento do Astrolábio» was found in Munich, the 
ideas regarding the origins of the nautical Science were completely upset. The «regi¬ 
mento» was indeed the guide book, either directly or indirectly, oí all the navigatons 
in tliose days. 

That the Portuguese methods of navigation passed to France is proved by 
the faot that the «Cosmographie», by Alfance de Saintonge (1544), reproduces 
the tables of the «Regimento de Évora». 
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The «Arte de Navegar», by Medina (1545), in fact an extract from the work 
: of Francisco Faleiro, was one of the books that contributed most to spread Porta- 

) guese nautical Science in Europe. The researches carried out by Jaime Cortesão 

1 enabled him to reach the conclusion thaat in the mauscript of Rouen (1545*1648) 

are to be foimd the great majority of the Portuguese «regimentos» literally 
| ; translated. 

j The nautical Science of the Portuguese pilots was also divulged in England. 

’ The «Breve Compendio de la Sphera y de la Arte de Navegar», by Martin Cortês 

(1555), who also copied the Portuguese «regimentos» and was translated intoEnglish 
by Richard Eden, according to Cortesão «had ten editions up to 1609». 

Another work wich contributed to spread the knowledge of the Portuguese 
j ■' log-bodks was the «Grand Routier de la Mer», by Jan Huygen van Lichoten 1598, 

which reproduces twelve sailling directions and descriptions of sea voyages of the 
Portuguese between China and Japan. The Portuguese language (ithe common 
language, «língua franca», in the East) according to António Sérgio was spoken 
in índia, Malasia, Pegu, Brama, Siam, Tonkin, Cochinchina, China, Comorâo of 
; Pérsia, Mecca of Arabia and Bassora in Turkey. This «língua franca» was used not 

only between the Portuguese and the natives but between the latter and other 
■ S! foreigners. 

■ i In conclusion, hy what has been sumarized, it is perfectly justifiable to include 

on the medars face the terrestial Globe, the compass roses, and the compass of 
the 16th century as its main feature 


í 



! 



EDIÇÕES DO CENTENÁRIO 

Ao celebrar o 1.” centenário da fundação da Sociedade de Geografia de Lisboa, 
entendeu a sua Direcção que, entre os actos comemorativos, deveria ser incluída a 
edição, em reprodução anastática, do Emeraldo ãe siiu orbis , anotada por Augusto 

Epifânio da Silva Dias e publicada 
no seu Boletim, durante os anos de 
ereíra 1903 e 1904, não sd por se tratar de 
um livro já hoje muito difícil de 
obter, mas principalmente porque 
foi seu desejo pôr à disposição dos 
investigadores um instrumento de 
^ ^ trabalho indispensável aos estudos 

A|í«4 linguísticos e náuticos. 

The Board of Directors of the 




JWoòupSo anastátiea ia 
vpoiíao crítica anotaía por 
auqusto fpifánio ia Silva Was 
Q Lisboa, W* 



mcmlxxv 


Geographical Society of Lisbon have 
decided that amongst the different 
commemorations of its flrst cente- 
nary, be included an edition in an 
anastatic reproduction, of the Es¬ 
meralda 'de situ arbis t Annotated 
by Epifânio da Silva Dias, and pu- 
blisbed in its BuUetín, appeared 
along the years 1903 and 1904, be- 
cause this work is now hardly obtai- 
nable, and it was their desire to place 
at the reach of all researchers such 


an indispensable instrument for lin* 
guistic and nautical studies. 
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O catálogo-amostra, que ora se apresenta, pretende apenas chamar a atenção 
dos leitores para a excepcional importância da biblioteca da Sociedade de Geo¬ 
grafia de Lisboa. É a biblioteca de Portugal-além Europa, particularmente a biblio¬ 
teca das relações Portugal-Terceiro 
Mundo. A geografia, sob os seus 
múltiplos ramos, a história da colo¬ 
nização e da descolonização, as rela¬ 
ções internacionais, a sociologia 
afro-asiática, a vivência no passado 
dos novos Estados de expressão- por¬ 
tuguesa, todos estes e mais assun- 

CATÂLOGO” AMOSTRA tos afins s& encontram representa- 

EVOCATIVO dos nesta biblioteca. Não admira, 

DO PRIMEIRO CENTENÁRIO portanto, que seja possivelmente a 

DA mais frequentada pelos estrangeiros 

SOCIEDADE DE GEOGRAFIA nos visitam _ 

DE LISBOA 

UUMflS) 

The present catalogue was pre- 
pared with the sole intention of 
calling the attention of our readers 
to the extraordinary importance of 
the library of our Geographical So- 
ciety of Lisbon. Is is indeed the li¬ 
brary of Portugal beyond Europe, 
socikd«e de GEOQRAFiA de ushoa maínly the library -dedicated to the 

1177 relations between Portugal and the 

Third World. Geography, under its 
manifold aspects, history of co-loni- 
zation and decolonization, interna- 
tional relations, Afro-Asiatic socio- 
logy, the past of all the new Portuguese speaking s-tates, all these and similar or 
correlated aspects may be largerly found and represented in our library. 

This explains perhaps the reason why the library is the most frequented 
institution of the kind, visited by foreigners. 



SAUDAÇÕES E MENSAGENS 


Por motivo das comemorações do Centenário foram recebidos na 
Direcção da Sociedade numerosos telegramas e mensagens congra- 
tulatórias. 

Da Sociedade Brasileira de Geografia, do Rio de Janeiro, foi rece¬ 
bida uma calorosa mensagem de adesão às comemorações do centenário, 
assinada pelo Presidente Jurandyr Pires Ferreira. 

Do Senhor Enélio Lima Fetrovich, Presidente do venerando Insti¬ 
tuto Histórico e Geográfico do Rio Grande do Norte, foi recebido um 
ofício exprimindo vivas congratulações pela data «do primeiro cente¬ 
nário de intenso e nobre labor cultural, na campanha pacífica da apro¬ 
ximação dos Povos pela difusão intelectual» e saudando «quantos man¬ 
têm eficiente e vigorosa instituição que orgulha Portugal, constituindo 
património e brazão excelsos no esforço e constância que exaltam a 
inteligência nacional». 

Da Sociedade Real Belga de Geografia, de Bruxelas, assinada pelo 
Presidente Prof. Henri Nicolai, foi recebida uma mensagem de cum¬ 
primentos. 

Do Senhor René de la Faille de Waerloos, Presidente da Socie¬ 
dade Real de Geografia de Antuérpia, foi recebido um telegrama apre¬ 
sentando calorosas felicitações e exprimindo os melhores votos para 
o futuro desta Sociedade. 

Da Sociedade de Geografia de Lille, assinada pelo Presidente, 
Senhor Edouard Boitel, foi recebida uma mensagem cumprimentando 
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a nossa Sociedade pelos seus cem anos de actividade e formulando 
«votos pelo seu desenvolvimento e pelo sucesso da sua acção ao serviço 
da Ciência Geográfica». 

Do Prof. Soliman Huzayyin, Presidente da Sociedade de Geografia 
do Egipto, foi recebida uma carta exprimindo as mais sinceras felicita¬ 
ções e desejando a esta «venerável Sociedade, que acaba de completar 
um século de actividade ao serviço da ciência, ainda longos anos de 
trabalhos e investigações no domínio da Geografia e a bem dos povos 
do mundo e da paz universal». 

Do Prof. Sandor Rado, Presidente da Sociedade Húngara de Geo¬ 
grafia, foi recebido um telegrama de felicitações. 

Da Sociedade de Geografia da Polónia, assinada pelo Presidente, 
Prof. Dr. Stanislaw Berezowsky e pelo Vice-Presidente Prof. Dr. Jerzy 
Kondraky, foi recebida uma carta exprimindo os melhores votos pelo 
sucesso futuro das actividades desta Sociedade. 

Da Sociedade de Geografia da República Democrática Alemã, assi¬ 
nada pelo Presidente, Prof. Dr. G. Jacob, foi recebida uma carta cum¬ 
primentando a nossa Sociedade pelo seu centenário. 

Do prof. Dr. Ilie Ion, Secretário Geral da Sociedade de Geografia 
Romena, foi recebido um telegrama de cumprimentos. 

Do Prof. E. Spiess, Presidente da Sociedade de Geografia de Zuri¬ 
que, foi recebida uma carta de saudações. 

Da Sociedade de Geografia de Genebra, assinada pelo Prof. Paul 
Guichon.net, foi recebida uma carta associando-se às comemorações. 

Da Sociedade Real Escocesa de Geografia, assinada pelo Presidente, 
Prof. Ronald Miller, foi recebida uma carta de cumprimentos. 

Da Sociedade Real Dinamarquesa de Geografia, assinada pelo Pre¬ 
sidente, Prof. N. Kingo Jacobsen, foi recebida uma carta formulando 
votos pelo sucesso das cerimónias comemorativas. 

Da Sociedade de Geografia de Francforte foi recebida uma carta 
associando-se às comemorações. 


Da American Geographical Society de Nova Iorque, foi recebida 
uma carta manifestando a intenção de se associar às comemorações. 

Da Sociedade Argentina de Estudos Geográficos, de Buenos Aires, 
assinada pelo Presidente, Prof. Federico A. Daus, e pelo Secretário, 
Dr. Raul 0. Rey Balmaceda, foi recebida uma mensagem de felicitações. 

Da Sociedade Mexicana de Geografia e Estatística foi recebida uma 
carta transmitindo «um voto de cordial simpatia». 

Da Sociedade de Geografia e História da Guatemala foi recebida 
uma mensagem associando-se à realização das comemorações do cen¬ 
tenário. 

Da Sociedade de Geografia da África do Sul foi recebida uma carta, 
assinada pelo Presidente, Prof. W. J. Voordewind, congratulando-se com 
a passagem do centenário desta Sociedade. 

Da Sociedade de Geografia da Nova Gales do Sul, Austrália, foi 
comunicada a intenção de se associar às comemorações. 

Algumas Sociedades de Geografia remeteram extensas mensagens 
que a seguir se transcrevem: 

DA REAL SOCIEDAD GEOGRAFIOA - MADRID 

uCon singular complacência , la Real Socieãad Geográfica se hace 
eco de la feliz noticia segun la cual , los próximos dias 10 y 11 dei actual 
mes de noviembre, se celebrarán, como estaba previsto , los actos come¬ 
morativos dei glorioso centenário de la fundación de esa ilustre Socieãad 
hemana. En tan alta ocasión, en tan memorable efemérides, la Real 
Socieãad Geográfica se complace vivamente en oferecer a la Socieãad de 
Geografia de Lisboa el testimonio de su admiración y respeto, al mismo 
tiempo que formula al augurio feliz de que la tarea científica y la colabo- 
ración internacional, que con tan senalado êxito ha llevado a cabo esa 
Socieãad durante todo un siglo, se vean incrementadas y enriquecidas. 

mestras dos Patrias, porque a Dios así le plugo en sus inexcru- 
tábles desígnios, enseharon al mundo la Geografia allá por los siglos XV 
y XVI, y pusieron ante los ojos atônitos de los restantes pueblos las 
nuevas tierras que emergian al otro lado dei mar. Más tarde, el inexo- 
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rabie transeurrir dei tiempo pemitíó que paliâeciera un poco aquella 
epopeya incomparable, lo que no impidiô que la cultura geográfica portu¬ 
guesa, representada a lo largo de los últimos cien anos por la Sociedade 
de Geografia de Lisboa, brillara con luz própria y fuera merecidamente 
reconociãa y elogiada en el âmbito internacional 

Una naciôn no es el conjunto de ciuâadanos que viven en ella 
en un instante determinado, sino la suma de todos aquellos que nacie- 
ron en ella y por ella sufrieron o con ella se alegraron. El más hermoso 
legado que tiene un pueblo es la riqueza incalculable de una noble tradi ■ 
ciôn. En el caso de Portugal, la antorcha luminosa de la Escuela de 
Sagres, maestra dei saber geográfico, no ha dejado de alumbrar sobre el 
piélago de actividaães de la Sociedade de Geografia de Lisboa, y la Real 
Socieãaã Geográfica formula sus más fementes votos porque nunca se 
extinga una llama que es fuente de honor y de gloria. 

Y por razones de parentesco, de vecindaâ y de historia, estos 
votos que con tanta sinceriãad como vehemencia formula la Real Socie- 
dad Geográfica, y que no solo alcanzan a la Sociedade de Geografia de 
Lisboa, sino a toda la noble nación portuguesa, confia en que se con- 
viertan en realiãaã jubilosa a lo largo de los anos venideros. — Madrid, 
6 le noviembre de 1975. —El Presidente de la Real Socieãad Geográfica, 
— Prof. Ur. José M. a Torroja Menéndez ». 


DA NATIONAL GEOGRAPHIC SOCIETY - WASHINGTON 

{(On behalf of the Trustees, Officers, anã the more than nine 
million members of the National Geographic Society, it is my pleasure 
to convey heartiest congratulations to the Lisbon Geographical Society 
on the lOOth anniversary of its founding. 

Our Society takes pride in sharing with your distinguished organi- 
zation a common bond — the increase and diffusion of geographic know- 
ledge. In our support of research and exploration, we are ever minãful 
of the rich heritage your organization represents, as exemplified by 
Portugal 1 s seafaring pioneers—Dias, Da Gama, Cabral, Magellan, and 
many others—whose daring expeãitions opened up the modem world. 

On the occasion of your centennial, we salute the illustrious accom- 
plishments of the Lisbon Geographical Society and assure you of our 
best wishes for continued growth and success in all your future enâea- 
vors, — Sincerely yours,—Robert E. Doyle, President)). 


DA SOCIEDAD GEOGRÁFICA DE LIMA— PERU 

«Al cumplirsem el primer Centenário de la funâación de la Socie- 
âad Geográfica de Lisboa, la Socieãad Geográfica de Lima, fundada 
bajo los mismos principios de âevoción a las ciências geográficas que 
oinculan al hombre con la tierra y trabajos por su bienestar y su pro¬ 
gresso, aprovecha de esta grata oportunidad para transmüirle sus más 
sinceras y entusiastas congratulaciones por la valiosa y notable labor 
cientifica que ha desarrollado desde que fuera creada por m grupo 
selecto de geógrafos portugueses hasta hoy en que se mantiene leal a los 
fines intelectuales que le ãieran origen con la misma prestancia y repu- 
tación mundial que somos los primeros en reconocer. 

Gradas al provechoso intercâmbio de publicaciones que mante- 
nemos con la Socieãad Geográfica de Lisboa, y el constante y fecundo 
contacto intelectual y cientifico con sus directores, podemos apreciar 
la ingente labor que ha desarrollado para promover el ãesenvolvimiento 
de los conocimientos geográficos no solo dentro dei território nacional 
português sino en todo el âmbito europeo y mundial, contribuyendo con 
sus trabajos, sus iniciativas, sus exploraciones y sus libros a trazar la 
imágen geográfica de su patria, y a vincularia con los ãemàs centros 
similares dei mundo, y con los pueblos que admiran a la grande, ilustre 
y próspera Nación de Portugal. 

Estos son, senor Presidente, los sentimientos que inspiran esta 
comunicación que lleva a Ud. nuestro más cordial saluão por la fecha 
Centenária de la Socieãaã Geográfica de Lisboa.—Emilio Romero, Pre¬ 
sidente — G. Garcia Rossel, Secretario ». 


DA ROYAL GEOGRAPHICAL SOCIETY - LONDRES 

{{The President and Council of the Royal Geographical Society 
send warmest congratulations to the Sociedade de Geografia de Lisboa 
on the occasion of your Centenary celebration. From a country as proud 
of our great maritime explorers as you are, and from PortugaVs oldest 
ally, we wishyour Society another century as distinguished and successful 
as the last. 

As a small contribuition to your Centenary, I enclose a copy of 
an unprinted manuscript from this Society ! s archives. This is a report 
by Luis Thomas Navarro Campos, presenteâ to the Prince Regent shor- 
tly after his arrival in Brazil in U08. We feel that the highly criticai 
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remarks about the Indians in this report, probably influenced the PHnce 
Regents edict, authormng military camaigns against the Botocudo. 
This manuscript was send to our Society in 1852 by a Viscount Stran- 
gforã who haã receiveã it from the Price Regent. — Yours faithfully. 
~ John Hemming, Director and Secretary.)) 

A cópia do manuscrito a que se refere a men¬ 
sagem foi depositada na Biblioteca da Sociedade, 
onde fica ao dispor dos investigadores. 


DA SOCIEDADE GEOGRÁFICA DA UNIÃO SOVIÉTICA 

Em nome da Sociedade de Geografia da U.R.S.S. foi entregue pelo 
Prof. Davitaya, da Academia das Ciências da Geórgia, uma mensagem 
em russo, acompanhada da seguinte tradução em português: 

«Senhor Presidente , Senhoras e Senhores:-Me permitam tornar 
pública a mensagem de cumprimentos da Sociedade Geográfica da 
União Soviética. A mensagem foi escrita em Russo, por isso peço-lhes 
de não me reprovar se vocês julgam que eu falo muito mal o magnífico 
idioma português. 

A Sociedade Geográfica da União das Repúblicas Socialistas So¬ 
viéticas , em nome de seus vinte e cinco mil afiliados cumprimenta os 
colegas portugueses e felicita pelo glorioso aniversário — cem anos da 
fundação em Lisboa de uma das Sociedades Geográficas mais antigas 
da Europa. 

Muitas gerações de geógrafos soviéticos estudavam, a partir da 
escola primária, as façanhas científicas de valorosos navegadores e geó¬ 
grafos portugueses. Nos lembramos com um profundo respeito os nomes 
de Vasco da Gama, Fernão de Magalhães e posteriores grandes desco¬ 
bridores e científicos portugueses. Em numerosas Universidades e 
Centros de Pesquisa da União Soviética, estuda-se com atenção a contri¬ 
buição de científicos portugueses para a geografia moderna e ciências 
adjacentes. 

A Sociedade Geográfica da U.R.S.S., fundada em São Petersburgo 
em mil oitocentos e quarenta e cinco, cumprimentou com uma grande 
alegria a fundação, em mil oitocentos setenta e cinco, da Associação 
Geográfica em Lisboa e mantinha com ela contactos científicos. Os con¬ 
tactos expressaram-se, em primer término, em intercâmbio de infor¬ 


mação científica, livros, revistas, experiências de trabalho pelo pro¬ 
gresso mútuo. 

Prezados colegas: os nossos antepassados alegravam-se com su¬ 
cessos de seus colegas e afligiam-se com seus reveses. Nós, científicos 
soviéticos, herdamos estas boas tradições. Muitos de nossos científicos 
contactavam com colegas portugueses em Assembleias Científicas Inter¬ 
nacionais e faziam-se seus amigos pessoais. 

A ciência, por sua natureza, é internacional. Além disto, ela é 
profundamente democrática. Modo democrático de pensamento è a 
base de extraordinários sucessos da razão e da revolução científico- 
-tecnológica. 

Todo o povo soviético experimenta os sentimentos mais pro¬ 
fundos para com o povo português, povo este que avança pela via 
democrática. Estes sentimentos são especialmente íntimos para nossos 
científicos-geógrafos. Nós desejamos para os nossos colegas portugueses 
boa saúde, novos sucessos científicos e muita felicidade. 

Permitam-me entregar esta mensagem para a Sociedade Geográ¬ 
fica de Lisboa. Eu queria também entregar para a sua Sociedade a 
medalha comemorativa da Sociedade Geográfica da União Soviética, 
emitida em mil novecentos setenta, comemoração dos cento e vinte cinco 
anos da nossa Sociedade)). 


DA SOCIÉTÉ DE GÉOGRAPHIE-PARIS 

«La Société de Géographie a reçu avec joie le message de la 
Sociétê de Géographie de Lisbonne, dans lequel celle-ci lui fait part de 
la commêmoration, en cette année 1977, de son Centenaire. 

A sa soeur lusitanienne, la Société de Géographie aãresse de 
chaleureux compliments. 

Ceux-ci prolongent les applaudissements qui, lors de sa séance 
ãu 5 avril 1876, en saluèrent la naissance. 

Ils satisfont, par ailleurs, à une dette de gratitude, la Société de 
Géographie de Lisbonne nous ayant témoigné tant d‘amitié lors de notre 
propre Centenaire en 1921, et plus récemment encore, en 1971, à Vocca- 
sion de notre Cent-cinquantenaire. 

On ne peut aujourd’hui que reprendre à notre compte ce qu'avait 
bien voulu exprimer alors Monsieur le Professem A. d’Almeida, Secré- 
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taire perpetuei de votre Société: aUactivité des Sociétés de Géographie 
âans le monde est fondametale pour la connaissance et la compré- 
hension de tous les groupes humains, indépenãamment de leur ethnie, de 
leurs métiers ou de leur reügiom). 

Est-il nécessaire de souligner la hauteur de ces propos, leur carac¬ 
tere normatif, car qui dü souci de compreendre Vautre, dit respect de 
sa liberté et aussi volonté de paix. 

Est-il besoin de vouloir qu’à travers le monde, la géographie soit 
une école de paix! 

En s'associant au Centenaire de la Société de Géographie de Lis- 
bonne, fondée sous le règne de Louis L° qui sut ãonner un nouveau 
soufflé àVoeuvre des explorations en territoire africain, on ne peut que 
célébrer Vexceptionnelle contribuition que les Portugais ont apporté à 
la connaissance âu monde, dès la fin du XIV. 0 siècle, en dêcouvrant, 
escale après escale, les grandes routes maritimes. Et les noms se pressent 
ãans notre souvenir: Vasco da Gama, les Cabral, 1’infant Henri le Navi- 
gateurs, les Dias. 

En rédigeant ce message d’amitié, le signataire a précisemment 
sous les yeux une carte établie par Pierre Chaunu d’après la monu- 
mentale Histoire de Vexpansion portugaise ãans le monde, dite no- 
tamment à votre compatriote Bdiao. Elle retrace le parcours des navires 
de Vexpêdition de Pedro Álvares Cabral en 1500-1501. L’Océan Atlantique 
et VOcêan Indien Wétaient-ils pas, pour vos marins, comme un billard; 
on touchait terre à Vera Crus pour rebondir à Mosambique et, de là, 
accoster au Kérala, à Calicut et à Cochin. Les traces de leurs sillages 
font irrésistiblement penser à votre proverbe:«Deus escreve direito por 
linhas tortas)). 

II leur fallaü donc, à ces navigateurs, à leurs marins contourner 
VAfrique. Le Cap des Tempêtes ainsi nommé par Bartholomé Dias Vavait 
bien été, car West là que quatre navires de Pedro Álvares Cabral se per- 
dirent corps et biens le 24 Mai 1500. Et pourtant, votre roi Jean II en 
avait déjà changè le nom en Cap de Bonne Espérance! 

Quelle leçon! 

UEsperance, la plus frêle de toutes les vertus, c'est aussi disait 
Charles Péguy, la plus grande. Cest assurément elle ãont nous avons, 
partout dans le monde, le plus besoin. — Roger Blais, Prèsiâent de la 
Société de Géographie .» 
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O Presidente da Sociedade de Geografia de Paris remeteu ao 
mesmo tempo a seguinte mensagem pessoal do eminente geógrafo 
Pierre Monbeig: 

«Le Centenaire de la Société de Géographie de Lisbonne apporte 
aux géograhes français Vheureuse occasion, non seulement de se réjouir 
de la vitalité d’une prestigieuse société scientifique, mais aussi celle 
de renãre au Portugal et à ses Géographes un très profond hommage. 
La rêunion à Lisbonne en 1949 du XVl.° Congrès International de Géo¬ 
graphie, avait témoigé de la place eminente du Portugal ãans les Sciences 
géographiques. En rendant compte de ce Congrès, le premier qui se 
tient après la seconde guerre mondiale, notre regretté Président et Ami, 
le Professeur Aimè PERPILLOU, avait eu plaisir à célébrer ãans les 
Annales de Géographie le granã mérite de nos collègues portugais pour 
avoir entrepris et mené à bien cette manifestation scientifique, 

On ne s’étonne pas que le Portugal soit devenu Vun des pôles de 
la recherche et de la pensée géographique. Est-il nécessaire d’évoquer 
encore une fois la situation du Pays, proche de VAfrique mais tourné 
vers VAmérique? Faut-il redire ce que fut la cartographie portugaise 
et Vélargissement du monde qu’apportèrent les grands découvreurs qui 
naviguaient sous la bannière portugaise? 

On ne saurait oublier non plus que sur un espace restreint le 
Portugal réunit une étonnante variété de paysages, proãuits à la fois 
des mille nuances des milieux naturels et de la richesse d'une longue 
histoire humaine. Le trait fonâamental de la géographie portugaise réside 
bien dans le dualisme â’un Portugal atlantique et ã'un Portugal médi- 
terranéen. Mais à Vintérieur de Vun et de Vautre, combien de facettes 
et de graâations que seul le géographe cherche et sait expliquer. Elles 
sont Vexpression de la diversité des paysanneries, de leurs inégales 
ãensités, de leurs ãifférents niveaux techniques ainsi que de leurs ãi- 
verses mentalités. 

Si longue et si lourde qu'en soit Vhistoire, les paysages sont des 
organismes complexes et vivants. Ils changent sous nos yeux attentifs. 
Vévolution en est actuellement si soudaine que pour quiconque n’en 
possède pas une connaissance directe, fruit â’une observation rigoureuse 
et critique, elle West qu’une sorte de représentation mentale et ãésin- 
carnée. C‘est une chance pour le Portugal que de posséder des gêo- 
graphes attachés à Vanalyse directe des paysages. Leur humanisme peut, 
alors que le pays connait une phase de changements et de graves déci- 
sions, tempérer heureusement la riguer des techniciens parfois trop 
ignorante des réalitês humaines. 
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Les Portugais ont été des bâtisseurs de paysages partout oú ils 
ont essaimé, véhiculant avec eux des éléments tirés ãe la terre natale. 
Orlando RIBEIRO a pu comparer avec bonheur les paysages agraires 
du golfe de Guinée et ceux de la Mêditemnée, II a évoqué la sühouette 
deParaucaria brésüien qui se dresse aussi«devant les manoirs de la Goa 
chrétienne, des Açores et de la campagne portugaise ». Les vieux pala¬ 
cetes luso-brésüiens ãe Rio de Janeiro et de Sâo Paulo, les nobles so¬ 
brados de Salvador sont rasés par les implacdbles bulldozers des pro- 
moteurs, Mais combien de rues des bourgaães du Brésil rural conservent 
encore une allure de parenté avec celles des peütes villes lusitaniennes? 
Et si les Brésiliens paraissent ãe plus en plus séduits par Vamêricain 
my of life, les relations entre les hommes et au sein des familles demeu- 
rent fortement marquées par les traditions portugaises. Ainsi se dessine 
une géographie de la civilisation portugaise, 

La Société ãe Géographie ãe Lisbonne en contribuant à Vétude 
de la géographie portugaise, aide à mieux connaitre Vune des fomes de 
civilisation les plus originales et les plus riches ãe signification, A ce titre 
la Société centenaire mérite 1’hommage ãe tous les géographes, 

PIERRE MONBEIG » 




SOCIEDADES DE GEOGRAFIA E OUTRAS INSTITUIÇÕES 
QUE SE CORRESPONDEM 
COM A SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 


SOCIEDADES DE GEOGRAFIA 


ALEMANHA 

- GEOGRAFHISCHE GESELLSCHAFT (Lubeck) 

- GEOGRAFHISCHEN GESELLSCHAFT (Ham¬ 
burgo) 

- GEOGRAFHISCHEN GESELLSCHAFT (Muni¬ 
que) 

- GESELLSCHAFT FUR ERDKUNDE ZD BER- 
LIN (Berlim) 

ARGÉLIA 

- SOOIETE DE GEOGRAFHIE ET D’AROHEO- 
LOGIE DE ORAN (Oran) 

AUSTRÁLIA 

- GEOGRAPHICAL SOCIETY OF NEW SOUTH 
WALES (Sydney) 

ÁUSTRIA 

- OSTERREIOHISCHE GEOGRAPHISOHE GE¬ 
SELLSCHAFT (Viena) 

BÉLGICA 

-SOOIETE ROYALE BELGE DE GEOGRA¬ 
FHIE (Bruxelas) 

-SOOIETE ROYALE DE GÉOGRAPHIE (An- 
yers) 


BRASIL 

-SOCIEDADE BRASILEIRA DE GEOGRAFIA 
(Rio de Janeiro) 

CANADA 

— CANADIAN GEOGRAPHICAL SOCIETY 
(Otava) 

CHECOSLOVÁQUIA 

— CZECHOSLOVAK GEOGRAPHICAL SOCIETY 
(Praga) 

COLOMBIA 

— SOCIEDAD GEOGRÁFICA DE COLOMBIA 
(Bogotá) 

DINAMARCA 

~ KONGELIGE DANSKE GEOGRAFISKE SELS- 
KAB (Copenhaga) 

EGIPTO 

-SOOIETE ROYALE DE GÉOGRAPHIE 
D’EGYPTE (Cairo) 

ESPANHA 

-REAL SOCIEDAD GEOGRÁFICA (Madrid) 
(Madrid) 
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ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA 

-AMERICAN GEOGRAPHICAL SOCIETY 
(Nova Iorque) 

-NATIONAL GEOGRAFHIC SOOIETY (Wa¬ 
shington) 

FINLÂNDIA 

— SOCIETAS GEOGRAPHICA FENNIAE (Hel¬ 
sínquia) 

FRANÇA 

— SOC1ETE DE GEOGRAPHIE (Lille) 

— SOOIETE DE GEOGRAPHIE (Paris) 

-SOCIETB LANGÜEDOCIENNE DE GEOGRA¬ 
PHIE (Mompílher) 

GRÃ-BRETANHA 

— ROYAL GEOGRAPHICAL SOOIETY (Londres) 

— ROYAL SCOTTISH GEOGRAPHICAL SO¬ 
CIETY (Edimburgo) 

GUATEMALA 

— SOCIEDAD DE GEOGRAFIA E HISTORIA 
(Guatemala) 

HUNGRIA 

— SOCIETE HONGROISE DE GEOGRAPHIE 
(Budapeste) 

ITÁLIA 

-SOCIETÁ Dl STUDI GEOGRAFICI (Florença) 

— SOCIETÁ GEOGRÁFICA ITALIANA (Roma) 

JAPÃO 

TOKIO GEOGRAPHICAL SOOIETY (Tóquio) 

JUGOSLÁVIA 

— SOCIÉTÍI DE GEOGRAPHIE DE CROATIE 
(Zagreb) 


— SOCIÉTÉ 8ERBE DE GEOGRAPHIE (Bel¬ 
grado) 

MARROCOS 

— REVUE DE GÉOGRAPHIE MAROCAINE (Ra- 
toat) 

MÉXICO 

-SOCIEDAD MEXICANA DE GEOGRAFIA Y 
ESTADISTICA (México) 

PERU 

-SOCIEDAD GEOGRÁFICA (Uma) 

REPÚBLICA DA ÁFRICA DO SUL 

-SOUTH AFRIOAN GEOGRAPHICAL SO- 
CIETY (Joanesburgo) 

ROMÉNIA 

— SOCIETATEA DE STIINTE NATURALE SI 
GEOGRAFIE (Bucareste) 

SUÉCIA 

— SOUTH-SWEDISH GEOGRAPHICAL SOCIE¬ 
TY (Lund) 

SUÍÇA 

— GEOGRAPHISCHEN GESELLSCHAFT (Berna) 

— GEOGRAPHISH - ETNOGRAPHISOHEN GE- 
SELLSOHAFT (Zurique) 

-GEOGRAPHISOH-ETHNOLOGISOHE GE¬ 
SELLSCHAFT (Basileia) 

— SOCIETE DE GEOGRAPHIE (Genebra) 

-SOCIETE NEUOHATELOISE DE GEOGRA¬ 
PHIE (Neuchatel) 

UNIÃO SOVIÉTICA 

-GEOGRAPHICAL SOCIETY OF THE URRS 
(Leninegrado) 


OUTRAS INSTITUIÇÕES 


ALEMANHA (República Federal) 

— BAYERISCHE AKADEMIE DE WISSENS- 
OHAFTEN (Munique) 

~ BUDESANSTALT FUR GEOWISSENSCHAF- 
TEN UND BÜSHSTOFFE (Hannover) 

— DEUTSOHES GESELLSCHAFT FUR POLAR- 
FORDCHUNG (Munster) 


— GEOGRAPHISOHE INSTITÜT DER RHEI- 
NISCH WESTFALISCHE (Aachen) 

- GEOGRAPHISOHE INSTITÜT DER UNIVER- 
SITAT DES SAARLANDES (Saarbrucken) 

-GEOGRAPHISOHE INSTITÜT I UNIVERSI- 
TÁT (Freiburg) 


— GEOGRAPHISCHEN INSTITÜT DER TECH- 
NISCHEN HOCHSCHULE UND DER UNIVER- 
SITAT (Munique) 

-GEOGRAPHISCHEN INSTITÜT DER UNI- 
VERSITAT (Colónia) 

— GEOGRAPHISOHES INSTITÜT DER JUS- 
TUS LIEBIG-UNIVERSITAT (Giessen) 

-GEOGRAPHISOHES INSTITÜT DER UNI- 
VERSITAT (Bona) 

-GEOGRAPHISOHES INSTITÜT DER UNI- 
VERSITAT (Franclorte a,M.) 

-GEOGRAPHISOHES INSTITÜT DER ÜNI- 
VERSITAT (Colónia) 

-GEOGRAPHISOHES INSTITÜT DER UNI- 
VERSITAT (Marburg) 

-INSTITÜT FUR AÜSLANDSBEZIEHUNGEN 
(Estugarda S.) 

-INSTITÜT FUR LANDESKUNDE IN DER 
BÜNDESANSTALT FUR LANDESKUNDE 
UND RAUMFORSCHUNG (Bad Godesberg) 

-INSTITÜT FUR MEERESKUNDE DER UNI- 
VERSITAT (Kiel) 

-INSTITUTO FUR GEORG, UND WIRTS- 
CHAFTSGEOGRAPHIE, DER UNIVERSITAT 
(Hamburgo) 

— NATURFORSCHENDE GESELLSCHAFT (Frei. 
burg) 

— NATURHISTORISCHEN VEREIN DER 
PREUSS RHEINLANDE UND WESTFALENS 
(Bona) 

— NATURWISSENSCHAFLICHER VEREIN ZU- 
UNIVERSITAT BREMEN (Bremen) 

— NIEDERSACHSISCHE STAATS-UND UNI- 
VERSITATSBIBLIOTHEK (Gottingen) 

— RUHR-UNIVERSITAT BOCHUM, GEOGRA- 
PHISCHES INSTITÜT (Bochum) 

— SEMINAR FUR WIRTSOHAFTSGEOGRA- 
PHIESOHES JOHANN WOLFGANG GOETHE- 
-UNIVERSITAT (Francforte am Main) 

— SENCKENBERGISCHEN NATURFORSCHEN¬ 
DE GESELLSCHAFT (Francforte) 

— ÜNIVERSITATSBIBLIOTHEK (Giessen) 

— WIRTSCHAFTS GEO GRAPHISCHES INSTI¬ 
TUÍ DER HOCHSCHULE FUR WIRTS- 
OHAFTS-ÜND SOZIALWISSENSCHAFTEN 
(Nuremberga) 


ALEMANHA (República Democrática) 

~ DEUTSCHEN AKADEMIE DER NATURFORS- 
CHER - LEOPOLDINA (Halle) 


— GEOGRAPHISOHES INSTITÜT DER AKADE¬ 
MIE DER WISSENSCHAFTEN (Leipzig) 

— MUSEUM FUR VOLKERKUNDE (Leipzig) 

— STAATLICHE MUSEUM FUR VOLKER¬ 
KUNDE (Dresda) 

ANGOLA 

-GOVERNO DA REPÚBLICA POPULAR DE 
ANGOLA (Luanda) 

-IMPRENSA NACIONAL (Luanda) 

-SERVIÇO METEOROLÓGICO (Luanda) 

ARGENTINA 

-ACADEMIA ARGENTINA DE GEOGRAFIA 
(Buenos Aires) 

-ACADEMIA NACIONAL DE CIÊNCIAS (Cór- 
doba) 

— COMISION NACIONAL DE ENERGIA ATÔ¬ 
MICA (Buenos Aires) 

-DIRECCION GENERAL DE PARQUES NA- 
CIONALES (Buenos Aires) 

— FACULTAD DE CIÊNCIAS EXACTAS, FÍSI¬ 
CAS Y NATURALES (Córdoba) 

-INSTITUTO DE GEOGRAFIA (Buenos Aires) 

-INSTITUTO DE GEOGRAFIA (Mendoza) 

-INSTITUTO DE GEOGRAFIA (Resistência) 

-INSTITUTO GEOGRÁFICO MILITAR (Bue¬ 
nos Aires) 

-INSTITUTO NACIONAL DE GEOLOGIA Y 
MINERIA (Buenos Aires) 

-MÜSEO ARGENTINO DE CIÊNCIAS NATU¬ 
RALES «BERNARDINO RIVADAVIA» (Bue¬ 
nos Aires) 

-SOCIEDAD CIENTIFICA ARGENTINA (Bue¬ 
nos Aires) 

AUSTRÁLIA 

-NATIONAL LIBRARY OF AUSTRALIA (Can- 
üerra) 

ÁUSTRIA 

-GEOGRAPHISCHEN INSTITUTS AN DER 
UNIVERSITAT (Viena) 

— GEOGRAPHISOHES INSTITÜT DER HOCHS¬ 
CHULE FUR WELTHANDEL (Viena) 

-INSTITUTO FUR VOLKERKUNDE DER UNI- 
VERSITAT (Viena) 

-MUSEUM FUR VOLKERKUNDE (Viena) 
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BÉLGICA 

— ACADEMIE DE MARINE (Antuérpia) 

— ACADEMIE ROYAL DES SCIENCES D’OU- 
TRE-MER (Bruxelas) 

— MUSEE ROYAL DE UAFRIQUE CENTRALE 
(Tervuren) 

— SOCIETE BELGE DE GEOLOGIE, DE PA- 
LEONTOLOGIE ET D-HYDROLOGIE (Bruxe¬ 
las) 

_ SOOIETE BELGE FETUDES ET D’EXPAN- 
SION (Liege) 

BRASIL 

— ASSOOIAÇAO DE GEOGRAFIA TEORÉTIOA, 
FACULDADE DE FILOSOFIA CIÊNCIAS E 
LETRAS (Rio Claro) 

-ASSOOIAÇAO DOS GEÓGRAFOS BRASILEI¬ 
ROS (SECÇÃO REGIONAL DE MINAS GE¬ 
RAIS) (Belo Horizonte) 

— ASSOCIAÇÃO DOS GEÓGRAFOS BRASILEI¬ 
ROS (SECÇÃO REGIONAL) (Rio de Janeiro) 

-ASSOCIAÇÃO DOS GEÓGRAFOS BRASILEI¬ 
ROS (SECÇÃO REGIONAL) (São Paulo) 

— BIBLIOTECA NACIONAL (Rio de Janeiro) 

— BIBLIOTECA PÚBLICA MUNICIPAL (São 
Paulo) 

— BIBLIOTECA RIO GRANDENSE (Rio Grande 
do Sul) 

— CAMARA PORTUGUESA DE COMÉRCIO (São 
Paulo) 

-CAMARA PORTUGUESA DE COMÉRCIO E 
INDÚSTRIA (Rio de Janeiro) 

-CENTRO DE ESTUDOS AFRO-ORIENTAIS 
DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAÍA 
(Salvador) 

-FACULDADE DE FILOSOFIA, CIÊNCIAS B 
LETRAS (Assis) 

-FACULDADE DE FILOSOFIA, CIÊNCIAS E 
LETRAS (Marília) 

-FACULDADE DE FILOSOFIA, CIÊNCIAS E 
LETRAS DA UNIVERSIDADE DE S, PAULO- 
-DEPART, DE GEOGRAFIA (São Paulo) 

-FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE 
GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA (Rio de Ja¬ 
neiro) 

-FUNDAÇÃO «INSTITUTO DE ENSINO PARA 
OSASCO» (Osasco) 

_FUNDAÇAO NACIONAL DO ÍNDIO (Rio de 

Janeiro) 


— GABINETE PORTUGUÊS DE LEITURA (Porto 
Alegre) 

-INSTITUTO BRASILEIRO DA CULTURA 
LUSO-AFRO-ASIATICA (Rio de Janeiro) 

-INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA 
(Rio de Janeiro) 

— INSTITUTO DE GEOLOGIA DA UNIVERSI¬ 
DADE DO PARANA (Curitiba) 

-INSTITUTO DO CEARA (Fortaleza) 
-INSTITUTO GEOGRÁFICO E GEOLÓGICO 
(São Paulo) 

— INSTITUTO HISTÓRICO E GEOGRÁFICO 
(Santa Maria) 

-INSTITUTO HISTÓRICO E GEOGRÁFICO 
(São Paulo) 

-INSTITUTO HISTÓRICO E GEOGRÁFICO 
BRASILEIRO (Rio de Janeiro) 

— INSTITUTO HISTÓRICO E GEOGRÁFICO 
DE MINAS GERAIS (Belo Horizonte) 

-INSTITUTO HISTÓRICO E GEOGRÁFICO 
PARAIBANO (João pessoa) 

-MUSEU NACIONAL (Rio de Janeiro) 
-MUSEU PARAENSE EMÍLIO GOELDI (Belém) 
-MUSEU PAULISTA (São Paulo) 
-PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA 
(São Paulo) 

-REAL GABINETE PORTUGUÊS DE LEITURA 
(Rio de Janeiro) 

— SER VIÇO DO PATRIMÓNIO HISTÓRICO E 
ARTÍSTICO NACIONAL (Rio de Janeiro) 

-UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANA 
(Curitiba) 

CABO VERDE 

-GOVERNO DA REPÚBLICA DE CABO 
VERDE (Praia) 

-IMPRENSA NACIONAL (Praia) 


CHECOSLOVÁQUIA 

-MORAVSKÉ MUSEUM (Brno) 

- NAPRSTEK-MUSEUM OF ASIAN, AFRICAN 
AND AMERICAN CULTURES (Praga). 


— UNIVERSTTA KARLOVA (Praga) 


CANADÁ 

-BIBUOTHEQUE de L-UNIVERSITÉ de la- 
VAL (Sainte-Foi) 

- SERVICE DES RECHERCHES ET DE LA PLA- 
NIFICATION DES pOLITIQUES (OtflV8) 


— UNIVERSITY KOMENSKÉHO (Bratislava) 

-USTREDNA KNIZNICA SLOVENSKEJ AKA- 
DEMIE VIEV (Bratislava) 

CHILE 

-INSTITUTO GEOGRÁFICO MILITAR (San¬ 
tiago do Chile) 

COLOMBIA 

-ACADEMIA COLOMBIANA DE CIÊNCIAS 
FÍSICAS NATURALE8 (Bogotá) 

-INSTITUTO DE ANTROPOLOGIA - UNIVER- 
SIDAD DE ANTIOQUIA (Medellin) 

-UNIVERSIDAD DE ANTIOQUIA (Medelin) 

— UNIVERSIDAD NACIONAL DE COLOMBIA 
(Bogotá) 

-UNIVERSIDAD PONTIFÍCIA BOLIVIANA 
(Medellin) 

COSTA DO MARFIM 

-UNIVERSITÉ D'ABIDJAN (Abidjan) 

COSTA RICA 

-UNIVERSIDAD NACIONAL (Heredia) 

DINAMARCA 

-DET KONGELIGE DANSK VIDENSKABER- 
NES SELSKAB (Copenhaga) 

— INSTITUT DANOIS DES ECHANGES INTER- 
NATIONAUX (Copenhaga) 

— KULTURGEOGRAFISK INSTITUT (Aarhus) 

EGIPTO 

-INSTITUT DU DESERT (Mataria) 

- NATIONAL INFORMATION AND DOCUMEN- 
TATION CENTER (Dokki) 

EQUADOR 

- TROPICAL GEOGRAFHY CENTER LIBRARY 
(Guayaquil) 

ESPANHA 

— ASSOCIACION ESPAftOLA PARA EL PRO¬ 
GRESSO DE LAS CIÊNCIAS (Madrid) 

- BIBLIOTECA HISPANICA (Madrid) 

- CAMARA DE COMERCIO Y NAVEGACION 
(Barcelona) 

- CENTRE EXCURSIONISTA DE CATALUNYA 
(Barcelona) 

-CENTRO DE CULTURA VALENCIANA (Va- 
iêncla) 
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-CONSEJO SUPERIOR DE INVESTIGAOIQ- 
NES CIENTIFICAS (Madrid) 

— DIRECCION GENERAL DE MARRUECOS Y 
COLONIAS (Madrid) 

-ESCUELA DE BIBLIOTECÁRIOS (Barcelona) 

— ESTACION DE ESTÚDIOS PlRENAICOS 
(Jaca) 

—FACULTAD DE FILOSOFIA Y LETRAS, UN1- 
VERSIDAD LITERARIA (Valência) 

— INSTITUTO BALMES DE SOCIOLOGIA (Ma¬ 
drid) 

-INSTITUTO BOTÂNICO «ANTONIO JOSE 
CAVANILLES» (Madrid) 

-INSTITUTO DE ESTÚDIOS AFRICANOS 
(Madrid) 

-INSTITUTO DE GEOGRAFIA APLICADA 
DEL PATRONATO «ALONSO DE HERRERA» 
(Madrid) 

-INSTITUTO DE GEOLOGIA (Oviedo) 

-INSTITUTO DE INVESTIGACIONES GEOLO- 
GICAS «Lucas Malada» (Barcelona) 

-INSTITUTO ESFANOL DE OCEANOGRAFIA 
(Madrid) 

-INSTITUTO GEOGRÁFICO Y CADASTRAL 
(Madrid) 

-INSTITUTO «GONZALO FERNANDEZ DE 
OVIEDO» (Madrid) 

-JUNTA DE RELACIONES CÜLTÜRADES, MI¬ 
NISTÉRIO DE ASUNTOS EXTERIORES 
(Madrid) 

— MUSEO AEQUEOLOGICO (Santa Cruz de Te- 
nerife) 

-REAL ACADEMIA DE HISTORIA (Madrid) 

-REAL ACADEMIA GALEGA (La CoraÔa) 

— SOCIEDAD CASTELLONENSE DE CULTURA 
(Castelon de Ia Plana) 

-UNIVERSIDAD AÜTONOMA DE BARCE¬ 
LONA, FACULDADE DE LETRAS - DEPAR¬ 
TAMENTO DE GEOGRAFIA (Barcelona) 

-UNIVERSIDAD DE SALAMANCA (Salamanca) 

ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA 

— ALDERMAN LIBRARY, UNIVERSITY OF 
VIRGÍNIA (Charlottesville) 

— BRIGHAM YOUNG UNIVERSITY LIBRARY 
(Provo) 

— BUREAU OF ETHOLOGY - SMITHSONIAN 
INSTITUTION (Wasington) 

-CALIFÓRNIA ACADEMY OF SCIENCES 
(S. Francisco) 
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-CHICAGO NATURAL HISTORY MUSEUM 
(Chicago) 

- JOHNS HOPKINS UNIVERSITY (Baltimore) 

- LIBRARY OF CONGRESS (Washington) 

-MARYLAND GEOLOGICAL SÜRVEY (Balti¬ 
more) 

- OHIO STATE UNIVERSITY LIBRARIES 
(Columbus) 

-ROCHESTER ACADEMY OF SCIENCE (Eo- 
chester) 

- SMITHSONIAN INSTITUTION (Washington) 

- STANFORD UNIVERSITY LIBRARIES (Stan- 
ford) 

-UNITED STATES GEOLOGICAL SURVEY 
(Freston) 

- USA NATIONAL AGRICULTURAL LIBRARY 
(Beltsville) 

- U.S.A. NATIONAL MUSEUM - SMITHSONIAN 
INSTITUTION (Washington) 

- U.S. WEATHER BUREAU (Washington) 

- UNIVERSIDAD DE PUERTO RICO (Rio Pie- 
dras) 

- UNIVERSITY OF CALIFÓRNIA (Berkeley) 

-UNIVERSITY OF ClNCINNATI LIBRARY 
(Oincinnati) 

-UNIVERSITY OF ILLINOIS LIBRARY (Ur¬ 
bana) 

-UNIVERSITY RESEARCH LIBRARY, ÜNI- 
VERSITY OF CALIFÓRNIA (Los Angeles) 

- YALE UNIVERSITY LIBRARY (New Haven) 

ETIÓPIA 

- ADDIS ABABA UNIVERSITY LIBRARIES 
(Addis Ababa) 

FINLÂNDIA 

-ASSOCIATION OF NORTHERN FINLAND 
GEOGRAPHERS (Oulu) 

FRANÇA 

- ASSOCIATION DE GEOGRAPHES DE L’EST 
(Nanoy) 

-ASSOCIATION DE GEOGRAPHES FRAN. 
ÇAIS (Paris) 

-CENTRE DE HAÜTES ETUDES ADMINIS- 
TRATIVES SÜR L’AFRIQUE ET L’ASIE MO- 
DERNES (Paris) 

-CENTRE D’ETUDES ET DE DOCÜMENTA- 
TION SUR I/AFRIQUE ET L’OUTRE-MER 
(Paris) 


- COMITÉ DES TRAVAUX HISTORIQUES ET 
SCIENTIFIQUES (Paris) 

- INSTITUT DE GEOGRAPHIE, UNIVERSITE 
DE BORDEAUX (Talence) 

-INSTITUT DE GEOGRAPHIE DE LA FA¬ 
CULTE DES LETTRES ET SCIENCES HUMAI- 
NES (Besançon) 

-INSTITUT D'ETUDES HISPANIQÜES, HIS- 
PANO-AMERIOAINES ET LÜSO-BRESILIEN- 
NES (Toulouse) 

- INSTITUT GEOGRAPHIQUE NATIONAL (Pa- 
ris) 

-NOUVELLE BIBLIOTHEQUE UNIVERSI- 
TAIRE (Dijon) 

- OEUVRE DE LA PROPAGATION DE LA FOI 
(Paris) 

- SOCIETE DES EXPLORATEURS ET DES 
VOYAGEURS FRANÇAIS (Paris) 

-SOCIETE DES OCEANISTES (Paris) 

GRÃ-BRETANHA 

- CAMBRIDGE UNIVERSITY LIBRARY (Cam- 
bridge) 

- METEOROLOGICAL OFFICE (Braeknell) 

- ROYAL COMMONWEALTH SOCIETY (Lon. 
dres) 

- ROYAL SOCIETY OF EDINBÜRGH (Edim¬ 
burgo) 

- SCHOOL OF ORIENTAL & AFRICAN STÜ- 
DIES (Londres) 

- SOCIETY FOR NAUTICAL RESEARCH (Cam- 
brldge) 

-UNIVERSITY OF EAST ANGLIA (NorWioh) 

GUINÉ-BISSAU 

- GOVERNO DA REPÚBLICA DA GUINÉ (Bis¬ 
sau) 

- IMPRENSA NACIONAL (Bissau) 

HOLANDA 

- AFRIKA-STUDIEOENTRUM (Leiden) 

-INTERNATIONAL INSTITUTE FOR LAND 
RECLAMATION AND IMPROVEMENT (Wa- 
geningen) 

- KONINKLIJK INSTITUT VOOR DE TAAL- 
LAND EN VOLKENKUNDE (Leida) 

- KONINKLIJK INSTITUUT VOOR DE TRO- 
PEN (Amesterdâo) 


- KONINKLIJKE NEDERLANDSE AKADEMIE 
(Amesterdão) 

HUNGRIA 

-NATIONAL OFFICE OF LANDS AND MAP- 
PING OARTOGRAPHIC DEPARTMENT (Bu¬ 
dapeste) 

ÍNDIA 

~ INSTITUTO MENEZES BRAGANÇA (Pangim, 
Goa) 

-INTERNATIONAL COMISSION OF IRR1GA- 
TION AND DRAINAGE (Nova Deli) 

-MADRAS GOVERNMENT MUSEUM (Madras) 

ITÁLIA 

-ACADEMIA NAZIONALLE DEI LINCEI 
(Roma) 

- ASSOCIAZIONE STUDI AMERICANISTICI 
(Génova) 

-CLUB ALPINO ITALIANO (Milão) 

- CLUB ALPINO ITALIANO (Turim) 

-DIREZIONE GENERALE DEL CATASTO E 
DEI SERVIZI TEONICI ERARIALI (Roma) 

- ISTITUTO Dl GEOGRAFIA DELL’ATENEO 
GENOVESE (Génova) 

-ISTITUTO Dl GEOGRAFIA DELLUNIVER- 
SITA (Roma) 

-ISTITUTO Dl GEOGRAFIA DELL’ÜNIVER- 
SITA (Roma) 

-ISTITUTO GEOGRÁFICO DE AGOSTINI (No- 
vara) 

-ISTITUTO GEOGRÁFICO MILITARE (Flo¬ 
rença) 

-ISTITUTO ITALIANO PER IL MEDIO ED 
ESTREMO ORIENTE (Roma) 

-ISTITUTO UNIVERSITÁRIO Dl MAGISTÉ¬ 
RIO ADELCHI BARATONO (Génova) 

-MUSEO OIVIOO Dl STORIA NATURALE (Ve¬ 
neza) 

-MUSEO PREISTORICO ETNOGRÁFICO «L, 
PIGORINI» (Roma) 

- 80CIETA Dl STORIA PATRIA PER LA SI¬ 
CÍLIA ORIENTALE (Catania) 

- SOCIETA SICILIANA PER LA STORIA PA¬ 
TRIA (Palermo) 

- TOURING CLUB ITALIANO (Milito) 

JAPÃO 

-ASSOCIATION OF JAPANESE GEOGRA¬ 
PHERS (Tóquio) 


— CENTER FOR JAPANESE SOCIAL & POLI- 
TICAL STUDIES (Tóquio) 

— FACULTY OF SCIENCE UNIVERSITY OF 
TOKYO (Tóquio) 

-INSTITUTE OF GEOGRAPHY-TOHOKU UNI- 
VERSITY (Sendai) 

— LABORATORY OF CLIMATOLOGY-DEFART. 
OF CLIMATOLOGY (Otsuka) 

-NATIONAL MUSEUM OF ETHNOLOGY 
(Suita) 

JUGOSLÁVIA 

-AOADEMIE SLOVENE DES SCIENCES ET 
DES ARTS (Ljubljana) 

— FAOULTÉ AGRONOMIQUE (Serajevo) 

KÉNIA 

-EAST AFRICA AND UGANDA NATURAL 
HISTORY 'SOCIETY (Nairobi) 

MADAGÁSCAR 

-ACADEMIE MALGACHE (Tananarive) 

-INSTITUT DE REOHEROHE SOIENTIFIQUE 
DE MADAGASCAR (Tananarive) 

— MUSÉE D’ART ET D’ARCHÉOLQGIE (Tana- 
narive) 

— UNIVEKSITÉ DE MADAGASCAR (Tananarive) 

MARROCOS 

— BIBLIOTHÉQUE GENERALE ET ARCHIVES 
(Rabat) 

-FACULTE DES LETTRES (Rabat) 

MÉXICO 

-ACADEMIA NACIONAL DE CIÊNCIAS «AN- 
TONIO ALZATE (México) Cidade. 

-DIRECCION GENERAL DE GEOGRAFIA Y 
METEOROLOGIA-SEOT, DE ARGRICULTU- 
RA Y RECURSOS HIDRAUDIOOS (México) 
Cidade, 

-INSTITUTO DE GEOLOGIA (México) Cidade. 

-INSTITUTO PANAMERICANO DE GEOGRA¬ 
FIA E HISTORIA (México) Cidade. 

MOÇAMBIQUE 

-DIRECÇÃO NACIONAL DOS PORTOS E CA¬ 
MINHOS DE FERRO DE MOÇAMBIQUE 
(MaputO) 

-GOVERNO DA REPÚBLICA POPULAR DE 
MOÇAMBIQUE (Maputo) 
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-IMPRENSA NACIONAL (Maputo) 

-SERVIÇOS DE VETERINÁRIA (Maputo) 

-UNIVERSIDADE «EDUARDO MONDLANE» 
(Maputo) 

NORUEGA 

— NORSKE METEOROLOGISKE INSTITUTT 
(Oslo) 

PERU 

-INSTITUTO DE GEOGRAFIA DE LA UNI- 
VERSIDAD NACIONAL DE SAN MARCO 
(Lima) 

POLÔNIA 

— BIBLIOTEKA UNFWERSYTEOKA (Wroolaw) 

— GEOGRAPHIOAL INSTITUTE OF THE JA- 
GELLONIAN ÜNIVERSITY (Oracóvia) 

-INSTYTUT GEOGRAFICZNY U.L. (Lodz) 

— INSTYTUT GEOGRAFII POLSKIEJ AKA- 
DEMII NAUK (Varsóvia) 

— MUZEÜM ETNOGRAFICZNE (Oracóvia) 

— UNIWERSYTETU MARII CURIE-SKLODO- 
WSKIEJ (Lublin) 

REPÚBLICA DA ÁFRICA DO SUL 

-ROYAL SOCIETY OF SOUTH AFRICA (Ron- 
debosch) 

-SOUTH AFRICAN ASTRONOMICAL OBSER- 
VATORY (Cape oí Good Hope) 

— STATE MÜSEÜM (Windhoek) 

— TRANSVAAL MUSEUM (Pretória) 
-ÜNIVERSITY OP SOUTH AFRICA (Pretória) 

ROMÉNIA 

-ACADEMIA R.P.R. FILIALA CLUJ (Cluj) 

-BIBLIOTECA CENTRALA ÜNIVERSITARA 
(Bucareste) 

-BIBLIOTECA CENTRALA ÜNIVERSITARA 
(Cluj) 

-INSTITUTUL DE OERCETARI GEOGRAFICE 
(Bucareste) 

S. TOMÉ E PRÍNCIPE 

— GOVERNO DA REPÚBLICA DEMOCRÁTICA 
DE S. TOMÉ E PRÍNCIPE (S, Tomé) 

-IMPRENSA NACIONAL (S, Tomé) 


SENEGAL 

— INSTITÜT FONDAMENTAL D’AFRIQÜE 
NOIRe (Dacar) 


SUÉCIA 

-BIBLIOTECA E INSTITUTO DE ESTÚDIOS 
IBERO-AMERICANOS DE LA ESCÜELA DE 
CIÊNCIAS ECONOMIOAS (Estocolmo) 

- NORDISKA MUSEET (Estocolmo) 

- UNIVERSITETSBIBLIOTEKET (Upsala) 
-ÜNIVERSITY LIBRARY (Lund) 

SUÍÇA 

-INSTITÜT AFRICAIN DE GENÉVE (Genebra) 

- MUSÉE ET INSTITÜT DETHNOGRAPHIE 
DE LA VILLE DE GENE VE (Genebra) 

- MATIONS UNIES, BIBLIOTHEQUE (Genebra) 

-NATURFORSOHENDEN , GESELLCHAFT 
(Basileia) 

-UNION INTERNATIONALE DE SECOURS 
(Genebra) 


UNIÃO SOVIÉTICA 

-ACADEMIE DES SCIENCES DE L’URSS (Le- 
ninegrado) 

— BIBLIOTECA DEL ESTADO LENIN (Mos¬ 
covo) 

-INSTITUTE OF SCIENTIFIC INFORMA¬ 
TION, USSR ACADEMY OF SCIENCES (Mos¬ 
covo) 


URUGUAI , 

— MUSEO HISTORICO NACIONAL (Montevidou) 


VENEZUELA 

-ACADEMIA NACIONAL DE LA HISTORIA 
'(Caracas) 

-BIBLIOTECA CENTRAL (Caracas) 

-INSTITUTO DE GEOGRAFIA DE LA ÜNI- 
VERSIDAD DE LOS ANDES (Mérida) 

ZAIRE (República, Democrática) 

-INSTITÜT POUR LA REOHEROHE SCIENTI- 
FIQUE EN AFRIQUE CENTRALE (Lwiro) 



PALAVRAS INTRODUTÓRIAS 


FERNANDO FONSECA 
Presidenta da S, G. L. 

Na prossecução do tratamento de temas âe actmlidade que a Direc¬ 
ção da Sociedade de Geografia considerou poderem constituir contri¬ 
buição útil para o conhecimento do nosso pats, seus problemas, sua 
maneira de estar no Mundo de hoje, e sua projecção no futuro, reali¬ 
zou-se um ciclo âe conferências sobre Demografia Portuguesa. 

Não é necessário salientar a importância da Demografia. Terra 
e Homem, e suas interacções, são Geografia; e dai resulta que a nossa 
Sociedade se deve preocupar tanto com o «/ísfco» como com o « hu¬ 
mano)). 

Foi possível conseguir a participação âe personalidades parti- 
culamente autorizadas para exporem, e debaterem, os três temas 
seleccionados, o que a Sociedade Geografia regista com aprazimento 
e reconhecimento . 

Coordenou o ciclo, com significante êxito, o prof. óscar Barata, 
Director da Sociedade e que é, ele próprio, autor de estudos valiosos 
sobre as questões abordadas. 

De esperar será que a este primeiro ciclo ãe conferências sobre 
Demografia outros se sigam no futuro, pois se toda a Ciência é viva, 
esta o é marcaãamente. De esperar também que aumente o interesse 
pelos estudos demográficos em Portugal, que tão desprezados andam, 
Poderão ser achega importante para responder às questões; 

— Que povo somos? 

— Que povo poderemos ser? 

— Que povo queremos ser? 
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A CONJUNTURA DEMOGRÁFICA PORTUGUESA 

OSCAR SOARES BARATA 
Professor da Universidade Técnica de Lisboa 
da Direcção da Sociedade de Geografia 

1. No mundo de hoje as questões demográficas são larga¬ 
mente debatidas. Os cuidados com a salvaguarda dos equilíbrios ecoló¬ 
gicos encaminham as atenções para os riscos implícitos no crescimento 
excessivo da população. E os receios suscitados pela perspectiva de perda 
de dinamismo das Nações conduzem, no sentido oposto, a vigiar aten¬ 
tamente os efectivos demográficos e a alertar para o seu crescimento 
insuficiente. A população é, ao mesmo tempo, o mais precioso dos 
recursos e o menos recusável dos encargos e isso explica a amplitude 
do debate e o desencontro das opiniões. 

Ainda recentemente, com vista a estimular a reflexão geral sobre 
o assunto, foi o ano de 1974 proclamado pela Organização das Nações 
Unidas Ano Mundial da População. Foi então votado em Bucareste, 
em conferência ãe todos os países membros, um Plano de Acção Mundial 
da População, concebido como base comum de orientação para a polí¬ 
tica dos vários governos em matéria demográfica. 

Ás diversas organizações do sistema das Nações Unidas têm 
promovido naturalmente em muitas partes do Mundo numerosos coló¬ 
quios, seminários, projectos de investigação, publicações sobre as 
questões demográficas. Mas também a OCDE, as organizações euro¬ 
peias como o Mercado Comum e o Conselho da Europa e as organi¬ 
zações regionais de outros continentes têm considerado indispensável 
estimular o estudo e o enunciado de linhas ãe actuação sobre tais 
questões. 

Por seu lado, muitos governos têm promovido a elaboração de 
estudos demográficos prospectivos à escala nacional, procurando ali¬ 
cerçar em bases sólidas a política a definir em domínios que a iniciativa 


privada de organizações como o Clube de Roma ou a Fundação Bariloche 
têm ajudado poderosamente a dinamizar nos meios intelectuais. 

Pareceu, por isso,oportuno incluir no programa ãe actividades da 
Sociedade de Geografia um ciclo ãe conferências sobre Demografia Por¬ 
tuguesa, tendo' em vista apreciar as tendências dominantes da evolução 
nos últimos anos. 

2. 0 facto maior da evolução demográfica portuguesa nos últimos 
trinta anos foi decerto a emigração, que teve um impacto decisivo no 
equilíbrio interno e externo do povo português. 

Calcula-se que só entre 1960 e 1974 saíram de Portugal com destino 
a países estrangeiros cerca de 1 milhão de emigrantes. Realmente, a emi¬ 
gração portuguesa, que começou a avolumar-se a partir dos anos de 
1947 e 1948, veio a acelerar-se fortemente nos anos da década de 1950 . 
Á década de 1960 e os primeiros anos da actual década constituem a sua 
fase de grande expansão. 

Muitos estarão lembrados do espanto—a roçar a incredulidade — 
com que se tomou conhecimento dos resultados âo censo de 1970, que 
revelou um decréscimo populacional em relação a 1960. Logo se contes¬ 
taram os resultados, apontando-se ãe diversos locais lacunas do recen¬ 
seamento. De facto, não surpreenderá que os números do efectivo popu¬ 
lacional estejam afectados por omissões de alguma importância. Mas afi¬ 
gura-se pouco realista duvidar da tendência dominante na década que 
culmina com aquela contagem e que ê a estagnação demográfica impu¬ 
tável às volumosas correntes migratórias. 

Ê sabido que, no plano externo, o elemento mais activo deste 
processo foi até há pouco a atracçâo exercida pelos grandes centros 
industriais da Europa Ocidental A França, a Alemanha, os países do 
Benelux, a Suíça, tendo passado nos últimos trinta anos por uma 
forte expansão industrial e urbana, só travada ocasionalmente por 
períodos ãe recessão não muito prolongados, têm feito persistente apelo 
à mão-de-obra estrangeira, o qual, exercendo-se primeiro sobre os 
países vizinhos, se foi estendendo a áreas cada vez mais distantes. 
A seguir aos italianos e aos espanhóis, os portugueses entraram neste 
mercado do trabalho, que se alarga também aos gregos, turcos e jugos- 
lavos e tem desde há muito fortes ligações no Norte de África. 

Atraídos pelas amplas facilidades ãe emprego existentes até há 
pouco e por salários sem comparação com os pagos nos países ãe 
origem à mão-de-obra não qualificada, empurrados pelo desemprego, 
pelo sub-emprego, pela estagnação e pelas restrições das aldeias de 
origem, vivem hoje nos países industriais da Europa milhões ãe estran- 
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geiros — trabalhadores e seus familiares — oriundos tanto de países e 
regiões vizinhos, como de longínquas partes do Mundo. Gente da orla 
do Mediterrâneo, na maioria. Mas também naturais das antigas pos¬ 
sessões africanas, asiáticas e americanas dos diversos países europeus. 

Nesta massa humana estão agora inseridos volumosos núcleos de 
portugueses, em situação análoga aos que existem há muito no Brasil 
e nos Estados Unidos da América e, com origem mais recente, também 
na Venezuela e no Canadá. 

Estes núcleos requerem adequada atenção por parte de Portugal. 
Há alguns anos era principalmente necessário garantir a protecção do 
emigrante na sua viagem, nas suas relações com a entidade empre¬ 
gadora, nos seus contactos com as autoridades do país de destino. 
A isto se junta hoje — e assume carácter altamente prioritário em. face 
do elevado número de mulheres e crianças —o apoio social e cultural 
às comunidades de emigrantes em países estrangeiros. Há pois que 
ponderar devidamente esta realidade com novas dimensões que são as 
comunidades de portugueses no estrangeiro. 

3. Dentro de Portugal, a emigração tem correspondência nos 
movimentos que acentuam a concentração populacional na orla costeira, 
alargam as regiões urbanas de Lisboa e Porto e despovoam as zonas 
serranas do interior ao Norte do Tejo e as áreas agrícolas do Sul. 
Por aí se modifica também acentuaãamente o modo de vida, com 
reflexos relevantes na mentalidade das camadas populares, onde muitos 
são forçados a ajustar-se a condicionalismos bastante diversos dos das 
suas comunidades de origem. 

Os efeitos deste processo podem ver-se com nitidez na evolução 
dos dois indicadores demográficos de base —a natalidade e a morta¬ 
lidade. 

A natalidade vem baixando desde há várias décadas, aproximan¬ 
do-se a pouco e pouco dos baixos níveis hoje correntes na Europa 
Ocidental. Sabe-se, pela experiência já antiga de outros países, que se 
caminha assim para níveis que conduzem a longo prazo à estabilização 
do número de habitantes, dado que o número de crianças nascidas das 
classes etárias fecundas tenderá a ser pouco mais do que o necessário 
para garantir a substituição das gerações que envelhecem. 

É certo que, na fase actual, a taxa de natalidade portuguesa está 
ainda acima do que ê corrente nos países da orla altântica da Europa. 
Mas a tendência persistente para a baixa, evidente há várias décadas, não 
oferece dúvidas. E há, por isso, que não perder de vista as implicações 
que daí decorrem. 
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A taxa de mortalidade regista em Portugal naturalmente também 
tendência para se aproximar a pouco e pouco dos baixos níveis euro¬ 
peus, A mudança nas condições de vida, alterando hábitos ancestrais 
em matéria de alimentação, higiene e defesa contra a doença, a melhoria 
da cobertura sanitária do País, o alargamento do acesso aos cuidados 
médicos e a mais geral habituação à consulta médica regular favore¬ 
cidos pela extensão da área de influência das Caixas de Previdência 
contribuiram em muito para tal evolução. No entanto, está-se ainda 
longe de ter conduzido até às actuais médias europeias os indicadores 
da incidência das causas de morte que a medicina está hoje em melhores 
condições para controlar. 

A disparidade nesta matéria entre a situação portuguesa e os 
níveis médios da Europa Ocidental é especialmente visível no que 
respeita à mortalidade infantil. O número de óbitos no primeiro ano 
de vida em cada mil nados-vivos é ainda elevado em Portugal, apesar 
dos muitos relevantes progressos realizados neste campo nos últimos 
vinte anos. E há aí, na verdade, muito caminho a fazer, que requer 
esforço em profundidade no domínio da acção médica e no do esclare¬ 
cimento do público sobre práticas âe higiene e mos alimentares. A par 
da emigração, este ê decerto um dos aspectos mais salientes da Demo¬ 
grafia Portuguesa actual. 

É de supor—e o problema ganhará em ser mais investigado — 
que mortalidade infantil e natalidade sejam também em Portugal 
variáveis substancialmente interdependentes. E que as taxas de nata¬ 
lidade ainda acima do usual na Europa atlântica se expliquem em parte 
pelos níveis actuais comparativamente elevados da mortalidade infantil. 

Nisto, aliás, apenas se revela mais marcada uma interligação que 
é a essência da própria realidade demográfica, Porque em geral estes 
factos são comentados de modo disperso, esta interligação não ê evi¬ 
dente para todos. De modo que pareceu útil abrir o ciclo de conferên¬ 
cias com uma apresentação sintética dos indicadores mais significativos 
da evolução demográfica recente em Portugal. 

Assim se fixaram os temas das três conferências do ciclo, cujos 
textos a seguir se publicam. 
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JOAQUIM JOSÉ PAIS MOHA1S 
Director do Centro de Estudos Demográficos 
mexo ao Instituto Nacional, de Estatística 


O Dr. Joaquim José Pais Morais, Licenciado ■ em Ciências Matemá¬ 
ticas, é director do Centra de Estudos Demográficas anexo ao Instituto 
Nacional âe Estatística. É membro da Unido Internacional para o 
Estudo Científico da População desde 1960 e do Centro Europeu de 
Estudos de População desde 1957. Ê representante em Portugal ão 
Comité de Estudos Demográficos do Conselho da Europa. 

Ê autor de numerosos trabalhos sabre demografia. Técnico esta¬ 
tístico do Instituto Nacional de Estatística, de que foi também subdi- 
rector, elaborou e publicou ao longo dos anos numerosos estudos 
sobre aspectos diversos da população portuguesa. Colaborador desde 
o V número (1945) da Revista do Centro de Estudos Demográficos 
aí publicou designadamente os artigos seguintes: «Sobre o acerto da 
logística à população portuguesa», (1945), «Da amostragem em demo¬ 
grafia» (1948), «Tábuas de extinção de solteiros para 1940 e 1950» 
(1954-55), «Aspectos demográficos da região ão Alentejo» (1964), «Breve 
análise da mortalidade por causas» (1975-76). Publicou paralelamente 
vários trabalhos m série de estudos do Instituto Nacional de Esta¬ 
tística. Figuram aí, entre outros trabalhos, tábuas âe mortalidade da 
população portuguesa relativas aos anos de 1939-42, 1949-52, 1959-62. 

Dos seus trabalhos mais recentes destacam-se os seguintes: «A Popu¬ 
lação de Portugal» (1976, em colaboração com o Eng, Alberto ãe 
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Alarcão), «O Desequilíbrio Demográfico Português » (1976), «Tábuas 
Abreviadas de Mortalidade Distritais e Regionais, 1959-1962 e 1969-1972» 
(1976), 

1 —A Demografia não : tem atraído um número apreciável de pessoas e nem 
mesmos os poderes públicos, se têm mostrado muito interessados ou preocupados 
com os problemas da população no seu aspecto demográfico. Contudo os conjuntos 
humanos, pela sua capacidade reprodutiva, constituem grupos de imensa energia 
capaz de dar origem a situações muito graves, situações estas que têm as suas 
raízes bem fundo e que ao manifestarem-se se tornam por vezes indomáveis 
obrigando a medidas que, além de antipáticas, são apenas remendos quando, detec¬ 
tadas a tempo as suas causas, bem fácil seria evitar os seus indesejáveis efeitos. 

Por isto é bem meritória esta iniciativa da Sociedade de Geografia, e justo é 
que , lhe demos o nosso apoio e lhe estejamos gratos. Só isso me fez aceitar o 
honroso convite que me foi dirigido para aqui estar e espero e desejo que seja 
minimamente capaz de vos apresentar a situação demográfica portuguesa sem 
vos importunar demasiado com a aridez dos números e ao mesmo tempo com a 
clareza suficiente para que possam dar-se conta das forças em acção e ajuizar 
por vós próprios da existência ou não existência de um problema demográfico 
português. 

Devo porém dizer desde já que o conceito, de problema demográfico é relativo, 
isto é, não basta analisar a população para se concluir da sua existência, é neces¬ 
sário enquadrar a população' no meio em que se desenvolve. Isto quer dizer 
que de duas populações demográficas idênticas pode uma ser problema e outra 
não, e daqui resulta já a inutilidade do conceito de óptimo populacional. 

2—Num Mundo povoado por cerca de 4000 milhões de pessoas dos quais 
474 na Europa (sem URSS-254 M), e uma taxa de acréscimo anual, entre 1970 e 
1975, de 1,9% (73,4 milhões p. ano), cabendo aos países desenvolvidos 1130 milhões 
com uma taxa de acréscimo anual de 0,9 % (cerca de 9,8 milhões p. ano) e aos 
países em vias de desenvolvimento 2860 milhões crescendo à razão de 2,4 % por 
ano (cerca de 63,6 milhões p. ano), falar de dinâmica da população portuguesa 
com os seus escassos 9,9 milhões e um acréscimo anual de aproximadamente 
88 milhares (0,9%) parece um tanto prefcencioso. Talvez o termo mais indicado 
fosse dinamismo ou até mesmo cinemática da população atendendo à intensidade 
do movimento migratório. 
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QUADRO I 

ASPECTOS GERAIS DA POPULAÇÃO MUNDIAL 


Populagão 

Mundo 

Países 

mais 

desenv, 

Países 

menos 

desenv. 

Europa 

Portugal 

N.° (milhões) . 

3988 

1133 

2855 

474 

8,8 

%.. 

100,0 

28,4 

71,6 

11,9 

0,22 

Taxas 






de natalidade %o. 

31,8 

17,2 

.37,2 

16,1 

18,6 

de mortalidadp %„. 

12,8 

9,2 

14,4 

10,4 

10,2 

de acréscimo % . 

1,90 

0,80 

2,28 

0,57 

0,84 

Densidade h/km 8 .,. 

29,4 

18,6 

39,5 

86,0 

91,5 

Habitantes por km 2 






de área agrícola . 

132 

31 

226 

60 

185 

Mortalidade infantil 






(p. 1000 n, vivos). 

120 

27 

140 

29 

37 


Ainda no âníbito da população mundial e para melhor se compreender 
e avaliar a situação da população portuguesa, convém apresentar alguns aspectos 
do problema global. 

Assim, de uma população' avaliada entre 200 e 400 milhões no início da era 
cristã, passou-se a 1000 milhões em 1800; porém foram precisos 130 anos para se 
atingir o segundo bilião e para o terceiro bastaram 30 anos. Ao ritmo actual de 
acréscimo, 15 anos bastarão para se atingir o quarto bilião. 

Contudo, para melhor concretizar o panorama em 1 que se insere a população 
portuguesa, convém distinguir os países mais desenvolvidos dos menos desenvol¬ 
vidos, pois apresentam ícaracterísticas muito diferentes. 

Acrescente-se ainda que as taxas de natalidade dos diversos países variam 
actualmente entre 10 % 0 e 45 % 0 e as taxas de mortalidade entre 6 °/ o0 e 14 %n 
convindo desde já fazer notar que, devido a uma composição etária desfavorável, 
muitos países mais desenvolvidos apresentam taxas de mortalidade bastante 
elevadas. 

As taxas de mortalidade infantil (mortes de menos de um ano por mil 
nados-vivos observados no ano), indicador muito sensível do grau de desenvol¬ 
vimento—económico, cultural, social, etc.—apresenta uma grande variação (entre 
9 °/ 00 a mais de 150 %). 

Recentemente, entre 1970 e 1975, observou-se uma diminuição do ritmo de 
acréscimo da população mundial, sobretudo devida ao abaixamento da natali¬ 
dade, e alguns países (RDA, RPA, Luxemburgo e Áustria) apresentam já saldos 
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de vidas negativos, e outros (Bélgica e Reino Unido) tem saldos insignificantes 
tudo indicando que era breve atingirão uma situação estacionária. 

Aproximando-nos mais do enquadramento da população portuguesa analisemos 
o comportamento de alguns países da Europa (membros do Conselho da Europa) 


QUADRO II 

TAXAS DEMOGRÁFICAS NOS PAÍSES MEMBROS 

DO CONSELHO DA EUROPA o/ 00 


Países 

Natalidade 

Mortalidade 

Acréscimo 



1930 

1975 

1930 

1975 

1930 

1975 

Áustria . 

Ml *• 1 Ml 1 M 

16,8 

12,3 

13,5 

12,5 

3,3 

-0,2 

Bélgica. 


18,9 

12,2 

13,4 

11,9 

5,5 

0,3 

Dinamarca. 


18,7 

14,2 

10,8 

10,2 

7,9 

4,0 

França . 


18,2 

15,2 

15,9 

10,5 

2,3 

4,7 

Grécia. 


30, 0 

15,6 

16,3 

8,5 

3,7 

7,1 

Irlanda . 


19,3 

21,6 

14,2 

11,2 

5,1 

10,4 

Itália. 

• 1 » *»l Ml 

26,7 

14,8 

14,1 

9,5 

12,6 

5,3 

Luxemburgo . 


21,3 

11,2 

13,0 

12,1 

8,3 

-0,9 

Noruega . 


17,0 

14,0 

10,5 

10,1 

6,5 

3,9 

Países-Baixos. 

Ml III Hf * • • 

23,8 

13,0 

9,1 

5,0 

14,1 

5,0 

Portugal .. 


29,7 

18,6 

17,1 

10,2 

12,6 

8,4 

Reino Unido . 


16,3 

12,5 

11,7 

11,9 

4,6 

0,6 

RFA. 


— 

9,7 

— 

n,7 

— 

-2,0 

Suécia. 


15,4 

12,6 

11,7 

10,6 

3,7 

2,0 

Suíça. 

III III Hl Ml 

17,2 

12,4 

11,6 

8,8 

4,6 

3,6 

nos quais se observam taxas de natalidade que oscilam entre 9,7 °/ 0 o 

(RFA) 


21,6 °/ 00 (Irlanda) e taxas de mortalidade entre 8,0 °/ 00 (Países-Baixos) e 12,5 % 
(Áustria), do que resultam taxas de variação anual que vão do decréscimo de 


0,9 o/ 00 no Luxemburgo a um acréscimo de 10,4 %o na Irlanda ' 

3—É neste contexto que se situa a população portuguesa cuja evolução se 
traduz pela passagem de 1120 milhares em 1527 (numeramento de D. João III) a 
8123 milhares em 1970 havendo razões para pensar que este número, resultante 
dt apuramento provisório do recenseamento de 1970, deva ser corrigido para cerca 
de 8500 milhades o que permite avaliar a população do Continente e Ilhas em 1975 
em 9633 milhares, cabendo ao Continente cerca de nove milhões. 

Recenseamentos efectuados desde 1864 permitem traçar a evolução da popu¬ 
lação que se traduz por uma grande irregularidade mas que mesmo assim significa 
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QUADRO III 

EVOLUÇÃO DA POPULAÇÃO PORTUGUESA 


Anos 

População 

CCont. e Ilhas) 

índice 

Acréscimo 
anual médio "/o 

1864 . 

4188,4 

110,0 

_ 

1878 . 

4 550,7 

108,6 

0,61 

1890 . 

5 049,7 

120,6 

0,91 

1900 . 

5433,1 

129,7 

0,76 

1911 . 

5 960,1 

142,3 

0,88 

1920 . ••• 

6 033,0 

144,0 

0,13 

1930 . 

6 825,9 

163,0 

1,31 

1940 .; 

7 722,2 

184,4 

1,31 

1950 . 

8441,3 

201,5 

0,93 

1960 . 

8 889,4 

212,2 

0,44 

1970 . 

8 663,2 

206,1 

-0,22 


aproximadamente uma duplicação da população' em 106 anos o que corresponde 
a uma taxa de acréscimo anual constante de 0,68 % bastante moderada, 

A consideração de apenas os números referentes ao século XX dão um acrés¬ 
cimo de 59,4 % correspondente a uma taxa de crescimento anual médio da mesma 
ordem de grandeza (0,66 %). Contudo entre 1920 e 1960, período que exclui ou 
esbate as consequências demográficas da primeira guerra mundial e O' efeito 
do intenso surto migratório do decénio 1961/70, a taxa de acréscimo atinge 0,96 % 
que corresponde a uma duplicação da população em 72 anos. 

Que 1 forças determinaram uma tal evolução da população? 

Em, primeiro: lugar a natalidade e a mortalidade são os fenómenos que, em 
princípio e do ponto de vista estritamente demográfico determinam, não só a 
variação da dimensão da população como também a sua estrutura, A estes sobre¬ 
põem-se os efeitos da deslocação da população ou seja, as migrações. 

Parece conveniente abrir aqui ura parêntesis para fixar O' significado de 
certos termos. De facto referi que os fenómenos que mais correntemente deter¬ 
minam as variações numéricas das populações são, a «natalidade» e a «morta¬ 
lidade». Ora por tais expressões entende-se as forças actuando, em sentido 
contrário, através de decisões ou efeitos individuais das quais temos apenas conhe¬ 
cimento através dos seus resultados, É assim que se diz que a mortalidade 
aumenta se aumenta o número de mortes observadas num grupo de 1000 pes¬ 
soas casualmente seleccionadas da população, 
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Isto é, se assimilarmos a mortalidade a um campo de forças (as causas de 
morte) que incide sobre um exame de pontos (os indivíduos), o resultado dessa 
actuagão (a observação) será consequência da intensidade e densidade do campo 
de forças e da capacidade de lhes evitar os efeitos característica dos indivíduos 
sobre que incidem, e esta tanto pode resultar de se lhes subtrair como de anular 
os seus efeitos. Na impossibilidade de isolar estes aspectos é uso dizer-se que 
a mortalidade diminui quando o número de mortes num grupo de dada dimensão 
é menor na unidade de tempo, incluindo assim o efeito intensidade e diversidade 
das causas e a capacidade de resistência, Assim ao falarmos de mortalidade 
incluímos as forças subjacentes e o sistema de defesa, daqui resultando que a taxa 
de mortalidade éum indicador complexo representando simultaneamente a variação 
das condições de salubridade e do equipamento sanitário duma região mas sem¬ 
pre um indicador de progresso, considerando constante a estrutura e composição 
da população. 

A noção de natalidade mereceria idênticos comentários que aqui se reduzem a 
referir a subjacência da capacidade biológica sempre difícil de medir ou sequer 
avaliar, embora sobre ela se possa especular, e a interferência de factores de 
natureza social ou económica, e ainda psicológica, uma vez que a intervenção 
da decisão individual é, neste caso, muito mais forte do que no da mortalidade’, 
e se intensifica à medida que aperfeiçoa e generaliza o controle da natalidade. 

Note-se ainda, para frisar a diferença de actuação destes dois factores funda¬ 
mentais no crescimento da população, que um nascimento pode evitar-se, ao 
passo que uma morte apenas se adia. É assim que na apreciação da mortalidade 
é o calendário o factor em destaque ao passo , que na natalidade o papel desem¬ 
penhado pelo calendário se esbate perante a variação da intensidade cabendo-lhe 
antes uma importância de natureza económica e social, 

4—Ao longo do tempo as taxas de natalidade e de mortalidade da população 
portuguesa têm, apresentado a evolução geralmente característica dos países 
de civilização ocidental embora situando-se a um 1 nível mais elevado. 

Uma comparação ainda que superficial destes números com os acréscimos 
verificados entre contagens censitárias permite fazer uma ideia do vigor repro¬ 
dutivo da população, Com efeito entre cada dois censos os nados-vivos verificados 
foram tais que só. no último decénio não excederam a soma do número de mortes 
com o dos emigrantes, determinando assim acréscimos entre os vários censos 
excepto entre 1060 e 1970, 
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QUADRO IV 


NATALIDADE E MORTALIDADE DA POPULAÇAO PORTUGUESA 


Anos 

Natalidade 

Mortalidade 

Acréscimo natural 

Taxa °/oo 

N.° 

(OOO) 

Taxa % o 

N.° 

(000) 

Taxa »/oo 

N.° 

(000) 

1890/04 . 

31,5 

160,8 

22,1 

112,7 

9,4 

48,1 

1900/04 . 

31,9 

174,4 

20,0 

110,0 

11,9 

64,4 

1910/14 . 

33,8 

201,4 

20,2 

120,4 

13,6 

81,0 

1920/24 .. ... 

33,0 

203,6 

21,5 

132,6 

11,5 

71,0 

1930/34 ... . 

29,3 

204,4 

16,9 

118,0 

12,4 

86,4 

1940/44 . 

24,5 

191,8 

15,4 

124,6 

9,1 

67,2 

1950/54 . . 

24,1 

204,8 

11,8 

100,3 

12,3 

104,5 

1960/64 ... .. ... ... 

24,0 

216,2 

10,8 

97,3 

13,2 

118,9 

1970/74 . 

19,4 

176,2 

10,5 

94,9 

8,9 

81,3 

1960 . 

24,1 

213,9 

10,7 

95.0 

13,4 

118,9 

1961 .„ .. ... ... 

24,4 

217,5 

11,2 

99,6 

13,2 

117,9 

1962. 

24,4 

220,2 

10,8 

96,9 

13,7 

123,3 

1963 ... . 

23,4 

212,2 

10,8 

98,0 

12,6 

114,1 

1964 ... ... . ... 

23,8 

217,1 

10,6 

96,9 

13,2 

120,3 

1965 ... . ... ... .„ 

22,8 

210,3 

10,3 

95,2 

12,5 

115,1 

1966 . . ... ... 

22,2 

206,9 

10,7 

100,1 

11,4 

106,9 

1967 ... ... ... ... .„ 

21,5 

202,1 

10,2 

95,8 

11,3 

106,3 

1968 . 

21,4 

195,0 

10,4 

94,7 

11,0 

100,3 

1969 . .. 

20,9 

189,7 

11,1 

101,1 

9,8 

88,6 

1970 . 

19,2 

172,9 

10,4 

93,1 

8,8 

79,8 

1971 ... ... . . 

21,1 

189,0 

11,0 

98,7 

10,1 

90,3 

1972 .. .. 

19,5 

174,7 

10,1 

90,3 

9,4 

84,4 

1973 . .. 

18,9 

172,3 

10,5 

95,4 

8,4 

76,9 

1974 . . 

18,2 

172,0 

10,3 

97,0 

7,9 

75,0 

1975 . 

18,6 

179,6 

10,2 

97,9 

8,4 

81,7 


Pode pois co,ncluir-se que os hábitos que regem ou tem regido a formação 
das famílias são tais que permitiriam uma evolução substancial da população 
contribuindo, pela pressão exercida, que se estabelecesse uma corrente emigra- 
tória intensa, Suprimindo esta corrente e tomando como ponto de partida a 
contagem de 1890 (5049,7 milhares) o saldo natural teria dado origem a uma 
população de 11363,4 milhares em 1970 (mais 1700 milhares do que os contados) 
resultado este que sofre da influência de uma mortalidade elevada sobretudo 
no início do período e que embora tenha baixado muito foi ainda caracterizada, 
mesmo no período mais recente, por uma mortalidade infantil muito alta que 
assim funciona como elemento erosivo da capacidade de procriação manifestada 
pela população. Note-se que esta circunstância é apenas utilizada para aferir de 
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QUADRO V 

MOVIMENTO NATURAL E EMIGRAÇÃO DA POPULAÇÃO PORTUGUESA 


Período 

Variação (000) 

Censitária 

Movimento 

natural 

Nados- 

-vivos 

óbitos 

Emigração 

1890-1900 . 

383,4 

488,1 

1601,0 

1112,9 

104,8 

1900-1911 . 

527,0 

749,3 

2012,7 

1263,4 

221,8 

1911-1920 . 

72,9 

425,6 

1714,4 

1 288,8 

352,7 

1920- 1930,.. . . 

792,9 

810,4 

2058,3 

1247,9 

17,5 

1930-1940 . 

896,3 

828,7 

2013,6 

1184,9 

-67,6 

1940- 1950 . 

719,1 

847,9 

2 025,2 

1177,3 

128,7 

1950-1980 . 

410,0 

1 090,8 

2082,1 

991,3 

680,8 

1960- 1970 . 

-63,0 

1 072,6 

2043,9 

971,3 

1135,6 


tal capacidade pois não é lícito aceitar sem análise mais profunda que, reduzindo 
ao nível europeu a mortalidade infantil, daí resultasse um acréscimo do saldo de 
vidas, As mortes fetais tardias e as mortes infantis (mortes no período final de 
gestação e no primeiro ano de vida) funcionam como 1 um desperdício e não como 
redutores da dimensão da família, pois, em geral determinam que se procure 
a sua substituição. 

5—Por aqui se vê que a dinâmica da população portuguesa se caracteriza por 
uma capacidade de determinar uma evolução rápida da população, embora as 
taxas de fertilidade por grupos etários observadas de 1930 para cá, apresentem 
uma estrutura longe do máximo observado em populações humanas (Hutterites), 


QUADRO VI 

TAXAS DE FECUNDIDADE 
(n, vivos por mil mulheres do grupo) 



Com o comportamento actual da população a descendência final, ou seja o 
número médio de filhos por mulher ao atingir os 50 anos, é de 2,5 em 1975 e 
de 3,8 em 1930 comparado com os 12,4 característicos da população Hutterita. 

6-No que se refere à mortalidade a população portuguesa tem ainda um 
longo caminho a percorrer no sentido da baixa embora acuse já acentuados 
progressos. Este abaixamento da mortalidade poderá processar-se com certa 
rapidez pois depende de acções já ensaiadas noutros países algumas delas de 
efeito rápido e pouco dispendiosas como sejam as medidas que poderão fazer 
baixar a taxa de mortalidade infantil do seu nível actual de 38,7 por mil nados-vivos 
embora este seja já o resultado de uma baixa espectacular visto que se situava 
a nível elevadíssimo mesmo num passado recente. 


QUADRO VII 

MORTALIDADE INFANTIL 
(p. mil n. vivos) 


Anos 

Portugal 

França 

Suécia 

Itália 

Grécia 

1940 III Ml Ml Ml Ml Ml Ml 

121,9 

68,5 

45,9 

101,2 

112,8 

1950 ' III Ml Ml Ml Ml III M» "» 

90,6 

54,3 

22,0 

68,1 

43,6 

1960 III *•».", • Ml M| IM Ml Ml 

75,0 

27,5 

16,3 

43,3 

40,2 

1965 IM ••• IM Ml Ml III Ml *M 

64,8 

X 

X 

x 

X 

1970 ... M. Ml IM Ml Ml IM Ml 

56,9 

19,6 

11,7 

29,4 

29,5 

1971 IM III Ml M. IM »M Ml IM 

48,3 

X 

X 

X 

X 

1972 IM Ml ♦ 11 IM IM 

39,8 

X 

X 

X 

X 

1973 IM Ml Mt : III Ml, Hl M* 1" 

43,6 : 

X 

X 

X 

X 

1974 Ml Ml. Ml Ml M» Ml IM III 

1975 ui Mi «o mi *. ••• •" 

37,4 ' 
38,7 

, 12,1 

8,3 

22,6 

24,0 


A esperança de vida à nascença, ou seja o número de anos que em média viverá 
um recém-nascido, é de 68,9 anos, correspondendo 72,4 às mulheres e 65,2 aos 
homens; privilégio feminino resultante dos diferentes calendários da mortalidade 


QUADRO VIII 

PERCENTAGEM DE ÓBITOS DE 65 E MAIS ANOS 
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característicos de cada sexo, e que determina ainda a diferente percentagem de 
óbitos de 65 e mais anos em cada sexo. 

A esperança de vida à nascença atinge já nalguns países da Europa os 76 anos 
para o sexo feminino (França, Dinamarca, Países-Baixos, Noruega, Suíça) man¬ 
tendo-se e até mesmo aumentando a diferença entre os dois sexos que actual- 
mente atinge em Portugal 7,2 anos, e que tem evoluído no sentido crescente. 

QUADRO IX 

DIFERENÇA ENTRE AS ESPERANÇAS DE VIDA, FEMININA E MASCULINA 



7—Este panorama geral da População portuguesa merece contudo ser com¬ 
pletado com uma, ainda que breve, referência às diversas regiões do País. 

Considerando apenas a divisão em três zonas, Norte (Viana do Castelo, 
Braga, Porto, Vila Real e Bragança), Centro (Aveiro, Coimbra, Leiria, Viseu, Guarda 
e Castelo Branco) e Sul (Setúbal, Lisboa, Faro, Santarém, Portalegre, Évora e 
Beja) e, paralelamente a divisão em Litoral (V. do Castelo, Braga, Porto, Aveiro, 
Coimbra, Leiria, Setúbal, Faro e Lisboa) e Interior (restantes Distritos), notam-se 

QUADRO X 

VARIAÇÃO REGIONAL DA POPULAÇÃO E SUA DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL 


Regiões 

Acréscimo 
1900- 1870 
% 

Distribuição percentual 

1900 

1970 

Norte . 

64,2 

31,8 

32,4 

Centro. 

24,2 

c* 

in 

CO 

27,2 

Sul. 

97,8 

32,9 

40,4 

Litoral. 

93,1 

60,0 

71,9 

Interior. ... . 

13,3 

40,0 

28,1 

Continente . 

61,1 

100,0 

100,0 


diferenças entre elas que mostram o que se pode esperar, fundamentadamente, 
da evolução da população no seu conjunto. 

De facto, de 1900 para 1970 essas regiões apresentaram taxas de crescimento 
muito diversas havendo assim uma corrente do Interior para o Litoral onde 
actualmente se concentra cerca de 72 % da população. 

A Zona Interior, que em 1900 tinha uma população que se traduzia em 67% 
da do Litoral, representa em 1970 apenas 39 % Este afluxo ao Litoral verificasse 
em todas as Zonas (Norte, Centro e Sul). 


QUADRO XI 

DISTRIBUIÇÃO DA POPULAÇÃO POR LITORAL E INTERIOR EM CADA ZONA 


Zonas 

1900 

% 

1970 

% 

Densidade 
da população 
em 1970 n/km 5 


Lit. 

Int. 

Lit. 

Int. 

Lit. 

Int. 

Total 

Norte.. 

73 

27 

83 

17 

306,6 

40,9 

146,5 

Cento . 

50 

50 

60 

40 

130,7 

50,8 

80,6 

Sul .. 

58 

42 

71 

29 

178,2 

31,5 

75,6 

Continente . 

60 

40 

72 

28 

192,9 

38,9 

91,5 


Esta evolução da distribuição da população é principalmente o resultado da 
acção de deslocações externas e internas da população, pois as taxas de natalidade 
e de mortalidade apresentam valores que permitiam esperar uma distribuição 
totalmente diferente. 


QUADRO XII 

TAXAS DE NATALIDADE, DE MORTALIDADE E DE ACRÉSCIMO, EM 1970 


Regiões ' 

Natalidade 

p. 1000 

Mortalidade 
p, 1000 

Acréscimo 
p. 1000 

Norte. 

24,2 

10,3 

13,9 

Centro. 

19,5 

11,2 

8,3 

Sul . 

17,4 

10,6 

6,8 

Litoral. 

21,1 

10,3 

10,8 

Interior ... ... ,. 

17,8 

11,8 

6,0 

Continente . 

20,2 

10,7 

9,5 


O recurso às taxas de acréscimo natural deduzidas das de mortalidade e de 
natalidade observadas em 1960 e 1970 permite avaliar a população que deveria 
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esperar-se contar em 1970 por efeito das forças de crescimento intrínsecas da 
população e que, comparada com a efectivamenfce encontrada em cada Zona, dará 
as perdas ou ganhos por emigração. 


QUADRO XIII 

DETERMINAÇÃO DAS PERDAS POR EMIGRAÇÃO 


Regiões 

Taxa de 
acrés¬ 
cimo 
1900-1970 

°/o 

População 

observada 

Popu¬ 
lação 
cal¬ 
culada 
em 1970 
(000) 

Acrés¬ 

cimo 

natural 

entre 

1960 

e 

1970 

(5M3) 

(000) 

Acrés¬ 

cimo 

efeotlvo 

entre 

1960 

e 

1070 

(4)-(3) 

(000) 

Efeito 

migra¬ 

tório 

(7)-(6) 

(000) 

1060 

(000) 

1970 

(000) 

1 

2 

3 

4 

6 

6 

7 

8 

Norte . 

16,4 

2626 

2631 

3056 

430 

5 

- 425 

Centro. . 

10,9 

2446 

2208 

2713 

267 

-238 

- 505 

Sul. 

8,0 

3221 

3283 

3478 

257 

62 

- 195 

Litoral. ... ... ... ... 

12,4 

5 507 

5833 

6198 

691 1 

526 

- 365 

Interior . 

9,3 

2786 

2289 

3 049 

263 

— 497 

- 760 

Continente. 

11,5 

8293 

8122 

9 247 

954 

-171 

-1125 


Assim, apesar de uma força de acréscimo que se cifrava, em cerca de 950 
milhares no decénio, a população diminui de 171 milhares, d que corresponde a 
um surto migratório de 1121 milhares, absorvendo 16,2% da população na Zona 
Norte, 20,6% na Zona Centro e 6,1 na Zona Sul o que corresponde a 6 , 6 % na 
Zona Litoral e 27,3 % no Interior. No total 13,6 % da população em 1960 consti¬ 
tuem o saldo migratório. 


QUADRO XIV 

DIMENSÃO FINAL DA PROLE 


Regiões 

Casamento aos 

1 

20 anos . 

25 anos 

Norte ... . . 

5,9 

3,7 

Centro. . . 

4,5 

2,6 

Sul ,. .. ... ... 

3,4 

i,8 

Litoral . ... ... ... r„. 

4,4 

2,5 

Interior. 

4,4 

2,5 

Continente .. ... ... ... ... ... 

4,4 

2,6 


Os números referentes à dimensão final da família dão uma ideia do diferente 
comportamento das subpopulações consideradas, isto é, no Sul com a idade ao 
casamento de 25 anos e a fecundidade observada em 1970, atinge-se o nível de não 
substituição visto o número de filhas por mulher casada ser inferior a 1 ( 1,8 filhos 
e taxa de masculinidade dos nascimentos 0,52 dará 0,88 filhas por mulher casada). 

8 —Este diferente comportamento demográfico das diferentes Zonas conside¬ 
radas que reflecte apenas parcialmente as diferenças distritais, torna o estudo 
da Demografia portuguesa bastante complexo uma vez que a sua já pequena 
população se divide em subpopulações que, pelo seu diverso comportamento exigem 
análise separada, mas que pela sua reduzida dimensão a tornam arriscada pela 
importância que tomam as variações casuais. 

Basta que se diga que as taxas de natalidade observadas nas Zonas referidas 
em 1974 variam de 15,2 %o m Sul-Interior a 23,5 % 0 no Norte-Litoral, e as de morta¬ 
lidade entre 9,9 °/ 00 no Norte-Litoral e 13,1 %o no Sul-Interior, isto é, no Norte- 
-Litoral observa-se simultaneamente a taxa de natalidade mais alta e a de morta¬ 
lidade mais baixa e na Zona Sul-Interior sucede o contrário. Daqui resultam 
taxas de acréscimo natural de 14,0 % 0 e 2,1 Voo respectivamente. 

Uma taxa de natalidade alta e uma taxa de mortalidade baixa são por vezes 
característica da instalação de um processo evolutivo favorável pois estão em 
geral associadas a um mais elevado nível sanitário o que indica uma elevação 
do nível económico constituindo assim' uma fase de transição para o regime de 
baixas taxas tanto de natalidade como de mortalidade. 

; 9 —.Naturalmente que as diferenças observadas entre as taxas de mortalidade 
características das diversas Zonas, resultam, em, parte, de diferenças na compo¬ 
sição etária, uma vez que uma população idosa, isto é, com elevada percentagem 
de idosos, tem em geral uma taxa de mortalidade mais elevada sobretudo, se 
sofre a erosão da emigração, mas a diferente natureza das causas de morte está-lhe 
também associada, 

No Continente, as «Doenças Cérebro-vasculares» as «Doenças do Coração» 
e os «Tumores Malignos» determinaram em 1974 50,0% das mortes observadas 
ao passo que a sua importância nas Zonas consideradas é a descrita no Qua¬ 
dro XV. 

Contudo as «Pneumonias, Bronquites, Enfisema e Asma» apresentam um 
esquema diferente. Ao passo que as primeiras têm aumentado numericamente, 
ao longo do tempo, as segundas vêem o seu número diminuir com excepção do 
Sul e do Litoral. 
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Sem querer entrar numa apreciação detalhada da actuação das diversas 
causas de morte convém fazer notar que na evolução da capacidade de luta 
contra esta ou aquela dessas causas, resultarão consequências diversas para 
o evoluir da população, uma vez que elas actuam diferentemente consoante a 
idade, determinando a eficiência do seu combate uma diferente alteração do 
calendário da mortalidade. O facto de em 1950 cerca de 10,0 % das mortes se 


QUADRO XV 

PERCENTAGEM DE MORTES DEVIDAS A: 


Regiões 

D. do coração, 
oárdlo- 
-vasculares 
e tumores 
malignos 

Pneumonias, 

etc. 

Norte .. 

46,1 

11,4 

Centro. 

48,2 

7,4 

Sul. 

55,2 

6,0 

Litoral... 

51,5 

8,1 

Interior. 

46,6 

7,6 

Continente. 

50,0 

7,9 


deverem a tuberculose e 4,8% a tumores malignos e em 1974 essa contribuição 
ser de 0,8 % e 12,2 % produz necessariamente uma elevação da idade média à 
morte uma vez que a tuberculose ataca com mais frequência pessoas de idade 
mais baixa do que os tumores malignos. 

Note-se ainda que embora o número total de mortes em 1974 represente 
96,2 °/o das observadas em 1950, as mortes devidas a Enterite, Tuberculose do apa¬ 
relho respiratório e restantes doenças infecciosas e parasitárias representam 
apenas 10,1% (2365) do total do grupo de 1950 (22394), os Tumores Malignos 
passam a 244,1 % e as Doenças cérebro-vasculares a 234,5 %, 

10 —De acordo com o que fica dito pode concluir-se que a nossa pequena 
população tem tido o dinamismo suficiente para permitir uma emigração intensa 
e ver o seu efectivo acrescido. Só o último censo acusa uma diminuição resul- 
tante de uma intensidade emigratória fora do vulgar e que teve a sua razão 
de ser numa forte procura de mão-de-obra por parte de alguns países da Europa 
e da América do Norte. 


A manutenção de uma taxa de acréscimo' natural de 0,8 % faz com que 
se encare com certa preocupação uma recessão da emigração na fase actual da 
nossa economia, 

De acordo com o que de início disse, a situação demográfica não é preocupante 
em si, porém ao verificar-se que cerca de 1000000 de portugueses se encontram 
a trabalhar em países estrangeiros e a hipótese do seu regresso ainda que parcial 
leva a ser prudente na classificação da situação demográfica que, de um momento 
para o outro pode agir como variável indesejável face a uma alteração da 
conjuntura. 


SUMMARY 

DYNAMICS OF THE PORTUGUESE POFULATION 


Some recent facts about world population and the situation in developed and tmder-developed 
countries are shown and the main trends of the evolution of the portuguese population are índicated 
on a comparativo basls with other european countries. 

The growth o£ portuguese population in the last century is evaluated. It is shown that further 
progress may be antecipated in lowerlng death rates, particularly infant mortality rates, Fertility has 
been showing the effects o£ birth control practices. Neverthelesr, it is estimated that the present 
trends will iead to an average final desoent of 2.6 children, tnore than enough for the renewal of 
generations, 

Regional evolution within Portugal is indicated. It is shown that there are somewhat wide varla- 
tions in population growth mainly on account o£ differenoes in hirth rates among regions and of trends 
in migration externai and internai. 

It is estimated in conclusion that on the whole the population of Portugal retaíns a capaclty for 
natural growth that will continue to make externai migration n necesslty for at least some time, 
given the present stage of evolution of the portuguese economy. 
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do curso de Medicina Tropical (1949), pela carreira ultramarina, tendo 
servido nas serviços de saúde de Moçambique, Desde 1957 exerceu 
actívidade docente no Instituto de Medicina Tropical, onde foi sucessi¬ 
vamente assistente, professor eventual e professor extraordinário até 
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guês» (1970), «A População de Lourmço Marques em 1894 (um censo 
inédito)» (1973), «A Nutrição no Ultramar Português. Subsídios para 
uma Bibliografia» (1973). 

Desde os seus primórdios, a Demografia sempre se preocupou com a saúde 
das comunidades e na análise dos seus problemas vem encontrando estímulo e 
orientação para o desenvolvimento da sua tecnologia, Em 1662, um ilustrado 
comerciante de fazendas londrino, John Graunt publicou um notável ensaio sobre 
as «Observações naturais e políticas feitas sobre os boletins de mortalidade» 
que, então, eram publicados semanalmente naquela cidade, Nele se fixaram os 
princípios da análise demográfica, que aos poucos foi abrangendo os restantes 
fenómenos do estado e movimento 1 das populações. Mas, reciprocamente, a Saúde 
pública, ie nomeadamente a Epidemiologia, acharam na Demografia a base da 
metodologia que lhe tem permitido os seus notáveis e espectaculares progressos. 

Mais recenteraente as complexas interacções que ligam a demografia e a 
saúde com o desenvolvimento tornaram-se tema de palpitante importância, sobre¬ 
tudo pelas suas íntimas conexões com o «explosivo» crescimento das populações 
e os constantes esforços pela melhoria da sua «qualidade de vida», Daí a flagrante 
oportunidade deste ciclo de conferências promovido pela benemérita Sociedade 
de Geografia de Lisboa. Para ele, o Professor óscar Soares Barata quis ter a 
generosa amabilidade de solicitar a nossa colaboração 1 , que muito gostosamente 
hoje vimos prestar-lhe, Lamentamos apenas que a lhaneza do estilo e as nossas 
deficiências pessoais, não permitam trazer-lhe o brilho de que tão importante 
iniciativa era credora. Desculpem-me V. Exas, a pobreza da exposição, pela 
sinceridade das intensões, 

1, AS COMPLEXAS INTERACÇÕES DA DEMOGRAFIA, DA SAÚDE E DO DESEN- 
, VOLVIMENTO 

As relações que ligam intimamente a demografia, a saúde e o desenvolvi¬ 
mento vinham de há muito preocupando os especialistas mais esclarecidos. I 

«Nenhum problema êe saúde —afirmavam há uma década (1967), Taylor & Hall — j 

é tão importante e tão pobremente compreendido como o das complexas inte¬ 
rnações mire a saúde, o crescimento demográfico e o desenvolvimento sócio- 
■económico». 

Com efeito, os demógrafos e epidemiologistas já vinham afirmando a estreita 
dependência que a saúde das comunidades mantinha com o respectivo ambiente 
ecológico. E o pesado círculo vicioso da-saúde e do subdesenvolvimento — com 
expressão notável nas regiões tropicais- era repetidamente invocadoy Mas os 
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economistas levaram muito mais tempo- a aceitar que ambos eram, simultanea¬ 
mente, factores e consequências do desenvolvimento. 

As experiências dos planeamentos e programas, desenvolvidas sobretudo 
nas últimas duas décadas, trouxeram finalmente uma interpretação- mais realística 
ao problema. E na Conferência Mundial da População de Bucareste (1974), a 
própria O.M.S. apresentou um relatório em que se afirmava: «Há uma internação 
complexa entre a expansão demográfica, a situação sanitária e o desenvolvimento 
sócio-económico. Embora seja difícil medir-lhes os efeitos, não há dúvida que a 
melhoria da saúde dos inviãíduos e das colectmdaães facilita o desenvolvimento 
sócio-económico e constitui também urrrn das finalidades ido processo. Por outro 
lado, parece quase certo que o desenvolvimento sócio-económico se acompanha 
de uma diminuição •das taxas de crescimento naituml, embora a influência ãa 
expansão demográfica sobre o processo de desenvolvimento não seja de modo 
algum clara e nítida porque se inscreve num contexto social, geográfico e 
cronológico». 

Nem só a mensuração dos efeitos é difícil, pois a compreensão global do 
fenómeno não é igualmente fácil. Mas o esquema, idealizado por Leavell & Clark, 
que nos apresenta o nível de saúde como sendo a resultante do equilíbrio- dinâmico 
estabelecido entre o agente e o hospedeiro, na presença e com intervenção do 
ambiente, poder-nos-á seguir de guia. 

Se considerarmos, assim; que numa balança, cujo fiel é o nível de desenvol¬ 
vimento sócio-económico, estarão o nível sanitário, num dos pratos, e & situação 
demográfica, no outro, aperceber-nos-emos com facilidade que é do subtil jogo 
destas três forças que resulta afinal a qualidade de vida das comunidades e que 
qualquer situação de desequilíbrio entre elas é menos conveniente a um progresso 
duradouro e definitivo. 

t pois neste contexto que devemos entender as relações entre a demografia 
e a saúde, que só como artefícia didáctico, para facilitar a exposição, podem 
conceber-se isoladamente, já que o terceiro parâmetro—o desenvolvimento—está 
sempre presente e tem igual intervenção no fluir do processo. Há, de facto, uma 
interacção entre a saúde e a evolução demográfica, por um lado-, e o desenvol¬ 
vimento sócio-económico, por outro, Ela é, em ambos os casos, um elemento 
determinante, uma consequência e, ainda, uma variável intermediária entre 
aqueles dois parâmetros (O.M.S.). 

2. EFEITOS DA SAÚDE SOBRE A MORTALIDADE 

O nível sanitário duma comunidade influencia todos os elementos da evo¬ 
lução demográfica, já que tem efeitos directos sobre as taxas de mortalidade e 
de morbilidade, efeitos directos e indirectos sobre a fecundidade, efeito 1 consi- 
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derável sobre as migrações e, consequentemente, efeitos decisivos sobre os 
eíectivos e estruturas demográficas. Comecemos, pois, pela análise da sua influência 
sobre a mortalidade 

Se acompanharmos a evolução do movimento natural da população sueca 
(Fig, i), país pioneiro no domínio' dos registos demográficos, verificamos que a 
sua taxa de mortalidade iniciou, a partir do final do século XVIII, um movimento 
descendente, enquanto a da natalidade se manteve praticamente estacionária 
por mais cinquenta anos, permitindo que os -eíectivos populacionais experimen¬ 
tassem sensível aumento. Hoje, porém, o equilíbrio entre os dois fenómenos foi 
restabelecido, agora a níveis bastante inferiores, e o crescimento demográfico 
reduziu-se notoriamente. 

Exemplo típico da transição demográfica, a Suécia é apenas uma das regiões 
onde o fenómeno já terminou a sua evolução, E nos últimos cento e cinquenta 
anos todos os países têm registado, embora com cronologias e ritmos diferentes, 
uma redução apreciável (QUADRO lj das suas mortalidades. Sd neste século a 
Suécia reduziu-a de 29,5%. 

Mas não é só na redução das taxas brutas da mortalidade que tais modifi¬ 
cações incidem. Há que considerar também as suas repercussões sobre a morta¬ 
lidade etária e por causas, as quais vêm sofrendo profundas alterações, 

Se atendemos, com efeito, ãs mortalidades proporcionais (a) das crianças 
(menos de 5 anos) e das camadas mais idosas (50 e mais anos), vemos (QUADRO 2) 
que, para além das impressionantes divergências que separam os países indus¬ 
trializados daqueles em vias de desenvolvimento, uma acentuada melhoria dos 
dois indicadores, com particular relevo para o nosso país, onde os progressos 
conseguidos na última década são notórios, 

Por outro lado, as modificações dos perfis patológicos são igualmente impor¬ 
tantes. Para definir as relações que se estabelecem entre estas variáveis, Abdel 
Omran criou um modelo —a transição epiâemiológica (Fig, 2) —• onde se associam 
os fenómenos da transição demográfica de um nível de mortalidade elevado para 
outro baixo’ e as alterações epidemiológicas dos quadros das causas de morbilidade 
e mortalidade. Durante ele assistimos à progressiva diminuição da importância 
relativa das causas infecciosas e parasitárias, diarreicas, nutricionais, respiratórias, 
maternas e perinatais, com correspondente aumento dos tumores, cárdio-vas- 
culares, diabetes, cirrose do fígado e acidentes (Fig. 3), 

De um modo geral, os países que temos vindo a utilizar como exemplo 
mostram reduções das doenças hoje mais facilmente preveníveis (QUADRO 3) 
e aumento das provocadas por causas degenerativas e acidentais. Notem-se ainda 
os diferenciais que continuam a separar as regiões com diferentes níveis de desen¬ 
volvimento e que Portugal volta a registar apreciáveis progressos, um pouco 
emsombrados pelo aumento da percentagem da rúbrica dos «sintomas e estados 

(a)-Por 180 óbitos, 
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EVOLUÇÃO DA MORTALIDADE 



(a) — 1971; (b) ~ 1971-1972 ( 0 ) — 1971-1974. 
Fonte; O.N.U, — Anuários Demográficos, 


QUADRO 2 

MORTALIDADES ETÁRIAS PROPORCIONAIS 


PAÍSES 

Menos de S anos 

50 e mais anos 

1964 

1974 

Dif. 

1964 

1974 

Dif, 

Chile (a) 

41,1 

26,9 

-14,2 

50,4 

52,9 

+ 2,5 

Sri Lanka (Ceilão) (b) 

34,3 

29,8 



48,6 

+ 4,0 

Japão 

6,6 

4,1 

- 2,5 

77,2 

82,2 

+ 5,0 

Inglaterra e País de Gales 
(0 ; 


2,3 

- 1,4 

89,0 

91,5 

+ 2,5 

Suécia 

2,6 

1,4 

- 1,2 

89,9 

92,2 

+ 2,4 

PORTUGAL 

20,3 

8,1 



81,6 

+ 13,5 


(a) - 1964-1971; CTo) - 1962-1968; (c) - 1964-1973, 
Fonte: O.N.U.-Anuários Demográficos, 
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FIG. 3 - Evolução dos perfis patológicos. 


Doenças respiratórias 
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QUADRO 3 

MORTALIDADES PROPORCIONAIS POR CAUSAS 


Causas de morte 

Chile 

Sri Lanka 

Japão 

Ing, e P.G. 

Suécia 

Portugal 


1964 

1971 

1962 

1968 

1964 

1974 

1964 

1973 

1963 

1973 

1964 

1973 

Sintomas e esta- 
cios mórbidos 
mal definidos (B 
45) 

7,2 

6,6 

24,4 

24,4 

9,3 

5,8 

1,0 

0,6 

1,2 

0,5 

14,4 

15,9 

Doengas infeccio¬ 
sas e parasitá¬ 
rias (BH7—Bl-3 
+ Bfi-18) 

8,6 

5,3 

7,1 

6,6 

4,4 

2,1 

0,8 

0,5 

0,9 

0,7 

4,7 

2,0 

Doenças diarrei- 
cas (B36-B4) 

5,7 

4,3 

4,9 

5,3 

2,1 

0,5 

0,5 

0,1 

0,5 

0,0 

6,3 

2,2 

Anemias e avita¬ 
minoses (B21- 
-B22-23) 

0,2 

1,9 

3,3 

2,5 

0,2 

0,4 

0,3 

0,3 

0,2 

0,1 

0,2 

0,4 

Doenças respira¬ 
tórias (B30-32- 
-B31-33) 

16,9 

14,2 

6,5 

6,0 

4,3 

6,1 

11,1 

13,2 

5,6 

4,0 

10,7 

9,3 

Causas maternas 
e perinatais 
(B40-44 - B40-44) 

14,2 

7,0 

14,1 

12,1 

3,7 

2,5 

2,7 

1,6 

2,2 

1,3 

6,4 

2,9 

Causas preve- 
níveis 

45,6 

^3 

35,9 

32,5 

14,7 

11,6 

15,4 

15,7 

9,4 

6,1 

28,3 

16,8 

Doenças carcLio- 
■vasculares (B22 
I-B25-29 -B25-30) 

15,6 

20,5 

9,7 

10,0 

37,6 

41,8 

47,2 

47,0 

48,2 

50,0 

29,4 

36,7 

Tumores (B18- 
-B21) 

9,0 

12,0 

A 

3,9 

15,5 

18,8 

19,6 

20,4 

19,0 

21,7 

10,2 

12,3 

Diabetes mellitus 
(B20-B21) 

0,6 

1,2 

0,8 

1,3 

0,7 

1,3 

0,7 

0,9 

1,5 

1,5 

0,8 

0,9 

Cirrose do fígado 
(B37-B37) 

3,3 

4,2 

0,6 

0,6 

1,5 

2,1 

0,2 

0,3 

0,6 

1,0 

2,8 

2,8 

Acidentes e violên¬ 
cias (BE 47-50 • 
BE47-50) 

7,2 

10,1 

5,2: 

6,5 

8,3 

8 ,1; 

4,6 

3,8 

6,3 

7,0 

5,2 

5,9 

Causas degenerati¬ 
vas e acidentais 

35,7 

m 

18,9 

22,3 

63,6 

72,1 

72,3 

72,4 

75,6 

81,2 

48,4 

58,6 


Fonte: O.N.U. —Anuários Demográficos, 
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mórbidos mal definidos», o que pode traduzir uma deterioração da cobertura 
sanitária do território. I 

Este os factos. E as suas causas? j 

Até há poucos anos, os trabalhadores da saúde reivindicaram com «orgulho» 1 

tais resultados como sucesso dos seus programas sanitários, mas desde que os j 

inconvenientes do crescimento «explosivo» das populações começaram a ser I 

salientados, viram com alívio que outros factores poderiam ter tanto ou mais 
efeito que as suas actividades. j 

Aliás é fácil verificar o escasso fundamento de tal modo de ver. Bastará j 

recordar que quando se iniciou a industrialização europeia, a mortalidade começou ; 

logo a declinar, embora não existissem ainda medidas sanitárias eficazes. Era Ceilão , 

(hoje Sri Lanka) intensas campanhas contra a malária e a tuberculose reduziram 1 

numa década a taxa de mortalidade de 21,2% para 9,9% mas esse declínio foi prati¬ 
camente igual na parte da ilha onde havia endemia malárica (e onde portanto 
se realizaram as campanhas) e naquela em que tal flagelo não existia. E hoje este 
país é aquele que regista piores indicadores! Finalmente, a análise de muitas 
estatísticas actuais revelou uma forte correlação entre o rendimento individual 
«per se» e a diminuição da mortalidade (Taylor & Hall). ? 

É que, muito embora, a acção sanitária tenha como efeito directo a dimi¬ 
nuição da morbilidade e mortalidade, muitos outros factores provocam indirecta- 
mente acção análoga. Assim a melhoria da agricultura permite uma melhor 
alimentação. A melhoria dos transportes condiciona uma melhor distribuição dos 
alimentos, ao mesmo tempo que diminui o isolamento e a ignorância. A melhoria 
da habitação permite uma vida mais higiénica. A melhoria do abastecimento de 
água, ainda que só com finalidades agrícolas ou industriais, diminui a difusão 
das doenças. Uma melhor educação permite uma medicina preventiva mais eficaz. 

Melhores meios de comunicação social facilitam a melhoria da educação sanitária, i 

E tantos outros factores, que poderíamos citar, se conjugam afinal para um 
aperfeiçoamento 1 do nível sanitário e consequente diminuição das taxas de 
mortalidade. 

Estudando a evolução recente da mortalidade na Europa, Países anglo- [ 

-saxões e U.R.S.S, Valin & Ghesnais puderam comprovar o facto. Apoiando-se sobre * 

a noção de uma mortalidade «endógena», própria do organismo humano e quase 
irredutível no estado actual dos nossos conhecimentos, Bourgeois-Pichat propôs 
há mais de duas décadas uma «lá de mortalidade biológica», limite para o qual 
tenderiam' as populações humanas. Limite esse que parecia estar a atingir-se em 
algumas regiões como a Suécia, Noruega ou a Holanda, onde as taxas pareciam 
tender a estabilizar-se a um nível muito baixo. A sua análise veio, porém, 
demonstrar que, mesmo sem atingir tal barreira e mesmo em países onde ela 
estava ainda bastante afastada, as taxas de mortalidade voltavam a aumentar. 

Em vez de um nível mínimo fixado pela constituição física do homem—concluem— 


a evolução da mortalidade esbarra antes com um obstáculo social ligado às 
condições de vida. 

Com razão, pois, a O.M.S. afirma no seu citado relatório: «é indispensável 
um certo “arranque” sóc&económico para que qualquer país possa aproveitar 
plenamente a aplicação maciça ãa ciência e das técnicas médicas modernas, 
A baixa da mortalidade, uma vez iniciada , pode atingir uma velocidade espectacular 
ultrapassando largamente os progressos realizados em outros domínios sociais 
e económicos, até que se atinja um certo limiar onde os factores sócio-económicos 
(na sua acepção mais lata) se afirmem de novo como elementos determinantes 
da baixa 'da mortalidade»! 

3. EFEITOS DA SAÚDE SOBRE O ESTADO DA POPULAÇÃO 

Mas a transição epidemiológica e o «complexo de modernização» que lhe 
é inerentle (Omran) têm repercussões muito mais vastas e profundas, que o 
simples efeito directo sobre as taxas de mortalidade. 

De facto uma população que evolui não modifica apenas a sua morbilidade 
e mortalidade, mas altera também—e por isso mesmo—todas as suas estru¬ 
turas demográficas. 

Pode dizer-se que, de uma maneira geral, além do aumento de efectivos e 
consequente aumento da densidade humana (QUADRO 4), se regista um acentuado 
predomínio do sexo feminino e um envelhecimento progressivo da população. 
As taxas de dependência elevam-se e as dimensões da família diminuem. Diminui 
a importância relativa dos trabalhadores do sector primário e o urbanismo 
acentua-se larga e rapidamente. 

Os dados referentes aos países que temos vindo a utilizar confirmam, 
com uma ou outra excepção, essa evolução geral. Evolução que, como o demonstrou 
o Dr. Pais Morais na conferência anterior, é do mesmo tipo em Portugal, com 
a ressalva da diminuição dos efectivos, registada no censo de 1970, por razões 
já repetidamente expostas (QUADRO 5). 

Tais modificações ultrapassam ainda o campo meramente demográfico, para 
se repercutirem obviamente no social, É evidente que uma sociedade com melhor 
estado sanitário disporá de uma maior produtividade por redução do absentismo 
e aumento da motivação dos trabalhadores. Daí a diminuição das horas de 
trabalho e aumento das dos lazeres, para cuja ocupação as modernas comunidades 
não estão convenientemente adaptadas. Com o maior rendimento virá o melhor 
nível de vida, com impacto evidente nas atitudes psicológicas das colectividades 
—que disporão de maior número 1 de pessoas dinâmicas, empreendedoras e anima¬ 
doras das acções sociais — com abandono de comportamentos fatalistas e preo¬ 
cupações reais de um planeamento do futuro. 
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QUADRO 4 

MODIFICAÇÕES DAS ESTRUTURAS DEMOGRÁFICAS 


Falses e datas (a) 

Densidade 

(hab/kma 

Razão dos 
sexos 
(H/100 M) 

População 
de 65 e 
mais anos 

% 

índice d e 
envehelci- 
mento (b) 

Profissões 
do sector 
primário 
(c) 

População 

urbana 

% 

Chile 1960 

10 

96,1 

4,3 

13,7 

27,7 

66,5 

1970 

12 

95,3 

5,1 

16,6 

21,2 

76,0 

Diferença (%) 

+ 20,0 

- 0,8 

+ 18,6 

+ 21,2 

-23,5 

+ 14,3 

Japão 1960 

253 

96,5 

6,2 

26,2 

32,6 

63,5 

1970 

280 

96,4 

7,7 

36,2 

19,3 

72,1 

Diferença (%) 

+ 10,7 

- 0,1 

+ 24,2 

+ 33,2 

- 40,8 

+13,5 

Inglat. e País de Gales 1961 

305 

93,7 

12,2 

58,3 


80,0 

1971 

325 

94,5 

14,1 

65,6 

2,5 

78,0 

Diferença (%J 

+ 6,6 

+ 0,9 

+ 15,6 

+ 12,5 


- 2,5 

Suécia 1960 

17 

99,5 

12,3 

60,1 

13,8 

72,7 

1970 

18 

99,8 

14,8 

76,2 

8,1 

81,4 

Diferença (%) 

+ 5,9 

+ 0,3 

+ 20,3 

+ 26,3 

-41,3 

+12,0 

PORTUGAL 1960 

97 

91,8 

8,0 

31,2 

44,0 

22,8 

1970 

95 

90,2 

9,7 

39,1 

32,0 

26,3 

Dífereença (%) 

- 2,1 

- 1,7 

+ 21,3 

+ 25,3 

-27,3 

+ 15,4 


' (a) Do Ceilão não há dados recentes (em 1972 publioam-se dados de 1963) e nem sempre a data é 
igual para todos os dados, mas são os valores cronologicamente mais aproximados. 

, (b) População de 60 e mais anos sobre população de 9-19 anos i%% 

(o) Percentagem das populações activas, 

Fonte; O,N.U. —Anuários Demográficos, 


E no âmbito deste complexo, algumas particularidades há que destacar. 
O exagerado urbanismo será, talvez, das mais importantes. Porque a intensidade 
dos contactos inter-humanos favorecedores da difusão das doenças aerógenas, a 
gravidade da poluição do meio exterior, a extensão de alguns flagelos sociais 
(doenças venéreas, tuberculose, alcoolismo, desemprego, droga, delinquência 
infantil), a intensidade dos ruídos e trepidações, o aumento do tráfego e dos 
acidentes se avolumam extraordinariamente, A monotonia, falta de intimidade, 
promiscuidade e a solidão 1 são tantos outros factores condicionadores do apare¬ 
cimento de reacções neuróticas e instabilidade social. E as deploráveis condições 
higiénicas dos «bairros da lata» que acompanham sempre esses rápidos surtos 
de crescimento industrial constituem outros tantos focos de insalubridade cuja 
resolução se torna cada vez mais complexa (Gonçalves Ferreira). 

Dentro destas questões insere-se ainda a das mudanças de local de resi¬ 
dência e as deslocações diárias entre o domicílio e o local de trabalho, que não 
são apenas um mero problema de transportes, mas também uma fonte importante 
de fadiga suplementar, de tensão emocional e até de acidentes mais ou menos 
graves! 

As migrações—cada vez mais intensas e generalizadas—são hoje outro 
problema da maior importância, Não só pelas modificações que condicionam 
nas estruturas sexuais, etárias, laborais e sanitárias das regiões que abandonara 
e daquelas onde se fixam, mas também porque o stress e os riscos da viagem 


QUADRO 5 

EVOLUÇÃO DO ESTADO POPULACIONAL PORTUGUÊS 


Variáveis 

1950 

1960 

1970 

Densidade (hab/km 2 ) 

93 

97 

95 

Razão dos sexos (H/100 M) 

92,7 

91,8 

90,2 

População de 65 e mais anos (% 

7,0 

8,0 

9,7 

Idade média (anos) (ambos os sexos) 

29,4 

30,6 

31,9 

índice de envelhecimento 

26,8 

31,2 

39,1 

N,° médio de pessoas por família 

4,1 

3,7 

3,7 

População urbana (%) 

19,9 

22,8 

26,3 

População do sector primário (%) 

49,1 

43,9 

32,6 


Eonte; I.N.E. — Censos da População. 
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(sobretudo quando é clandestina) provocam um aumento sensível da morbilidade 
e o isolamento a que ficam, quase sempre, votadas essas minorias cria maiores 
e mais graves perturbações mentais e psicossomáticas. Para não falarmos já do 
papel dos migrantes na difusão de grande número de afecções, contra a qual 
a defesa' e vigilância sanitária das fronteiras se mostrara impotentes, 

Não pode esquecer-se ainda que uma adequada nutrição das mães e das 
crianças é um importante factor da qualidade de vida das futuras sociedades. 
Pois as suas deficiências durante a gravidez e os primeiros anos de vida—aliadas 
à má qualidade ou ausência dos cuidados matemos-têm consequências que só 
na idade adulta se virão- a revelar, mas que diminuem seguramente o valor físico 
e social dos cidadãos de amanhã, 

4. EFEITOS DA SAÚDE SOBRE A NATALIDADE 

Um melhor nível de saúde condiciona, pelo menos temporariamente, um 
aumento de natalidade. Porque elimina as doenças que a reduzem (salpingites, 
endometrites, doenças venéreas) ou provocam a mortalidade fetal (hepatite infec¬ 
ciosa, varíola, tuberculose, paludismo, sífilis, brucelose, rubéola), Porque permite 
um melhor e mais eficaz combate à esterilidade e aumenta o período de fecun¬ 
didade. Porque abolindo a mal nutrição diminui a mortalidade materna, fetal e 
infantil, a insuficiência ponderai do recém-nascido e a lactação defeituosa. 

E este vem sendo hoje em -dia o problema mais discutido, sobretudo nas 
regiões em vias de desenvolvimento. Porque nelas o declínio das taxas de morta¬ 
lidade é bastante mais rápido do que se registou na Europa e a natalidade, que 
mantém níveis elevados, virá ainda aumentar num futuro próximo, Por outro 
lado, ao contrário do que ocorreu nas regiões industrializadas, onde o aperfei¬ 
çoamento da qualidade de vida precedeu e acompanhou os progressos médicos, 
nos trópicos o desenvolvimento sócio-económico foi precedido pelas campanhas 
sanitárias e teve arranque tardio e ritmo lento. Daí a manutenção do crescimento 
«explosivo» das suas populações que prejudica obviamente todo o seu esforço 
e programas de planeamento. Daí o pessimismo unânime dos peritos africanos 
que, sob os auspícios da O.C.D.E., se reuniram em Paris -(Setembro de 1970) para 
debater o problema... 

Não devemos, porém, ser tão pessimistas. Porque todo o desenvolvimento 
requer, como temos acentuado, uma população moderadamente progressiva e 
depois porque com ele irão entrar também em jogo outros factores-limitação 
voluntária dos nascimentos, planeamento familiar—que farão de novo equilibrar 
os dois parâmetros. 

Além do mais não é só a saúde que condiciona o aumento da fertilidade 
humana. Um projecto de desenvolvimento comunitário no Perú e os esquemas 
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de irrigação no- Sudão associaram-se a um aumento de fertilidade. A maior 
participação das mulheres nas actividades profissionais encoraja o aleitamento 
artificial dos filhos, diminuindo- o período de lactação que é o mecanismo principal 
do espaçamento das gestações. A diminuição dos tabús sobre as relações sexuais 
muito importantes em diversas regiões (na índia abrangem um terço dos dias 
do ano) leva também ao mesmo tempo efeito. Da mesma forma, actua o acrés¬ 
cimo dos casamentos, por diminuição das uniões temporárias instáveis. 

Estes simples exemplos, referidos por Taylor & Hall, recordam-nos afinal 
que embora seja a saúde o principal factor da fertilidade humana, não é de 
maneira alguma o único- e vê a sua acção contrabalançada (Fig, 4) pela educação, 
industrialização, urbanização, comunicações e transportes. 


<- 

< —_ 

<— 
e— 

FIG.» 4 

EFEITOS DE ALGUNS FACTORES 
SOBRE O CRESCIMENTO POPULACIONAL 

(Segundo Taylor & Hall) 

5. EFEITOS DA POPULAÇÃO SOBRE A SAÚDE 

Vimos, sucintamente, como a saúde influencia a demografia, e é agora tempo 
de dizermos alguma coisa sobre as acções recíprocas, isto é, as possíveis reper¬ 
cussões da situação -demográfica no nível sanitário das populações. 

A expansão demográfica, com o aumento de efectivos e de densidade, agrava 
necessariamente todos os problemas relacionados com a prestação de serviços 
médicos—curativos e preventivos—dado o óbvio acréscimo, súbito e exponencial, 
das necessidades a satisfazer. Dificuldades resultantes ainda da qualidade e 
complexidade dos meios materiais e humanos a que é forçoso recorrer, face aos 
progressos das ciências da saúde. E que se avolumam porque a melhoria da 
«qualidade de vida» se acompanha inevitavelmente de uma maio-r necessidade de 
vigilância da saúde e de medidas profilácticas que o público exige cada vez mais. 

São por outro -lado todos os problemas relacionados com o predomínio 
do sexo feminino e o envelhecimento da população, que alteram radicalmente a 
nosologia e necrologia dos agregados humanos, onde os problemas da terceira 


AGRICULTURA -> 

-COMUNICAÇÕES E TRANSPORTES 
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SAÚDE - 
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idade e das doenças degeneratvas se soprepõem cada vez mais aos da infância e 
aos infecciosos e nutricionais. 

E, para não nos alongarmos demasiado, recordemos apenas os problemas 
do urbanismo, porque se as populações dispersas não podem dispor facilmente 
de saneamento básico e de cobertura sanitária, o sobrepovoamento citadino — 
sobretudo quando acompanhado de um meio insalubre e de ausência de higiene— 
acarreta graves riscos para a saúde e problemas específicos para os serviços 
sanitários. 


6 , POSSÍVEL ACÇÃO DOS SERVIÇOS DE SAÚDE NO CONTROLE DEMO¬ 
GRÁFICO 

Não sendo humano nem racional diminuir a acção sanitária para que as 
taxas de mortalidade aumentem e o crescimento populacional diminua, toma-se 
evidente que a única forma de reduzir o fenómeno tem de basear-se na baixa da 
natalidade. Daí a grande difusão e popularidade das actuais políticas e programas 
do planeamento familiar. E essa actividade incumbiria naturalmente aos serviços 
de saúde. 

Mas justificar-se-á? 

Supomos que sim. A fecundidade elevada expõe a determinados riscos a 
saúde dos indivíduos, das famílias e das comunidades. De facto os perigos da 
mortinatalidade, da mortalidade infantil e juvenil, bem assim como os da morta¬ 
lidade materna, são bastante elevados na primeira gravidez, diminuindo em 
seguida para se elevarem de novo após o quarto nascimento. Quando o intervalo 
entre os nascimentos é curto (menos de um ano) a mortalidade do feto, do 
lactente e da criança aumentam. A mortalidade materna aumenta nitidamente 
após o terceiro nascimento. De igual modo a morbilidade devida à toxémia, a 
alterações placemtares, a más apresentações e a hemorragias toma-se mais elevada 
com os nascimentos numerosos. A prevalência de diabetes e do cancro do colo 
do útero cresce igualmente com as paridades elevadas. 

Se está justificada, deve incumbir aos Serviços de Saúde? 

É evidente que sim. Porque são eles o ; s únicos capazes de captar a confiança 
absoluta das populações mercê das suas outras actividades e de por isso lhes 
poderem' incutir o espírito e as técnicas do planeamento familiar. Porque com 
eles se consegue a maior motivação quando os incluímos nos programas de 
assistência pré-natal e de puericultura, período em que os pais estão mais recep¬ 
tivos para as questões relacionadas com a saúde da mãe e do filho. Porque só 
eles dispõem da competência indispensável ao ensino e aplicação das suas técnicas. 
Porque só eles podem controlar os seus resultados. Porque a educação sanitária 
é O único veículo apropriado à transmissão de tais conhecimentos. 


Mas resultará? 

As estatísticas conhecidas dão resultados muito dispares. Em Ceilão, um 
projecto deste tipo fez diminuir a natalidade de 31%) em 1959 para 20,4% o em 1964. 

Na índia, na região de Calcutá, um programa similar reduziu de 45% (1956) 
para 37% (1961) a natalidade, enquanto nas áreas de controle a redução fora 
apenas para 43%, mas a diferença das duas áreas desapareceu posteríormente. 
Na Formosa e na Coreia do Sul, o planeamento familiar decorreu dentro de um 
contexto de alfabetização, urbanização e melhoria do nível de vida, com serviços 
de saúde relativamente bem organizados. Mas mesmo aí os sucessos iniciais 
depressa estacionaram (Taylor & Hall). A própria O.M.S, admite que a simples 
criação dos serviços de planeamento familiar pode contribuir para manter as taxas 
de natalidade na ordem dos 35%, cora uma taxa de utilização de 15% dos casais, 
cifra que poderá atingir os 20% com uma campanha intensiva. 

Temos para nós que tais divergências só podem ser explicadas pelos diversos 
graus de desenvolvimento atingido pelas regiões onde os programas foram implan¬ 
tados. De facto, por exemplo, os pais não ; aceitarão deixar de ter filhos enquanto 
não tiverem uma garantia segura de que aqueles que forem gerados sobreviverão 
até à idade de lhes prepetuar o nome, nem tão pouco enquanto não houver uma 
segurança social que lhes garanta a manutenção durante a velhice independente 
da que lhes é assegurada pelos seus descendentes. Isto para além de todos os 
outros factores sociais, económicos, religiosos e psicológicos que intervêm no 
processo da reprodução humana, 

E se o planeamento familiar deve ser antecedido do combate à mortalidade 
infantil, da redução da morbilidade e mortalidade gerais; se os seus resultados 
só efemeramente são espectaculares para depois se confundirem com os do desen¬ 
volvimento e do nível sanitário, não' vemos porque arvorá-los em política nacional 
ou regional. Bastará, então que os serviços de saúde estejam aptos a educar os 
que busquem conselhos nesta matéria e desenvolvam os programas gerais dentro 
de ura planeamento global, para que a redução da natalidade ocorra predu- 
ravelmente, 

7. A DEMOGRAFIA NA MEDIDA DO NÍVEL SANITÁRIO 

Durante as últimas três décadas os peritos da O.M.S., e outros investiga¬ 
dores, bateram-se denodadamente para que a medida do nível sanitário das comu¬ 
nidades humanas fosse conseguida através das estatísticas de morbilidade. Teori¬ 
camente a razão estava com eles e alguns dos seus mais fortes argumentos eram, 
e são, irrespondíveis, Mas a prática contrariou-lhes desde logo os desígnios, 

Porque se verificou ser praticamente' impossível—mesmo nos países sanita- 
riamente mais evoluídos — obter dados completos e fiáveis, com a periodicidade 
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conveniente. Além de que a sua comparação internacional deixava muito a desejar. 
Isto mesmo veto a ser reconhecido pela própria O.M.S. que na aludida Conferência 
de Bucareste, reafirmou que tal medida só era viável através das estatísticas 
de mortalidade. Daí a óbvia importância das estatísticas demográficas para o 
sanitarista, 

Mas que indicadores utilizar? Não é fácil elaborar uma lista única que sirva 
para todas as situações e países. Por isso vamos referir, a título exemplificativo-, 
os que mais temos usado nos nossos trabalhos, 

A esperança ãe vida (ao nascer e ao ano de idade) constitui um bom índice 
sintético 1 da mortalidade, melhor que a sua taxa bruta, a qual depende muito da 
estrutura etária da população. Era 1 Portugal, segundo os cálculos do Dr. Pais 
Morais, os seus valores têm aumentado regularmente (QUADRO 6), ao mesmo 
tempo que se reduzem as diferenças entre os valores ao nascer e ao ano de 
idade, traduzindo a diminuição da mortalidade infantil. Os progressos destas duas 
décadas beiraram os 15% ao nascer e os 10% ao ano de idade. Mas no sexo 
masculino dispomos da mais baixa esperança de vida europeia, e no feminino 
apenas ultrapassamos a Jugoslávia, a Grécia e a Roménia, Como estão longe 
os 72,1 e 77,5 anos da Suécia! 

Tal indicador é, porém, de cálculo algo complexo, motivo porque não é 
frequentemente utilizado' em estudos de saúde pública, nos quais há que dar 
prioridade a valores mais acessíveis e de mais fácil manuseio. 


QUADRO 6 

ESPERANÇA DE VIDA PORTUGUESA 


Períodos 

HM 

H 

M 

Ao nascer 1949-52 

57,9 

55,5 

60,5 

1959-62 

63,6 

60,7 

66,4 

1969-72 

66,6 

63,8 

70,2 

Ao 1 ano 1949-52 

63,3 

61,0 

65,6 

1959-62 

68,2 

65,8 

71,2 

1969-72 

69,6 

67,0 

72,9 


Fonte: Pais Morais. 


DEMOGRAFIA E SAÚDE 


171 

Há anos procuramos avaliar os níveis sanitários portugueses utilizando as 
taxas de natalidade e de mortalidade geral (por 1,000 habitantes) as mortalidades 
proporcionais (por 100 óbitos) de crianças com menos de 5 anos e dos indivíduos 
com 50 e mais anos, as taxas específicas (por 100.000 habitantes) de mortalidade 
por doenças infecciosas e parasitárias e por tuberculose respiratória e as mortali¬ 
dades infantil, neo-natal e infantil tardia (por 1,000 nados-vivos), Actualizemos 
agora tais valores (QUADRO 7) e juntemos-lhe, para fins comparativos os da Suécia. 

A primeira impressão é a da generalizada melhoria registada em todos os 
indicadores, A natalidade e a mortalidade diminuiram, cerca de 27% nos últimos 
trinta anos. A mortalidade proporcional das crianças baixou de 73% e o 
indicador de Swaroop & Uemura (50 e mais anos) aumentou de 72%. As mortali¬ 
dades específicas por doenças infecciosas e parasitárias e, nomeadamente a da 
tuberculose respiratória reduziram-se de mais de 90%. As mortalidades infantis 
tiveram baixas entre os 40 e 78%! 

Tudo parecia pois decorrer excelentemente face a tão importantes pro¬ 
gressos, Mas a desilusão vem logo ao cotejarmos as nossas cifras com as da 
Suécia. De facto para valores razoavelmente aproximados na natalidade, morta¬ 
lidade e, um pouco menos, no indicador de Swaroop & Uemura, apresentamos o 
triplo das taxas, específicas de mortalidade por doenças infecciosas e parasitárias, 
por tuberculose respiratória e na mortalidade neonatal, o quadrúpulo na mortali¬ 
dade infantil e o quintúpulo na mortalidade juvenil (a), A nossa mortalidade das 
crianças de menos de cinco anos é seis vezes superior à sueca e a mortalidade 
infantil tardia é oito vezes superior! 

E aqui estão as verdadeiras dimensões do nosso problema, Uma mortalidade 
infecciosa relativamente elevada e mortalidades infantis verdadeiramente «astro¬ 
nómicas» a nível europeu. 

Note-se ainda na evolução dos componentes da mortalidade infantil, 
Um grande pediatra francês reunindo’ as causas da mortalidade infantil agru¬ 
pava-as em três grandes grupos: o «perigo congénito», ainda hoje dificilmente 
evitável, «perigo alimentar» e «perigo infeccioso», hoje perfeitamente controláveis. 
Notam os demógrafos que enquanto o primeiro incide sobretudo no período 
neonatal (0-28 dias), osl segundos são os responsáveis pelos óbitos infantis tardios 
(Ml meses), E porque assim é, as taxas de mortalidade infantil tardia, inicialmente 
superiores á neonatal, reduzem-se mais aceleradamente e cruzando a linha da 
mortalidade neonatal “no chamado «ponto de civilização» — acabam por apre¬ 
sentar valores bastante inferiores. Ora esse «ponto de civilização» só entre 
1970 e 1975 foi atingido em Portugal! 

(a) — A mortalidade juvenil é a taxa especifica de mortalidade do grupo 1-a anos, Em 1974 foi 
de 0,22% em Portugal e de'0,04% na Suécia, É indicador sensível das condições nutricionais das 
comunidades, 




QUADRO 7 

INDICADORES SANITÁRIOS PORTUGUESES 


L 
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Que mais será necessário dizer-vos para salientar os nossos lastimáveis 
atrasos no domínio da saúde pública e da medicina preventiva? 


8 . CONCLUSÕES 

t tempo de terminar pois abusamos já demasiado da paciência de V. Exas., 
mas desejaríamos ainda resumir-vos brevemente as teses que pretendemos 
defender: 

a) Há um complexo jogo de interacções entre a demografia, a saúde e o 
desenvolvimento. E é do equilíbrio dinâmico destes três factores que 
resulta afinal a «qualidade de vida» das comunidades humanas,. 

I) Os progressos, por vezes espectaculares, de um dos parâmetros em 
breve são travados pelo atraso relativo dos restantes. 

cj Daí a necessidade de um verdadeiro planeamento global, 

•d) A saúde, em conjugação com o desenvolvimento', influencia a demo¬ 
grafia reduzindo a mortalidade, aumentando os efectivos e a densidade 
demográfica, provocando o predomínio do sexo feminino, envelhecendo 
a população, diminuindo a importância relativa do sector primário e 
aumentando a natalidade. 

e) Por sua vez a demografia influencia a saúde por aumentar as necessi¬ 
dades dos serviços médicos (curativos e preventivos), alterando os 
grandes aspectos da morbilidade e da mortalidade por modificação das 
estruturas sexual e etária e ainda pelo incremento do urbanismo. 

f) As políticas de planeamento familiar devem ser integradas nos serviços 
de saúde, mas o seu papel real parece ser bastante inferior ao que se 
tem apregoado, pois a influência do desenvolvimento e da educação 
são tanto ou mais decisivos. 

g) As estatísticas demográficas são essenciais à medida do ,nível de saúde 
das colectividades, A sua aplicação ao nosso país, se demonstra os reais 
e grandes progressos realizados nas últimas três décadas, evidencia 
também, e por outro lado, os nossos enormes atrasos em relação âs 
restantes nações europeias. Atrasos que se filiam nas insuficiências da 
nossa saúde pública e medicina preventiva. 


I 

j 
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RESUMO 

O A. depois de salientar as íntimas e complexas interacções existentes 
entre a demografia, a saúde e o desenvolvimento, sugere que a «qualidade de 
vida» das sociedades sá se aperfeiçoa com os progressos harmónicos e equilibrados 
dos três parâmetros que actuam como um equilíbrio dinâmico. 

Neste contexto, refere os principais efeitos que a saúde pode exercer sobre a 
mortalidade, o estado e a natalidade dos povos, e reciprocamente a influência 
que a demografia exerce sobre os problemas sanitários. Considera que o planea¬ 
mento familiar deve estar integrado nas actividades de saúde, mas que os seus 
efeitos não são tão decisivos quanto se tem afirmado. 

Pinalmente mostrou o interesse das estatísticas demográficas para a medida 
dos níveis sanitários. Exemplificando com os dados portugueses evidenciou os 
notáveis progressos realizados nas últimas décadas, mas também os grandes 
atrasos que nos separam dos outros povos europeus. E estes são fruto, sobretudo, 
das nossas deficiências no campo da saúde pública e da medicina preventiva. 


SUMMARY 
DEMOGRAPHY AND HEALTH 



The intimate and complex relations that connect demography, health and development are shown 
and it is suggested that quality of life can he ameliorated only through the haxmonious and well balanced 
progress oí these three parameters that act like a dynamic equilibrium, 

In this context the author refers the main effects that health may have on mortality, the State 
and natality of peoples, and also the effect that on the other way demography has on sanitary questions. 

It is held that family planning should be integrated with health aetivities, but it is suggested that 
it's effects are not as decisive as has been often said, 

Finally the interest of demographic statistics for the measure of sanitary leveis is shown. üsing 
portuguese data the advances of last decades ar indicated, and also are evaluated the lags relatlve to 
the evolution of other euiopean countries. These last are shown to be the result of still lasting deficlen- 
cies in the fields of publio health and preventive medecinej 
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Ao falar-se da demografia portuguesa não poderá esquecer-se o Portugal 
que está além-fronteiras, pois não é tão pequeno nem tão sem importância. 
Se afirmarmos que somos 12 milhões de portugueses, haveremos de ir lá fora 
contar a quarta partel 
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Para se formar uma ideia clara da distribuição desta significativa parte 
de Portugal, apontarei a seguir alguns números, correndo embora o risco de 
logo de início tornar enfadonha a exposição que me propttz fazer. 

Assim, na Europa, podemos contar: 

— oficialmente, cerca de 900 mil portugueses na França, embora estimativas 
dignas de fé apontem para um milhão; 

—na República Federal da Alemanha, de acordo com estatísticas de Setem¬ 
bro passado, 113.700 portugueses; 

—no Luxemburgo, 30 mil, num total de 80 mil estrangeiros e para uma 
população global de 350 mil; 

—no Reino Unido, cerca de 25 mil; 

— a rondar os 10 mil na Holanda, enquanto na Bélgica se estima em 
15 mil; 

— são 5 mil na Suiça e 2 mil na Suécia; 

—finalmente, na vizinha Espanha, calcula-se que vivam 25 mil portu¬ 
gueses. o que perfaz, só na Europa, mais de 1 milhão e 225 mil portugueses. 

No continente americano, vamos encontrar, do Norte para o Sul, as se¬ 
guintes comunidades: , 

—no Canadá, cerca de 150 mil e nos Estados Unidos uns 180 mil portugueses; 

— nas Bermudas uma pequena, mas significativa coldnia de 2 mil portu¬ 
gueses, aliás como nas Antilhas Holandesas onde serão umas quinze centenas; 

—na Venezuela a presença portuguesa traduz-se em mais de 150 mil na¬ 
cionais e no Brasil a contagem de portugueses poderá hem atingir a casa dos 
700 milhares; 

— na Argentina, porém, os portugueses não serão hoje mais do que 8 mil. 

Passando ao continente africano e excluindo os novos países de expressão 

portuguesa porque os números 'disponíveis são bastante imprecisos, vamos referir 
apenas a República da África do 1 Sul, em relação à qual o cotejo de estimativas 
recentes permite arriscar no meio milhão 1 de portugueses, talvez por defeito, 
expressão numérica que assumiu esta grandeza apés a descolonização. 

Finalmente, na Austrália encontram-se radicados cerca de 30 mil portu¬ 
gueses, dos quais 18 mil concentrados em Sidney. 

Feitas as contas finais, verifica-se que faltam apenas 53 mil portugueses 
para se atingir os 3 milhões. Se considerarmos algumas pequenas colónias que 
nlo foram tidas em conta, os portugueses em África além dos residentes na 
África do Sul e a prudência na aceitação das estimativas apresentadas, creio 
que posso com certa afoiteza reafirmar que um quarto dos portugueses vive 
e labuta em terras estrangeiras, 

A meu ver, tentar focar aspectos comuns a todas estas comunidades redun¬ 
daria num trabalho muito limitado e pouco ambicioso, visto que são mais, 
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muito mais, as características de diferenciação do que as de identidade; por 
outro lado, ensaiar por via disso descritivos sobre cada uma delas, ainda que 
de modo sintético mas necessariamente exaustivo, levaria a demasiado tempo 
em questões de superfície e, portanto, era generalidades talvez fáceis, mas 
pouco elucidativas. 

Perante alguns critérios de escolha possível, preferi o de situar em tempo 
e espaço limitados o objecto da exposição. Irei, assim, considerar a emigração 
da segunda metade dos anos 50 em diante e a sua expressão nos novos destinos 
da emigração portuguesa: Canadá, nas Américas, e a Europa. 

Ao situar, definindo claramente O 1 objectivo primeiro, tive de optar pelos 
aspectos a focar, pois desde logo se me tornou claro que, sem o mínimo de 
profundidade desejável, seria impossível alargar o leque dos aspectos até à 
exaustão, dada a natural limitação de tempo que este tipo de trabalho comporta. 

Arredando à partida, por razões várias, o período anterior aos anos cin¬ 
quenta do nosso século, considerei essencialmente a existência de inúmeros 
estudos sobre essa época da nossa «emigração tradicional» que, desde o século 
de Quinhentos, levou o português—e a sua cultura, o seu esforço e o seu 
querer—às cinco partidas do Mundo. 

Estas as principais razões da limitação ou definição desde despretensioso 
trabalho. Não se me apresentou fácil o debruçar sobre problemas e aspectos d© 
homens entre dois mundos, homens da minha geração já com problemas ou 
conflitos da geração que se lhe segue. A falta duma perspectiva histórica levou 
a uma reflexão mais cuidada; por outro lado atraiu-me o aliciante duma análise 
sobre o presente ou o passado próximo, sobre o que é a vida na nossa vida, 
o convívio, o «estar com» ou o «ser com», sobre o mesmo homem em dois 
mundos, talvez melhor, com um pé em cada mundo e a alma repartida. 

Bastar-me-á, e termino esta espécie de introdução, afirmar iconvictamente 
que, mesmo o pouco que abordarei, daria para mais, para muito mais,.. 


* « 

Estamos em 1956, início da segunda metade dos anos cinquenta a que 
antes me referi, 

Pela primeira vez na história da emigração portuguesa o primado do des¬ 
tino Brasil começa a oscilar. O Canadá aparece-nos notado nas estatísticas 
com 6% do total da emigração nacional, a França, a rondar os 3%, vai iniciar 
decisivamente o ciclo europeu, apesar de os restantes países da Europa nem 
sequer ainda figurarem signifiativamente entre os destinos da nossa emigração. 

Com efeito, nesse ano de 1956, para o total averiguado de 27.017 emi¬ 
grantes, dirigiram-se 97 portugueses para o Reino Unido, 4 para a Suécia e outros 
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tantos para a Suiça, 8 para a Holanda e 6 para a República Federal da Alemanha, 
A França, essa atraiu 772 portugueses, aliás último número inferior ao milhar 
em todo o movimento que viria a processar-se nos anos ulteriores. 

Esta inflexão das correntes emigratórias não 1 se processa por mera inspi¬ 
ração ou acaso, Havendo-se mantido a força de repulsão que impelia portugueses 
para fora do País, o seu encaminhamento para a Europa—e nesta primeira 
fase, para a França e para o Canadá—ohedece a condicionantes bem definidas, 
as quais, a nosso ver, são de três ordens: primeira, a desvalorização do Brasil 
em termos de emprego r de moeda, num crescente empalidecer da imagem, 
que fora rutilante, da árvore das patacas; segunda, a atracção exercida pelo 
Canadá, a oferecer elevados salários, pagos em moeda forte, sem quaisquer 
restrições às transferências dos aforros, e amplas oportunidades de fixação; 
e a terceira, o caso da Europa, a proximidade dum destino para onde era fácil 
e pouco custosa a deslocação, onde os ganhos eram tentadores, onde tão-pouco 
havia restrições na saída de economias e donde se podia, por tais razões, com 
facilidade visitar a terra, a família e os amigos, 

Veremos mais adiante que os reflexos, principalmente sociológicos, destas 
condicionantes viriam a marcar—e estão a marcar—muito vinoadamente a pri¬ 
meira e segunda gerações da emigração portuguesa na Europa, 

Após 1956, embora com menor expressão numérica, mas com idêntico signi¬ 
ficado social, ganha vulto a emigração para a Alemanha (no início da década 
de 60) e para outros paires europeus, firmando-se deste modo a posição do 
destino Europa no quadro da emigração portuguesa. 

Paralelamente a este movimento dentro do velho continente, mantinha-se 
aberto o canal, aparentemente deslocado, para as Américas, nomeadamente para 
os Estados Unidos e particularmente para o Canadá. 

¥ 

¥ * 

A evolução do movimento emigratório para a Europa é de sentido cres¬ 
cente, de que é ilustração o caso da França, Em 1957 são mais de 3 milhares 
e já em 1963 superior a 15 mil, verificando-se neste ano que, pela primeira 
vez, deixa o Brasil de ser o destino primeiro da emigração nacional. 

Melhor, porém, que as estatísticas da emigração, a evolução da população 
portuguesa residente em França apresenta um quadro mais sugestivo. Assim, 
em números aproximados (sendo, aliás, de fácil obtenção os elementos exactos), 
viviam em França 100 mil portugueses em 1963, mais de 200' mil em 1965, 330 mil 
em 1967, a caminho do meio milhão em 1969, quase 700 mil em 1971, para cima 
de 800 mil em 1973 e cerca de 860 mil em 1975. 
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Esta autêntica explosão teve como resultante que foram nesses anos ultra¬ 
passados sistematicamente os saldos fisiológicos, verificando-se que em 1970 a 
emigração superou o dobro do saldo fisiológico respectivo, Esta circunstância 
apenas uma vez se havia verificado: nos anos de 1919 e 1920, em que a emigra¬ 
ção foi superior aos saldos fisiológicos, devido à quase drástica retracção no 
movimento de saídas durante o período da 1." Guerra Mundial. 

No que respeita à Alemanha, se bem que em proporções mais reduzidas 
(fenómeno que pode atribuir-se, muito sumariamente, à disciplina da respectiva 
corrente «migratória e ao atraso de 10 anos no seu início, em relação à França), 
no que respeita à Alemanha, dizíamos, 1963 marca o ano do primeiro milhar, 
passando no ano seguinte a 4 mil para, em 1965, atingir os 11.700, em resposta 
pronta ao acordo de emigração celebrado em 1964; em 1966 são quase 10 mil 
enquanto nos dois anos imediatos, a soma ronda os 7 mil; a partir de 1968 
e até 1973, a emigração é, respectivamente, de 13 mil, quase 20 mil, 17 mil, mais 
de 14 mil e, finalmente, cerca de 31,500, 

Do Luxemburgo, referimos já que a população portuguesa residente é de 
cerca de 30 mil, ou seja, aproximadamente 1/10 da população do Grão-Ducado. 
De notar, na evolução do crescimento da população portuguesa no Luxemburgo, 
que ela «saltou» de 6 mil para 28 mil entre os anos de 1970 e 1974. 

No que concerne ao Canadá, onde vimos que se estima em 150 mil o número 
de portugueses, a emigração rondou o milhar em cada um dos anos de 1954 
e 1955, veio a ultrapassar largamente os 4 mil em 1965, foi além dos 5 mil em 
1966, no período de 1967 a 1972 oscilou entre os 6.500 e os 7 mil, foi superior aos 
7 milhares em 1973 e atingiu em 1974 o número «record» de 11,650, 

Enquanto isso, no aspecto que vimos a tratar da evolução do movimento 
emigratório a partir da segunda metade dos anos cinquenta, o Brasil cada vez 
significava menos no quadro da emígraçao nacional, a ponto de, a partir de 
1964, a sua percentagem em relação ao total baixar a menos de 10%, exactamente 
a 8,8% (até então, a mais baixa percentagem tinha sido de 28,6% no ano de 
1963), sendo a partir de então e até 1975 sempre inferior a 5%, chegando a não 
representar - mais db que' l,í% do total da -nossa- emigração, 

Se tivermos presente que estas percentagens se referem à emigração legal 
e que, principalmente para França (como 1 -veremos mais adiante) anos houve 
em que a emigração- clandestina, não notada nas -estatísticas oficiais portuguesas; 
foi largamente superior à legal, mais se contrasta o quadro traçado. 

Por razões que nos escusamos de mencionar, mas-que o desenvolvimento 
da exposição entremostrará, deixámos por referir deliberadamente movimentos 
e comunidades de indiscutível "importâncià,--tais como, os- respeitantes aos Estados 

Unidos e Venezuela, entre outros.- : ■ : - .'■ 

Esboçado a traços largos o mapa demográfico das comunidades portu¬ 
guesas no 1 estrangeiro, no qual acentuámos as cores respeitantes à França e à 
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República Federal Alemã, na Europa, e ao Canadá e Brasil, nas Américas, vão 
estas cores atrair-nos a atenção para alguns outros aspectos, designadamente 
os mais dominantes das populações portuguesas radicadas nos países de recente 
tradição emigratória, na dupla perspectiva de contraste entre a Europa e o 
Canadá, e entre estas e o Brasil, que elegemos como caso paradigmático da 
emigração que diríamos tradicional. 

Para esta análise, partiremos de dois princípios ou ideias, ambos ampla¬ 
mente conhecidos, mas porventura pouco discutidos. 

A primeira ideia: nunca, através duma emigração que remonta ao século 
de Quinhentos, os portugueses huscaram novas terras de trahalho e residência 
com a ideia preconcebida do regresso; porém, a partir dos anos cinquenta do 
nosso século, a emigração para a Europa veio contrariar aquela verdade histórica. 

A segunda ideia de certo modo complementar, é perfeitamente traduzida 
no título duma revista oficial alemã exclusivamente dedicada a emigrantes: «Ale¬ 
manha, loca! de trabalho», a conhecida «A.D.—Arheitspiatz Deutschland». 

Parece-nos, com efeito, incontroverso que, tradicionalmente, o português 
sempre emigrou para uma «nova casa», isto é, para uma «nova vida», para um 
esforço de construção do seu eu e do seu mundo. E fê-lo independentemente 
das causas que o levaram a expatriar-se, algumas delas muito comuns a qualquer 
emigração, como sejam de ordem económica, social ou política, e outras já pecu¬ 
liares, tais como uma atracção atávica por novos mundos e um certo gosto pela 
aventura. 

Seja como for, parece que o português teve sempre presente o dito de que 
«ninguém é profeta na sua terra», pelo que foi transportar para longes terras 
o seu espirito de missão e trabalho para uma realização na vida, 

Da pobreza da sua terra, que nem as pimentas das índias nem os oiros 
do Brasil disfarçaram—aliás, porque as pimentas temperavam só a mesa dos 
ricos ou encheram os alforges dos especuladores, tal como os oiros foram esban¬ 
jados por uma corte faustosa enquanto a nação assistia de longe à opulência 
-da .pobreza desta terra saíram os pobres na mira de ser alguém. Consigo, tudo 
deixavam que não podiam levar—e levavam consigo as mulheres e os filhos, ou 
sozinhos os sem família, talvez a maioria, uns e outros ajoujados ao peso dos 
cabedais de escasso valor e peso. Limpavam bem as solas ao deixar a terra 
madrasta. O seu destino era o além-mar, as terras para onde levavam os sonhos 
de senhoria em terra alheia, alicerçados numa vontade férrea de vencer e de 
construir. 

Desta massa se fizeram construtores de mundos e, nestes mundos, cons¬ 
trutores da pequena pátria em que edificavam as suas vidas, as suas casas, as 
famílias das suas famílias, confundindo-se com as sociedades integrantes, misce* 
genando, amalgamando-se, portadores e receptores de cultura, transmitindo-se e, 


COMUNIDADES PORTUGUESAS NO ESTRANGEIRO 181 

com eles, o seu portuguesismo porque para eles as guitarras perdidas em Alcácer- 
•Quibir não deixaram ecos de plangências de finados, mas sim de esperança e 
vivências de puro lusismo. 

Esta maneira de ser e de estar, traduziu-se numa emigração que se fixava 
com fundas raízes nas novas terras. Portugal seria terra madrasta, mas era uma 
saudade viva que, em se podendo, se visitava com amor, mas também com ária 
legítima de quem é mais do que foi mercê do esforço próprio. Quanto ao retomo 
definitivo, esse era raro, porque o interesse estava longe, para lá de Tordesilhas. 

E assim, durante séculos, Portugal deixou portugueses na América e na 
África, filhos e netos desses portugueses, a maioria deles confundindo-se com 
outros grupos étnicos de tal forma que as gerações de hoje, deles oriundas, só 
vagamente recordam os avoengos que um dia partiram da «ocidental praia lusi¬ 
tana». Este movimento, que ainda hoje se processa com idênticas características 
para países americanos—ou africanos, ou australianos—mantém ainda este 
aspecto peculiar. Não, não só o Brasil, embora principalmente o Brasil, mas 
também os Estados Unidos, a Venezuela, a Austrália, a África do Sul e, nos 
nossos dias, o Canadá. 

Reputamos verdadeiramente espantosa a capacidade de adaptação do por¬ 
tuguês a novos ambientes, a sociedade por vezes culturalmente tão distantes da 
sua, capacidade a ir até à integração, até mesmo à assimilação. 

Por seu lado estas sociedades, ávidas de sangue novo, de braços fortes e de 
vontades férreas, prodigalizavam seduções aos emigrantes, tentando captá-los 
e retê-los. 

Não admira, pois, que esta dinâmica, esta conjugação de forças no mesmo 
sentido, levasse à radicação dos emigrantes. Cresciam assim em riqueza as terras 
de promissão e os esforçados emigrantes que netys se sentiam como em casa. 
E que ficavam. 

Na segunda metade dos anos cinquenta—principal ponto de partida da 
apresentação dos «aspectos» que titulam o nosso trabalho—esta massa humana, 
sempre empurrada para fora do País, «descobriu» a Europa e o Canadá, em parte 
porque o Brasil fora perdendo aliciantes e muito porque, movidos por interesses 
próprios, a Europa e o Canadá souberam atrair o trabalho da nossa gente. 

Todo o comportamento parece modificar-se no que respeita ao movimento 
europeu. Aquele «só deixar o que não se pode levar» passou a ser «sé levar o 
que não puder ficar». 

A partida, logo se verifica um novo estado de espírito. A Europa é uma 
imensa oficina de trabalho, e tão só; as xaízes, essas ficam em Portugal. A casa 
não é lá e, podendo ser, o espírito da casa vai com o emigrante, singularmente 
instruído para se couraçar contra a influência dos novos meios, procurando 
lutar contra as tentações de mudança radical. A Europa não é, de facto, mais do 
que uma oficina, um pouco longe de caga, aonde se vai ganhar o sustento próprio 




SOCIEDADE DE' GEOGRAFIA DE LISBOA 


e dos familiares em Portugal que ele, mais ou menos vezes, mas com frequência, 
não deixa de visitar. Os proventos que sobram ao sustento são para dar realidade 
em Portugal a velhos sonhos da compra duma courela, da construção duma casa, 
do custeio dos estudos dos filhos «que Mo-de ter melhor vida do que o pai», tantas 
vezes analfabeto, ou de levar vida igual e desafogada tal como os privilegiados 
da terra natal. 

De acordo com- elementos dados a público em 1957, a percentagem de traba¬ 
lhadores estrangeiros que presumivelmente pretendiam fixar-se na Alemanha era 
de 20%, baixando esta percentagem para cerca de 14% em relação aos oriundos 
dos países da agora chamada Europa do Sul, fora do Mercado Comum; espa¬ 
nhóis, gregos, jugoslavos, portugueses e turcos, cujas percentagens são, respectiva- 
mente, de 19,11,16,14 e 9 %. Sublinhe-se que a posição portuguesa, com os seus 
14% é perfeitamente intermédia (in «Conselhos -e Informações para trabalhadores 
portugueses na R.F.A.», Agenda 1976, editada por A. D.— Arbeitsplatz Deutschland). 

Esta inversão é deveras notável porque espontânea, porque vinda duma sabe- 
doria inata, do mundo dum saber cultural quase instinto que brotou não se sabe 
donde dos corpos e almas dos emigrantes, A ideia de retorno duma emigraçao a 
prazo mais ou menos curto, com balizas marcadas pelo tempo necessário para 
se conseguir determinado objectivo, povoou a generalidade da emigração para 
a Europa. 

É que, mais uma vez, a percepção do emigrante encontrou-se, nos extremos, 

com a política dos países de acolhimento. 

«Local de trabalho» não é local de residência, País de acolhimento, sim, 
mas de acolhimento para a força do trabalho, diríamos para um trabalhador desu- 
manizado. Circunstâncias ou conjunturas consolidaram dentro das economias de 
mercado o sistema clássico da lei da oferta e procura de mão-de-obra que a força 
do trabalho nacional não bastava para balancear. Estes países, a braços com o 
problema, abateram fronteiras e chamaram a si a mão-de-obra que os países 
menos desenvolvidos tinham de sobra, ou não, aliciando-a com altas remunera- 
ções em confronto com os salários que vigoravam nos países de origem. 

Convergência de interesses, pois não se emigra só porque se quer; do outro 
lado da bipolarização de interesses, há que verificar-se o abater de fronteiras. 
Bastará, aliás, atentar-se no que se passa hoje em Portugal, onde a tensão emigra- 
tória se detecta com nitidez, mas que não se distende por estar comprimida 
contra as fronteiras que não se abatem. Vasos comunicantes que, realmente, 
comunicam; ou vasos comunicantes que não comunicam porque a circulação 
foi barrada dum lado, 

Na França, também «local de trabalho», os contrastes não se desenham 
oom tate ctaaa como na Alemanha; m* lobrigam-® facilmente. De resto, t 
natural o cambiante. Enquanto que na Eepública Federal o imperativo «local de 
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trabalho» é posto com rude fraqueza, na França a mesma concepção é temperada 
com. teorias demográficas de rejuvenescimento da população, através duma 
segunda geração de emigrantes que se antevê afim e portanto, assimilável sem 
esforço, e temperada, ainda que veladamente, pela possibilidade de afastamento 
do espectro dum vizinho poderoso cuja população, poderio económico e espírito 
empreendedor não deixam de pairar no espírito dos franceses. 

«A contrario», nestes países—como nos restantes da Europa—prevalece 
a ideia de que também eles são intrinsecamente países de emigração que, num 
momento muito caracterizado, carecem de «importação» de mão-de-obra de países 
estranhos. Mas mão-de-obra não é população, não é necessidade de humanização. 

Conclui-se, desde já, a diferença essencial entre estas migrações e as que se 
verificaram e verificam com países fora da Europa porque nestes outros o enrique¬ 
cimento puramente demográfico é um dos escopos a atingir. 

Por isso, o novo destino americano da emigração portuguesa a partir da 
década de 50 se identifica com a emigração tradicional, porquanto o Canadá se 
considera, e é, um país de imigração, com potencialidades a desenvolver por meio 
da humanização de espaços livres e não só, como os países europeus, mercado 
de trabalho que, numa certa conjuntura económica, pretende suprir carências de 
mão-de-obra com o recurso a trabalhadores estrangeiros, 

O jornal «La Croix», de 28 de Setembro passado, ao explanar os objectivos 
da política de imigração canadiana, refere a dado passo que «o objectivo geral é, 
a partir de agora, um crescimento demográfico moderado mais lento do que no 
decurso do úl timo período... Tendo em consideração uma taxa de natalidade 
bastante baixa, o Governo deseja manter a imigração ao nível médio dos últimos 
anos...», E noutro passo: «...a imigração continua a ser o factor determinante 
do crescimento demográfico» (citado in «Revue de presse sur les problèmes de 
rimmigration», ed. de 23/29 de Setembro de 1977, pgs, 7-9), 

Numa publicação intitulada «Informações ao Imigrante», versão portuguesa 
(sem data, mas em nosso poder desde 1975), da responsabilidade do Ministério da 
Imigração do Québec, o respectiva Ministro' em breves palavras de saudação for¬ 
mula desejos de «boas-vindas a este vosso país de adopçlo», enquanto que logo no 
início das informações práticas se adverte que as mesmas são dedicadas ao 
«estrangeiro que tenciona instalar-se no Québec». Verifica-se ademais que ao longo 
da publicação é posto o acento na prestação de esclarecimentos em matérias 
conducentes à integração, nomeadamente sobre a organização social, inclusiva- 
mente sobre o modo de adquirir o estatuto de cidadania canadiana, facilitada 
aos de maioridade logo que atingidos cinco anos de residência e aos seus filhos 
menores. 

Por seu lado, as concepções dos países de imigração europeus definem-se 
olaramente logo nos títulos dos «acordos de mão-de-obra» ou na vulgarizada 



SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 


COMUNIDADES PORTUGUESAS NO ESTRANGEIRO 


expressão «Gastarbeiter», que transpôs fronteiras, com a qual os alemães deram 
clara ideia duma política imigratória essencialmente voltada para uma força de 
trabalho temporária ou de emergência. 

De resto, estes acordos celebrados nos anos 60 entre os países industriali¬ 
zados e os países em vias de desenvolvimento, quer europeus, quer africanos, 

«expressam a preocupação dos primeiros em obter mão-de-obra», como se pode ? 

ler em «Hommes et Migrations», numa análise efectuada aos acordos de mão-de- I. 

-obra (in n.° 919, de 15/1/77, pgs. 3-16). \ 

& óbvio que as questões assim postas afiguram-se meridianamente claras e 
bem definidas. A verdade, porém, é que à inicial emigração de mão-de-obra se jj 

seguiu inexoravelmente o reagrupamento familiar, de imediato contemplado nos * 

acordos de emigração e sucessivamente objecto de pressões de todo o lado para 
a sua concretização, quer dos organismos supranacionais, quer dos governos dos 
países interessados, quer ainda em declarações de princípio como a Declaração 
Universal dos Direitos do Homem ou como em encíclicas da Igreja. 

Tão fortes são tais pressões (entre outras, além das já expressamente 
citadas, da O.N.U., O.I.T., C.E.E. e Conselho da Europa, com recomendações 
«standard» na defesa dos trabalhadores migrantes e seus familiares) que apesar 
das suspensões de imigração decretadas pela França e Alemanha em Julho de 1973 
e Novembro de 1974, respectivamente, e, muito racentemente, após as declarações 
de intenção e providências administrativas de vários governantes responsáveis 
desses países (e, diga-se à margem', que tais comportamentos foram seguidos de 
perto pelos outros países de imigração europeus), o reagrupamento familiar tem 
vindo a processar-se normalmente, embora desencorajado por obstáculos levanta¬ 
dos às autorizações de trabalho para os membros das famílias introduzidos nos 
países de acolhimento ao abrigo desse regime. 

Este aspecto novo da emigração para a Europa veio contrariar a tendência ' 

do que se pensava fosse apenas uma emigração temporária de trabalhadores. j. 

De facto, afirmava-se que o emigrante para a Europa não prolongaria a sua 
situação para além de 5 anos e, desta maneira, regressaria ao país de origem 
desde que atingido o seu objectivo, deixando o lugar a outro que quizesse e 
pudesse ir substituí-lo no mercado estrangeiro. 

Esta doutrina chegou, aliás, a ser oficialmente defendida nalguns estados da 
República Federal da Alemanha, tendo ficado conhecida pelo sistema de rotação 
com o qual se pretendia proceder à substituição dos emigrantes com 5 anos de 
estadia por outros recém-chamados, e assim sucessivamente sempre que neces¬ 
sário. Argumentava-se com o benefício dos países de emigração 1 que, deste modo, 
receberiam de volta trabalhadores que entretanto se haviam valorizado profissio¬ 
nalmente; mas não se dizia que, por outro lado, se procederia a um rejuvenesci¬ 
mento duma mão-de-obra que inicialmente auferiria salários mais baixos, nas 


quantidades reputadas óptimas porque a substituição não seria automática, além 
duma diminuição em encargos de segurança social, principalmente em relação 
ao futuro... 

Mas a força da realidade veio, de certo modo, contrariar planos e previsões, 
mercê de condicionalismos vários, e contrariar sobretudo a projectada política que 
um economista francês apelidou «de dentes de serra» («une politique d'immigration 
en dente de scie»), aliás difícil de justificar, porque «a mão-de-obra chamada, 
contingentada, rejeitada ou despedida de acordo com a conjuntura dos países 
de acolhimento, não passaria de simples mercadoria» (in «Hommes et Migrations», 
n.° 919, de 15/1/77, pgs. 3-16), sociologicamente indefensável e frontalmente lesiva 
dos mais 1 elementares clireitos do homem, 

Como achega final, mais duas considerações sobre o aspecto de que vimos 
a tratar. 

Nas primitivas correntes emigratdrias transoceânicas, a grande maioria dos 
emigrantes era constituída por indivíduos solteiros que, nos novos países, nor¬ 
malmente constituíam familia, ali alicerçando desta forma os seus interesses 
familiares para além dos puramente económicos, Esta circunstância favoreceu 
obviamente a sua integração harmónica nas sociedades locais, 

Pelo contrário, na Europa verificou-se que as primeiras vagas de emigrantes 
eram constituídas maioritariamente por indivíduos casados em busca duma 
situação melhor do que a que usufruiam, para satisfação não sé das necessidades 
primárias como para angariação dum pecúlio previamente destinado a um fim 
concreto a atingir a curto prazo, em perspectiva de regresso a casa. 

Acresce que, no primeiro caso, os emigrantes beneficiavam de condições 
favoráveis a uma promoção social, passando com relativa facilidade de assalariados 
a chefes de grupo ou a patrões, enquanto que no segundo caso, ou seja, na 
Europa, as condições eram adversas a esse progresso, raramente se modificando o 
estatuto de trabalhador por conta d’outrem, não indo a evolução além da passagem 
de indiferenciado a qualificado à custa de muito esforço e perseverança. 

Daqui que os problemas ou aspectos novos das comunidades portuguesas no 
estrangeiro surjam precisamente na Europa e não apenas, como se ouve por vezes 
afirmar, porque se trata de estabelecimentos de criação recente, 

Mas não só das comunidades portuguesas, porque se calcula, segundo fontes 
idóneas, que existe na Europa uma população migrante de 11 a 12 milhões (in 
«Migrations Internationales», Études, n,° 119; e in «Migrações e Turismo», n.° 18, 
Dez." 76/Fev. 77, pgs. 47-49). 

Os problemas duma integração nlo buscada nem desejada nasceram assim 
naturalmente, como consequência da realidade que, como dissemos já, ultra¬ 
passou previsões e planos. 

Dum relato da Reunião Anual dos Missionários Portugueses do Centro da 
Europa (op. eit„ «Migrações e Turismo»), respigámos o seguinte: 
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«Colocada entre dois mundos, entre duas culturas e entre duas etapas 
da evolução a família portuguesa vai aprendendo os valores e contra-valores 
da sociedade de consumo. Não sabe muitas vezes como comportar-se como situar-se. 
Cai muitas vezes no vazio do desmoronamento dos valores tradicionais e nlo 
aprende com equilíbrio as novas aquisições sócio-culturais da civilização urbana 
e técnica em que a emigração a lançou». 

Emmciarse no passo que acabámos de citar o problema do choque entre 
dois mundos, com um vasto campo de experiências de contraste, desde um mundo 
de origem simples, fechado, aferrado a tradicionalismos de controle social até 
a um mundo de destino dinâmico, complicado, técnico, apelando à participação, 
massificado, onde predominam a funcionalidade e a possessão. 

Beste choque resulta, afinal, um terceiro mundo, o mundo das migrações, 
em busca de soluções conciliatórias, balanceando-se entre dois mundos numa 
vida de constante compromisso factual ou de perplexidade nas opções entre valores 
diferentes, tantas vezes antagónicos. 

Muito recentemente, uma qualificada personalidade francesa (André Jeanson, 
antigo presidente da C.F.D.T. e presidente actual do C.L.A.P. em artigo em «Le 
Monde» de 19/20 de Junho, de 1977 citado na «Revue de Press© sur les problèmes 
de 1’immigration», ed. de 17/23 Junho, pgs. 12-13) escrevia que a opinião pública 
militante está sensibilizada para as constantes dificuldades que se deparam 
aos imigrantes no seu dia-a-dia. No entanto--acrescenta—trata-se dum problema 
de que quase não se fala, embora aiecte a grande maioria dos imigrantes. 

O mesmo autor refere-se concretamente à necessidade que os imigrantes 
têm de dominar a língua francesa e as técnicas da vida colectiva duma sociedade 
industrializada, isto é , a necessidade de adquirir uma formação geral «à dominante 
linguistique». ■ 

Ambas estas observações, ao apresentar o denominador comum da neces¬ 
sidade de adaptação, assumem .particular releva porque vistas por um observador 
do lado dum país de acolhimento e por observadores dos países de emigração 
em relação a vários países do centro europeu. 

Ora o problema da adaptação ou da integração nos moldes enunciados 
só se pode compreender num contexto de estabilidade, quando antes havíamos 
afirmado que as migrações inter-europeias se caracterizavam por ser temporá¬ 
rias. Ê verdade que sim e seria justo o reparo não fora: 

—em primeiro lugar, o ter-se verificado até aos anos de 1973 e 1974 uma 
certa rotação nos movimentos, ou seja, que os retornos verificados foram com¬ 
pensados, por excesso, por novos emigrantes; 

—em segundo lugar, que, a partir de 1974, a situação em Portugal provocou 
um desequilíbrio brusco e uma crise aguda no mercado nacional de trabalho, 
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principalmente devido à descolonização e consequente regresso maciço dos por¬ 
tugueses das exicolónias; 

-em terceiro lugar, que os «programados» cinco anos de ausência, que se 
revelou a média de intenção à partida, se transformaram em dez, quinze ou vinte, 
logo se atingindo os limites máximos de «vida» desta emigração, forçando assim 
o incremento do reagrupamento familiar que, não mais sendo possível ou prudente 
em Portugal, se veio a concretizar no estrangeiro; 

_e, em quarto lugar, que, apesar da conjugação desses factores, mesmo 

assim não deixou de verificar-se um movimento de retorno, por parte de emigran¬ 
tes que entretanto viram atingidos os seus objectivos a curto prazo e em Portu¬ 
gal dispunham ou criam dispor de situações favoráveis. 

Não temos à nossa 'disposição, infelizmente, dados estatísticos que nos 
permitam fundamentar a última asserção e isto porque em Portugal não 1 se 
procede à notação de retornos, aliás, bastante difícil. Existem, porém, indica¬ 
dores seguros, colhidos através de inquéritos e sondagens muito localizados, que 
podem perfeitamente aceitar-se numa, perspectiva de generalização,, embora não 
possam sr tratados com intuitos de multiplicação para efeitos de estimativas 
globais, 

Mesmo assim, em relação à Alemanha e de acordo com números oficiais do 
«Bundesanstalt für Arbeit», sabemos que em 30 de Junho de 1974 era de 82.400 
o número de trabalhadores portugueses, que um ano após havia descido para 
70,520 e que no ano corrente se situa nos 64.000. Paralelamente, a comunidade 
portuguesa, activos e não actlvos, era de 118 mil em 1975 e actualmente (Setembro 
de 1977) de 113.700, o que denota retorno acentuado de activos, alguns certamente 
com familiares, e compensação no reagrupamento familiar, e só neste, porque 
sabemos já não ser possível a emigração de activos para a República Federal a 
partir de Novembro de 1974. 

Tudo leva a crer que na França e nos outros países da Europa se haja veri- 
cado o mesmo processo, embora os indicadores sejam menos seguros. Anota-se, 
entretanto, que de acordo com os números oficiais franceses a população portuguesa 
residente em França tem evoluído constantemente num sentido crescente, se bem 
que se saiba que estes números reflectem mais uma melhoria de apuramento 
estatístico, principalmente devida à regularização de situações clandestinas. Por 
outras palavras, entende-se que a população portuguesa em França agora recenseada 
já lá era residente há mais ou menos tempo, como ainda se entende que, presen¬ 
temente,.© recenseamento oficial ainda está aquém da realidade no que respeita 
à nossa emigração devido à existência de clandestinos não recenseados. 

É, aliás, bastante elucidativo que, de acordo com. números da Direcção-Geral 
da Emigração, em 1975 a emigração legal para França foi de 2.866 indivíduos, 
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correspondendo-lhes 20,107 clandestinos, regularizados naquele País. Em 1976, o 
quadro é semelhante, respectivamente com 1.787 para a emigração legal e 16.023 
para a clandestina. 

Mas para evidenciar com mais nitidez a importância da questão, proce¬ 
dendo-se ao cotejo entre a emigração total portuguesa pra todos os países e a 
emigração clandestina para França, verifica-se que foi, respectivamente, de 24.811 
e 20,107 para o ano de 1975, e de 17,454 e 16.024 para o ano de 1976. Quer dizer, 
que só o movimento clandestino para França representou naqueles anos 81% e 
91% do total da emigração legal portuguesa, incluindo a própria França. 

Após esta breve digressão, a que não nos quisemos furtar por a acharmos 
interessante, retomamos ainda o aspecto da adaptação ou mesmo integração dos 
emigrantes na Europa. 

Numa publicação do Instituto Espanhol («Boletim Informativo», n.° 104, 
Fev. 1977, pg. 59) lemos que em 1977 a situação dos espanhóis radicados na Ale* 
manha, «afincados», e o reagrupamento familiar por aqueles determinado, constitui 
um dos problemas mais difíceis postos às autoridades alemãs. Acrescentasse no 
estudo—que, curiosamente, se intitula «Regressou a Espanha quase metade dos 
trabalhadores espanhóis que havia na Alemanha»—que este fenómeno de «fixação» 
não é típico da comunidade espanhola, mas comum a todas as comunidades 
estrangeiras. 

A nosso ver, assim é em relação à portuguesa. 

É costume falar-se nas 1.* e 2." gerações dos imigrantes na Europa: a que, 
já adulta, emigrou a partir da segunda metade dos anos 50 e a dos seus filhos, 
muitos deles criados ou já nascidos nos países de acolhimento. 

Os condicionalismos que têm levado a l.° geração a adiar o regresso «para 
o ano que vem» e a pressão da 2." geração favorável à integração, são factores 
concorrentes para a fixação dos nossos emigrantes nos países de acolhimento 
europeu, emigrantes que raramente fizeram um esforço sério de integração por 
terem sempre presente a ideia do regresso a Portugal. È por isso que, na primeira 
geração, só uma minoria é capaz de se expressar na língua local de modo a esta¬ 
belecer uma comunicação fácil e fluente com os autóctones, não indo no geral os 
seus conhecimentos além' dos estrictamente necessários para as relações primárias. 

A barreira da língua tem-se revelado, aliás, o grande obstáculo para a inte¬ 
gração, mau grado a reconhecida capacidade de adaptação que os portugueses 
evidenciam, t frequente que a 2." geração sirva de «intérprete» e, mais ainda, 
não passe das «conversas de família» em casa, na língua materna tantas vezes 
maltratada, enquanto fora de casa, expressando-se com à-vontade na língua local, 
esta veicula ideias situadas num p-lano superior no qual não existe efeotiva comu¬ 
nicação em casa por manifesta diferença de grau de instrução ou de interesses. 
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Esta circunstância, geradora primária dum conflito de gerações a que o 
crescimento, instrução, educação, convívio e vivência desde tenra idade noutro 
meio acrescentam força, influi decisivamente na fixação dos emigrantes ou, pelo 
menos, no adiamento do regresso. 

Trata-se dum problema adiado, pois talvez não tarde o momento em que 
a primeira geração queira regressar ante a oposição dos filhos, pondo-se-lhe o 
dilema de partir sem eles ou de com eles ficar. 

Várias correntes de opinião dos países de acolhimento, postas perante os 
factos, começam realisticamente a reconhecer a necessidade de favorecer a inte¬ 
gração, concebendo já esquemas ou preconizando providências em tal sentido. 

Num recente artigo publicado em «La Lettre de ITmmigration» (n.° 15, de 
15 de Abril de 1977) pode ler-se que «a inserção dos imigrantes portugueses na 
comunidade francesa é geralmente fácil, porque a afinidade entre ambas as 
culturas, os costumes religiosos e a maneira de viver criam um ambiente favorável 
à comunicação». 

Por outro lado, no semanário «Dialogue», de 23 de Maio último (citado na 
«Revue de Fresse sur les problèmes de 1'immigration, de 29 de Maio/9 Junho, 
a páginas 19 e 20), num artigo intitulado «A R.F.A. abranda as regras da imigração», 
refere-se que as autoridades alemãs, marcando um retorno à sabedoria e ao bom 
senso, decidiram numa reunião dos ministros de trabalho e assuntos sociais dos 
«lánder» facilitar a residência dos até então considerados «trabalhadores-hóspe¬ 
des», permitindo a concessão de autorizações de residência aos trabalhadores 
estrangeiros que provem possuir noções suficientes da língua alemã, um aloja¬ 
mento apropriado e tendo os filhos a frequentar regularmente os estabelecimentos 
de ensino. Vêm, aliás, estas disposições complementar a regulamentação já exis¬ 
tente que outorga o direito à autorização de residência ilimitada àqueles que 
sejam residentes ,na R.F.A. por um período consecutivo de cinco anos. 

Mas na prática as declarações de intenção e, mesmo, os comportamentos 
de parte a parte estão longe de resolver os problemas. 

Forçoso é reconhecer as inúmeras dificuldades, os desânimos e os fracassos 
que as boas-vontades dos próprios interessados e das autoridades, quer locais, 
quer portuguesas, não conseguem vencer. 

Já nos referimos à barreira da língua, morraente em relação aos emigrantes 
da 1." geração; mas essa mesma barreira, ultrapassada pela segunda geração, é só 
o primeiro obstáculo, pois outros se lhes seguem. Efectivamente, a segunda gera¬ 
ção depara com dificuldades doutra ordem. Bastará atentar nas conclusões 
dum inquérito levado a cabo por «Le Matin», de Paris, respeitante ao «racismo 
quotidiano em França: os imigrantes na Escola» (citado na «Revue de Presse sur 
les problèmes de Pimmigration», 13/19 de Maio de 1977, a páginas 10/12), entre 




190 


SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 



as quais o constatação seguinte: «Por toda a parte se confirma o fenómeno: 
quando há muitos alunos estrangeiros numa aula, os alunos franceses, se podem, 
tentam a frequência doutra escola.,, Verdadeiramente, é a derrota dum sistema, 
quer do lado francês, quer do lado dos imigrantes», 

E mais adiante: o Governo francês queria integrar através da escola os 
filhos dos emigrantes, respeitando a sua identidade; está-se, porém, longe 1 do 
objectivo... 

Fala-se em segregação, não como alvo duma política, mas como resultado 
duma prática diária. Afirma-se que as dificuldades favorecem o racismo. 

Isto se passa em França; o mesmo, com diferenças para melhor ou para pior, 
se passa noutros países da Europa. É o fosso entre o plano das intenções e a 
realidade do diana-dia. 

Este aspecto da escolarização dos filhos dos emigrantes é, de resto, dos 
mais importantes. Quando em contacto directo com as comunidades portuguesas 
da Europa, a primeira questão que nos é posta é a do ensino. 

No entanto,'se olharmos friamente para números disponíveis, o panorama 
não se afigura desanimador. 

Temos como exemplo o caso dá França. Assim, encontram-se escolarizados 
cerca de 230 mil crianças portuguesas, dos quais perto de 100 mil no ensino ele¬ 
mentar, 50 mil no ensino secundário e 5 mil em ensino especial. Por outro lado, 
cerca de 40 mil destas crianças recebem aulas de língua e cultura portuguesa, 
ministrados por mais de 250 professores nacionais («Llmmigration Portugaise en 
France», «La Lettre de rimmigratíon», n.° 15, de 15/4/77). 

É muito vasto e complexo o problema do ensino, só ele se prestando para 
longos estudos cujos tópicos sequer aqui poderão ser apontados. Mas valerá a 
pena insistir um pouco mais neste aspecto. 

Na Alemanha, no estado da Renânia do Norte—Vestfálla, o mais povoado 
e onde se encontra cerca de 40% da população residente portuguesa, foi efeetuado 
um inquérito na cidade industrial de Duisburg, que conta cerca de 10% de estran¬ 
geiros numa população de 603.000 habitantes. A população estrangeira contribui 
com 40% da taxa de natalidade global -e é esta taxa que gera em numerosas 
escolas da cidade a situação duma «minoria escolar alemã». Em contra-partida, 
em 2.500 jovens estrangeiros de 16 a 18 anos, 43% nunca frequentaram a escola 
e não dispõem 1 de autorização de trabalho. 

O Ministro do Trabalho e Assuntos Sociais deste «Land», com hase no 
resultado do Inquérito que foi considerado representativo de todo o Estado, 
acaba por chamar a atenção dos seus compatriotas para a existência duma nítida 
tendência para a formação de guetos e, por consequência, para os perigos deles 
resultantes, porque, citamos em tradução 1 , «os trabalhadores estrangeiros são cada 
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vez mais levados pela população aleml a uma situação de evidente isolamento». 
(«Formation de «Ghettos» d'emigrés en R.A.F.», in «Revue de Presse sur les pro- 
blèmes de 1’immigration», edição de 10/16 de Junho de 1977, a págs. 14 e 15), 

Salientaremos, ainda, que mesmo os filhos de emigrantes escolarizados só 
em ínfima percentagem conseguem aceder aos cursos médios ou superiores, sendo 
já de considerar bons os resultados obtidos quando alcançam diplomas de aptidao 
profissional, ao cabo da escolaridade obrigatória: 4 anos de ensino primário ele¬ 
mentar, 5 anos de ensino primário superior e 3 anos de escola profissional. 

Estar-se-á a criar uma casta de operários de 2. a ? 

No entanto, no plano das intenções, esta situação não é desejável; pelo 
contrário, mais claramante na França, mas duma forma geral na generalidade 
dos países industrializados, reconhecem-se as vantagens da integração, princi¬ 
palmente da segunda geração dos imigrantes, mas duma integração, como há 
pouco frisámos ao citar disposições do governo francês, que respeite a cultura 
de origem, com vista a, por um lado, evitar situações de conflitos e choques psico¬ 
lógicos, e, por outro lado, com a interpenetração de culturas, enriquecer um. patri¬ 
mónio comum aos países de origem e de acolhimento, através dum desenvolvi¬ 
mento harmónico, sem sobressaltos, sem situações de ruptura. 

Daí o esforço de Portugal na criação de cursos portupeses junto das nossas 
comunidades na Europa- esforço que muito importa intensificar, pois ainda se 
está longe de alcançar o satisfatório- e o reconhecimento desse esforço por parte 
dos países de acolhimento, já concretizado em parte nalguns países, das formas 
mais variadas, que vão desde o. pagamento 1 integral ou parcial dos profe^ores 
(como em alguns «lánder» da Alemanha), até à cedência de tempos, salas e mate¬ 
rial pedagógico, ou à criação de cursos integrados e à adopçao da língua portu¬ 
guesa como segunda língua ou língua de opção em cursos secundários. 

Ainda recentemente, lemos no Boletim 1 Informativo do Instituto Espanhol 
de Emigr ação (n,° 107, Maio de 1977, pág. 36) que o Ministro da Educação da 
Grã-Bretanha estabeleceu normas para que aos filhos dos emigrantes fosse minis¬ 
trado ensino na sua própria língua e da sua própria cultura, normas essas que se 
espera sejam adoptadas por todos os países membros da C,E,E„ no quadro do 
Tratado de Roma. 

Diriamos, em conclusão, que O’ caminho a percorrer é longo e árduo e- que é 
mais, por parte de Portugal e dos países de acolhimento, o que falta do que o 
que já se percorreu.Neste momento, que nos apetece situar numa fase de transição, 
verifica-se que a maioria dos filhos de emigrantes tem escolaridade deficiente 
portuguesa ou estrangeira, encontrando-se em situação melindrosa quer em relação 
a Portugal quer em relação ao país em que residem, constituindo este um factor 
mais de perturbação, muito importante, para a questão do retorno da V geração. 
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É a situação que creio bem definida na expressão «analfabetos em duas línguas» 
que lemos algures, numa publicação italiana que publicava um estudo sobre os 
italianos na Alemanha. 


* $ 

Um outro aspecto, talvez o último que focaremos, pois de modo algum pre¬ 
tendemos abusar do tempo que nos foi concedido, é o da inquietação que grassa 
entre as comunidades portuguesas na Europa no que respeita à segurança de 
emprego. Ê uma situação 'angustiante, geradora de traumas, de instabilidade 
emocional e de comportamento estranhos. 

Os emigrantes dão-se perfeita conta do desemprego que vai pelo mundo. 
Poderio desconhecer as estatísticas, os meandros das economias de mercado; mas 
os exemplos de desemprego estão a seu lado 1 , na porta ao lado, entrando pelos 
olhos dentro, e esses exemplos são mais do que suficientes para os angustiar. 

Por outro lado, sabem também que em Portugal a situação não é propícia 
para quem deseje colocação. 

Além disso, os emigrantes sentem uma certa pressão exercida sobre eles, 
seja muito directa e clara (como, no caso da França, com o já famoso plano 
Barre de «ajuda ao regresso»), seja indirecta como nas restrições postas no 
sector de trabalho ao reagmpamento familiar, seja ainda através das inscrições 
de parede e incitar ao «regresso a casa» ou de campanhas tendenciosas de sabor 
«monroesiano». 

A angústia resulta, pois, dum dilema que pende sobre as suas cabeças, em 
téhnos de emprego: o receio de não ter onde ficar e a quase certeza de não ter 
para onde ir. 

A questão é, porém, muito controversa, o que, aliás, contribui para a pertur- 
bação dos emigrantes que não acertam (e alguém acertará?) na leitura correcta 
da situação. 

Poderemos sistematizar a questão, distinguindo três .níveis: o moral, o polí¬ 
tico e o econômico. 

Quanto ao primeiro, argumenta-se que não é justo que se expulse o traba¬ 
lhador que, com o seu esforço, veio contribuir para a riqueza e o progresso a 
que chegaram os países industrializados. E não é desprezível esta razão moral, 
a ponto de os Governos serem bastante sensíveis a ela, principalmente quando 
veiculada por pessoas ou organismos de considerável prestígio, designadamente a 
Igreja e organizações internacionais. 

De resto, este argumento de ordem' moral fundamenta-se ©m razões de 
ordem económica, pois apela à lembrança do contributo de trabalho para o 
desenvolvimento do país de acolhimento. 


É por isso que a «aide au retour» a que nos referimos, traduzida na oferta 
de cerca de 80 contos aos emigrantes que regressem ao país de origem (em condi¬ 
ções que não precisamos aqui mas que, em relação aos portugueses, poderiam 
abranger algumas dezenas de milhar), já foi chamado de «passaporte para a misé¬ 
ria», uma vez que é posto em dúvida que os países de emigração estejam em 
condições de receber esta mão-de-obra.. 

O «passaporte para a miséria», expressão usada em «Le Monde» em Junho 
último, numa série de artigos com o significativo título «Os imigrados vítimas da 
crise» (in «Revue de Presse sur les problèmes de rimmigration», de 17/23 de Junho', 
pgs. 1/5) parece querer ignorar o esforço e a actividade desses trabalhadores nos 
anos que precederam imediatamente a crise. 

Valerá a pena traduzir deste artigo, por o acharmos representativo duma 
posição que realmente tem força junto do poder político, a seguinte frase: 
«Contentemo-nos em desejar que a França, por egoísmo ou leviandade, não 
sacrifique aqueles que, segundo uma fórmula um pouco caricatural, fabricam 
não só o nosso pão, como constroiem um em cada três quilómetros das estradas, 
um automóvel em cada quatro e dois alojamentos em cada cinco». 

Mais ainda, acrescentamos nós, certos desses trabalhos não vemos os nacio¬ 
nais a fazê-los, porque os acham menos qualificados ou mal remunerados para as 
suas características, desejos ou legítimas ambições. 

Na Alemanha (artigos citados), donde partiram nos anos de crise algu¬ 
mas dezenas de milhar de activos estrangeiros, demonstrou a experiência que 
nera por isso deixou de aumentar o desemprego. Caso curioso, todavia, quando 
actualmente se verifica uma certa retracção no retomo e uma certa estabilização 
laborai na massa emigrante, há indicadores que permitem antever a melhoria 
do mercado de emprego alemão, se bem que ainda pouco significativos se os 
quisermos tomar como manifestação tendencial. 

üm relatório francês que vem sendo citado na questão sobre o retomo dos 
imigrantes em França (da autoria de Anicet le Pors, alto funcionário do Ministé¬ 
rio da Economia e Finanças, in vários números da «Revue de Presse sur les pro¬ 
blèmes de rimmigration», 1977) defende posição contrária à que parece ser a 
do Governo Francês, que é a de que a crise actual exige «medidas de limitação 
na utilização de mão-de-obra estrangeira», As conclusões do 1 relatório além de 
considerações sobre o risco dum «desemprego técnico dos trabalhadores nacio¬ 
nais» nas empresas que empregam mão-de-obra estrangeira em grande número, 
porque a falta ou escassez desta não seria preenchida por trabalhadores franceses 
que, pelas razões, antes, apontadas, não ocupariam as vagas—as conclusões afigu¬ 
ram-se bastante claras: uma redução líquida de 150' mil trabalhadores imigrantes 
no total de 1 milhão e 900 mil existentes, representaria para o período de 1976-1980 
a possibilidade de apenas 13 mil postos de trabalho para os nacionais, devido 
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principalmente à redução da diferença de salários entre uns e outros, o que, em 
última análise, viria a afectar a concorrência no exterior devido à elevação dos 
custos de produção e atrasaria o crescimento da produção industrial. Ainda de 
acordo com este Relatório, na hipótese posta o défice da balança de pagamentos 
francesa viria agravado de quatro biliões de francos («quatre milliards») apesar 
da diminuição nas transferências para o exterior das economias desses 150 mil 
trabalhadores. 

Não desejamos aprofundar este aspecto da questão, já porque nos escasseiam 
conhecimentos técnicos sobre matéria económica, já porque nos satisfazem, para 
os objectivos da nossa exposição, os argumentos alinhados. Contudo, citaremos 
ainda «L'üsine Nouvelle», de Junho passado (in «Hommes et Migratlons», n.° 933, 
de 15/9/77, pgs, 29-31) que se dedica a uma reflexão^ sobre o papel actual dos 
trabalhadores imigrados e sobre a política do regresso, resultando da análise 
feita que não só por razões morais, mas também económicas, não se pode justi¬ 
ficar uma política radical de regresso, porquanto a aplicação duma política assim 
não resolverá de imediato os problemas de emprego. 

Como é óbvio, estas considerações, estudos, relatórios ou opiniões de ordem 
moral e económica reílectem-se necessariamente na actuação política. 

Nos países da Europa—porque a situação apontada em relação à França 
e à Alemanha Ocidental pode ser generalizada aos outros países de economia 
de mercado, com maior ou menor grau de aproximação—poderosas organizações 
sindicais defendem intransigentemente os trabalhadores, valha a verdade, inde¬ 
pendentemente das suas nacionalidades. É o caso, por exemplo, da D.G.B., central 
única alemã, e da C.G.T., C.FJD.T, e F.O. na França. A pressão exercida por estas 
centrais sindicais tem constituído travão poderoso para certas intenções ou inicia¬ 
tivas governamentais discriminatórias. 

Vai-se impondo na opinião pública dos países de acolhimento que não deve 
ser só o trabalhador imigrado a pagar a crise. Juntos na prosperidade, juntos 
na crise—parece ser cada vez mais a fórmula geralmente aceite. 

Noutro plano, subsiste o interesse comum da solidariedade internacional 
quando esta joga a favor dum «status» que é de toda a conveniência salvaguardar. 
Então, às questões europeias de países do norte e países do sul, ou de países 
desenvolvidos e países em vias de desenvolvimento, sobrepõem-se questões de 
mundo do Ocidente e mundo do Leste... 

Quanto a Portugal, naturalmente, todos os esforços são politicamente envi¬ 
dados no sentido da melhor solução, ou seja, a retenção dos seus emigrantes 
nos países de acolhimento, nas melhores condições de vida e trabalho, uma vez 
que, a curto prazo, não se lobriga a criação de possibilidades para o seu regresso 
maciço/ou sequer escalonado. 

Estes esforços, nas relações bilaterais com os países de acolhimento, têm-se 
traduzido não só pela negociação ou renegociação de acordos e convenções ten- 
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dentes à obtenção da melhoria das condições de vida e trabalho dos nossos 
emigrantes, como pela presença actuante junto de organismos internacionais. 
t justo reconhecer que nãoi se têm negligenciado as oportunidades que se deparam 
para se lutar na defesa dos nossos emigrantes, em todos os domínios. 

Ainda não transcorreu um mês sobre contactos inter-Govemos no sentido 
de marcar uma posição firme quanto à aplicação de medidas restritivas que o 
Governo francês pretenderia tomar extensivas a Portugal, acabando este Governo 
por sublinhar que respeitaria os compromissos assumidos de harmonia com o 
Acordo de Janeiro deste ano. 

Ê evidente que não poderemos aqui enumerar as acções desenvolvidas, 
mas a título exemplificativo referiremos a representação no âmbito do Conselho 
da Europa em vários «comités» consagrados a questões migratórias, tais como 
o «Comité restrito de peritos para a promoção de medidas tendentes ao reagru- 
pamento familiar», cuja última reunião se efectuou em Março de 1977 e o «Comité 
Médico e médico-social de apoio aos migrantes», cuja última reunião se verificou 
em Junho deste ano. 

Ainda no Conselho da Europa e já após a integração de Portugal, após 
10 anos de negociações difíceis foi aprovado o «Acordo europeu referente ao 
estatuto jurídico do trabalhador migrante», o qual aparda actualmente a rati¬ 
ficação de cada um dos 20 países memhros. Este acordo já foi considerado como 
o «terceiro pilar do Conselho da Europa», emparceirando com o «Acordo sobre 
os direitos do homem» e a «Carta Social europeia», da qual, de passagem, desejaria 
salientar o art.° 19. & que é consagrado ao direito dos trabalhadores migrantes e 
suas famílias à protecção e à assistência dos países de acolhimento, 

Outros exemplos poderiam ser facilmente dados, designadamente no âmbito 
da ONU, principalmente da OMS, UNESCO, no campo da educação, em especial, 
da OIT, para questões relacionadas com o trabalho, ou no sector universitário, 
como no caso da Universidade de Ciências Humanas de Estrasburgo, para citar 
apenas e de memória, algumas instituições onde a Secretaria de Estado da Emi¬ 
gração esteve presente no corrente ano com vista a contribuir para a defesa dos 
interesses das nossas comunidades no estrangeiro, 

Entretanto, ainda achámos justo referir que igualmemte tem sido desenvol¬ 
vida actividade no sentido de criar condições para o regresso de emigrantes, 
mas de modo talvez tímido e certamente circunscrito' às escassas possibilidades 
existentes. Este, quiçá, um campo de actividade a dinamizar. É frequente, aliás, 
ouvir-se queixas amargas dos emigrantes que aspiram a contribuir com 1 o seu 
trabalho para o desenvolvimento da sua terra e mal iria aos governos se não 
procurassem aíincadamente atender a essa legítima aspiração que, no fundo, 
representa afinal o encontro com a recuperação económica por todos desejada. 

E que fazem por si os emigrantes perante a angústia de retomo que desejam, 
mas que sabem inoportuno nos nossos dias? 
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Pois procuram agora mais do que nunca acoionar os mecanismos de defesa 
que estão ao seu alcance e que, até há pouco, mal cuidavam de conhecer, 

Assim é que se interessam como nunca de saber os seus direitos laborais 
ou de segurança social; inscrevem-se 1 em sindicatos que os possam defender ou 
organizam-se em associações de classe, cientes de que a união faz a força; 
pressionam as nossas representações «diplomáticas, consulares ou de emigração 
para que salvaguardem os seus interesses; e ligam-se mais estreitamente a Por¬ 
tugal e às autoridades portuguesas porque sentem que estas é que lhes devem 
apoio, 

Por seu lado, a capacidade de resposta é suficiente? Teremos de reconhecer 
que não; mas igualmente teremos de reconhecer que, dia-a-dia, essa capacidade 
aumenta, pois tem-se presente que o problema de um emigrante pode ser o 
problema de um milhar e que, em cadeia, mais de um milhão de problemas 
seria problema demasiadamente grave para Portugal. 

A emigração continua a ser—porque de há muito o vem sendo—um desafio 
a toda a Nação, talvez em primeiro lugar às autoridades responsáveis, Há que 
aceitá-lo e há que pôr as inteligências e as vontades ao serviço da busca das 
soluções mais adequadas e realistas, até porque é consolador verificar que, na 
sua grande maioria, o emigrante está consciente das dificuldades que atravessamos, 
está mesmo disposto a «adiar mais um ano» o seu regresso; mas deseja que o 
compreendam, o avaliem com justa medida, o amparem quando necessário e lhe 
aplanem o caminho do regresso à terra que abandonou em jeito de «até breve». 

* 

Vou terminar, e terminar com a sensação nítida e penosa de não ter 
chegado ao fim, talvez por falta de tempo e de engenho, pois que à medida que 
enchia linguados de papel sentia não ser capaz de falar de tudO' o que o tema 
merecia e não ser capaz de tratar bem o pouco que o tempo me per mi tiu, 

Outros aspectos gostaria de ter tratado e que deveria referir, como os 
relacionados com os tempos livres do® emigrantes, com as implicações derivadas 
da saúde física e mental, da 'higiene alimentar, do alojamento, da ligação cultural 
à mãe pátria, do associativismo, da informação e tantos outros peculiares em 
especial às nossas comunidades no estrangeira t que estas comunidades, tais 
como microcosmos satélites de dois mundos diferentes, para além dos problemas 
comuns a qualquer sociedade, geraram uma nova problemática, de características 
dinâmicas muitas das vezes imprevisíveis, à qual se deve uma resposta adequada 
que por vezes não vem ou que muito tarda, resposta difícil por via de incapa¬ 
cidades, não tanto dos homens como dos sistemas, não tanto das vontades como 
das limitações. 


Entretanto, à guisa de conclusão, parecemos que uma atitude de moderado 
optimismo em relação ao futuro destas comunidades, à luz da problemática 
exposta, é de certo modo justificada; ao dizê-lo, porém, receio expressar um 
ponto de vista muito pessoal, muito marcado por uma maneira de ser, e não 
respeitar devidamente um futurismo científico, porventura mais frio, mas mais 
realista, que seja de sinal contrário. É que, numa situação que cremos ter atingido 
um ponto crítico, todos os vaticínios são legítimos e fundados. 


SUMMAR Y 

ASPECTS OP THE PORTUGUESE COMMUNITIES IN FOREIGN COUNTRIES 

It is estimated that presently a quarter of the portuguesa people lives outside the borders of 
Portugal. This is the result of ths continuous flow of migrants. 

Two kinds of communities may he distinguished, those in the countries of traditional migration 
and those in the countries of recent migration, The last ones are mainly in Ehropo, This íacb, meaning a 
location closer to the villages of birth in Portugal, leads most migrants to envisage their work and stay 
in foreign countries as a temporary situation. 

But a new generation is coming up in these portuguesa communitdes in foreign countries, hoys 
and girls who grew up, or were even hom in the new country, who therefore accomodate themselves 
more easily to the different oircumstances of life, and who may not feel such a strong whish as their 
parents for an early retum to Portugal. 

This is a source of concern to their parents who Show a very acute awareness of the risks envolved 
and so would like an enlargement of facilities for the education of their children in the portuguese 
language. 

A new problem Is growing out of present employment restrictions, Many migrants feel insecure 
about their situation in these countries, They would like to retum to Portugal but they are well aware 
that in the present economic circustances this might not be advisable, So many hope to be able to 
continue in the countries were they have been working and whose interests they believe 
they have also been serving, 



NOTÍCIAS E COMUNICAÇÕES 


CICLO DE CONFERÊNCIAS SOBRE GEOGRAFIA E AMBIENTE 

No início deste ciclo de conferências, cujos resumos se reproduzem a 
seguir, o Presidente da Sociedade de Geografia, capitão-de-mar-e-guerra Fernando 
Fonseca, proferiu as seguintes palavras: 


«Ocupando-se a geografia do estudo da Terra e do Homem e das respec¬ 
tivas relações e interseções, os problemas do ambiente cabem claramente no seu 
âmbito e não podem deixar de interessar a esta Sociedade. 

São problemas muito actuais que interessam à vida de toda a humanidade. 

Em boa hora o Sr. Eng. Beja Neves, director da Sociedade, se prontificou 
a organizar este ciclo de conferências subordinadas ao tema geral Geografia e 
Ambiente. 

O tema é naturalmente ambicioso e não poderia ficar esgotado com as três 
conferências que se vão realizar. Devemos pois considerar este ciclo como uma 
primeira iniciativa a que outras se poderão seguir no futuro, tratando aspectos 
que agora não serão abrangidos. 

O ciclo consta de três conferências: 

«FUNDAMENTOS PARA UMA POLÍTICA DO AMBIENTE» 

pelo Eng. José Correia da Cunha, Presidente da Comissão Nacional do 

Ambiente. 

«A AGUA E O AMBIENTE» 

Pelo Eng. 0 Joaquim F. Faria Ferreira, Director-Geral dos Recursos e Aprovei¬ 
tamentos Hidráulicos, 

«O AMBIENTE E A SAÚDE» 

pelo Eng, António S. Lobato de Faria, Professor da Escola Nacional de 

Saúde Pública. 

Em nome da Sociedade de Geografia muito agradeço aos senhores confe¬ 
rencistas a gentileza com que se dispuseram, a participar neste ciclo, salientando 
que são excepcionalmente competentes nas matérias de que vão ocupar-se». 
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V Conferência, em 23 de Junho 

FUNDAMENTOS PARA UMA POLÍTICA DE AMBIENTE 
Pelo Eng. José Correia Cunha 

De acordo com a sua concepção, o Eng. Correia da Cunha considera indis- í : 

pensável imprimir a qualquer política de ambiente uma quadrupla dimensão 
dizendo respeito ao espaço geográfico', à integração sectorial das actividades, ao 
planeamento com vista ao longo prazo, e às necessidades do Homem, motor e 
meta de todo o processo. 

Tendo em conta estes parâmetros e a consideração de factores históricos 
das potencialidades ligadas aos recursos naturais e de uma efectiva determinação ■ 

colectiva no sentido da sobrevivência, torna-se necessário definir cenários a prazo 
suficientemente longo para que o processo evolutivo possa ser orientado através 
de múltiplas interacções e fenómenos conjunturais. 

Centrada no Homem e tendo em conta a sua crescente capacidade para 
transformar as paisagens e deteriorar os equilíbrios naturais, a política de 
ambiente não pode prescindir de uma definição clara das grandes linhas de 
ordenamento do território a que se destina, devendo ter também em conta os 
fenómenos resultantes da sua inserção em horizontes mais amplos. A gestão do 
espaço e a correcção dos desequilíbrios herdados de um passado por vezes 
longínquo impõem a consideração de aspectos relacionados com as políticas de 
utilização dos solos, de gestão dos recursos hídricos e .energéticos, de salvaguarda 
das paisagens, monumentos e sítios de grande interesse 'histórico e cultural e, de 
uma maneira geral, de implantação dos estabelecimentos humanos e vias de 
comunicação. Com o recurso, indispensável, a esta visão global e prospectiva, 
pretende-se imprimir racionalidade a um processo de evolução capaz de hipotecar 
o futuro das sociedades a que se dirige. 

Em Portugal há que ter essencialmente em conta, ao procurar ordenar 
estas preocupações, duas dimensões geográficas: a nacional e a ibérica. » 

Há que considerar também—sublinhou—uma continuidade histórica de í 

muitos séculos e os resultados de uma quase permanente centrifugação de valores 
materiais e culturais. Haverá que ponderar, da mesma forma, os efeitos dos 
recentes processos emigratório e de neo-povoamento, 

Tudo conduziu a um País desarrumado, desequilibrado, prejudicado por j 

rupturas de toda a ordem. A rede urbana é frágil, as comunicações difíceis, a 
oposição entre o rural e o urbano, o pobre e o rico, o analfabeto e o letrado 
demasiado flagrante. A política de ambiente tem que atender a tudo isto consi¬ 
derando simultaneamente os vícios e carências de um substrato de ocupação 
quase medieval e aqueles outros que caracterizam as áreas de implantação de 
uma economia moderna. 

É do resultado das relações entre estes dois estratos da nossa sociedade 
que deverá surgir o País do futuro. Importa orientar essas relações no sentido 
da conservação dos valores essenciais através do aproveitamento racional das 
potencialidades existentes. 
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A concluir as suas considerações, afirmou: A política de equilíbrio ambiental 
que se preconiza não deverá ser efeotada pela introdução abrupta nos sistemas 
ecológicos de factores perturbadores de difícil integração. Entre esses factores 
tanto se pode referir a dispersão de um produto, altamente tóxico como a implan¬ 
tação de uma grande albufeira ou de uma central nuclear. 

2 .* Conferência , em 30 de Junho 

A AGUA E O AMBIENTE 
Pelo Eng, Joaquim F. Faria Ferreira 

A importância fundamental da água, como recurso natural indispensável à 
vida, tem sido reconhecida desde os inícios da Humanidade. Porém, só nas últimas 
três décadas é que se tomou plena consciência do seu valor como elemento 
básico do desenvolvimento económico-social. Para tanto contribuiu a verificação 
das necessidades crescentes de água devidas ao aumento demográfico, à intensi¬ 
ficação das urbanizações, ao desenvolvimento industrial acelerado e à subida do 
nível de vida das populações, que implicam, por um lado, um aumento constante 
de procura de água acompanhada de exigências maiores quanto à qualidade e 
disponibilidade e, por outro, um agravamento da sua poluição 1 . 

A organização racional da gestão- das águas, nos diversos aspectos técnicos, 
administrativos, jurídicos, económicos, financeiros e sociais, deve obedecer aos 
seguintes princípios: 

—A gestão, em quantidade e em qualidade, dos recursos de água, quer de 
superfície quer subterrânea, deve efectuar-se sob uma autoridade comum, 
no quadro das bacias ou grupos de bacias hidrográficas; 

—Convém promover a gestão integrada, do conjunto dos recursos hídricos, 
pela aplicação dos mesmos instrumentos económicos e regulamentares 
aos cursos de água, lagos, águas subterrâneas, estuários e águas cos¬ 
teiras; 

-O controle das utilizações e das descargas deve efectuar-se por meio de 
uma conjugação de regulamentos e taxas, com base no princípio poluidor- 
-pagador ou utente-pagador. 

Depois da segunda Guerra Mundial, os países mais evoluídos começaram 
a elaborar uma verdadeira «política da água», traduzida em medidas legislativas, 
acções administrativas e técnicas e planificação das utilizações da água. 

A execução de uma política hidráulica nesses moldes não pode ser parcelada 
nem confiada a um determinado sector de actividade económica, pois seria 
afectada pela visão parcial desse sector, ou de um objectivo particular por mais 
importante que seja, mas tem de estar a cargo de um órgão técnico altamente 
especializado e experiente em problemas de recursos hidráulicos e da sua pros- 
pecção, estudo e planeamento, projecto e execução de respectiva infraestrutura, 
protecção e polícia das águas. 
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Em Portugal, à semelhança e por razões análogas às de outros países, torna-se 
necessária e oportuna a adopção de uma política da gestão da água em moldes 
actualizados, devido a situações já surgidas: 

—Falta de estudo e conservação de recursos hídricos subterrâneos, pois as 
reservas freáticas não são objecto de medições sistemáticas e têm uma 
exploração excessiva, mal controlada e sem recarga, tendendo, a curto 
prazo, para o exaurimento e degradação por invasão de águas salobras 
e salgadas; 

—Defesa contra a poluição e eutrofização, deficiente e insuficientemente 
conduzida, por falta de instrumentos técnicos, legais e económicos ade¬ 
quados e eficazes; 

-Necessidade, devida às nossas irregulares condições hidrológicas, do esta¬ 
belecimento de cada vez maior número de albufeiras de armazenamento 
para fins múltiplos—rega, produção hidroeléctrica, abastecimento de 
populações, regularização de caudais e controle de cheias-e interde¬ 
pendência técnica e económica desses fins, os quais não podem ser tra¬ 
tados independentemente; 

—Necessidade de revisão das condições de viabilidade económica do apro¬ 
veitamento dos nossos recursos hidroeléctricos ainda potenciais, em face 
do considerável aumento de preços dos combustíveis para centrais tér¬ 
micas e da dependência externa neste aspecto; 

—Premência social de uma política acelerada de saneamento básico; 

-Carência de sistematização da rede hidrográfica nacional, desordenada, 
com assoreamento e transporte sólido excessivos devido à erosão e ao 
inadequado uso dos solos das vertentes e com as margens e leitos de 
cheias invadidos por urbanizações indisciplinadas. 

Quanto aos Serviços executivos, que chegaram a ter apreciáveis tradições 
no campo da Hidráulica, desactualizaram-se, pois não tiveram qualquer reorga¬ 
nização eficaz precisamente no período crítico das últimas três décadas e sofreram 
os efeitos da rarefação dos quadros técnicos da administração pública, afectados 
pela falta de formação de técnicos especializados, pela sua saída para o sector 
privado e pela dificuldade de recrutamento provocada pela distorção da situação 
nos dois sectores. 

É habitual apontar a desactualizaçlo da legislação quando se quer referir 
a ineficiência ou atraso de actuação nalguns sectores da gestão das águas inte¬ 
riores. Não se pode deixar de fazer notar que se muitas das disposições da legis¬ 
lação estão obviamente antiquadas, a mesma, muito bem elaborada, é ainda 
válida em muitos aspectos e princípios gerais. Na verdade, do que se carece 
neste domínio é de novos instrumentos jurídico-económicos baseados nos modernos 
princípios de gestão de recursos hídricos. 

-A Direcçlo-Geral dos Serviços Hidráulicos (que tem tido a seu cargo as 
principais tarefas de estudo e gestão dos recursos hídricos nacionais e 
do planeamento e execução do seu aproveitamento e da qual, ao longo 
dos anos, saíram e na qual foram também integrados numerosos ser- 
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viços) teve a última reorganisação significativa, no sector «os aprovei- 
lamentos -hidráulicos, em 1949, com a tategraçao dos quadros da Junta 
Autónoma das Obras de Hidráulica Apícola, e, no sector da Mdráuta 
fluvial, não teve qualquer reorganização ou sequer actualizaçao ou reforço 
de meios, durante mais de 30 anos, desde 1945, 

_A falta de qualquer órgão coordenador e a existência de mus multiplici¬ 
dade de órgãos consultivos com intervenção em problemas de agua e das 
suas utilizações, tem levado alguns serviços, com jurisdição ou inter¬ 
venção nas actividades utiiúadoras da água, a procurar cbamm a si 
alguns aspectos específicos da gestão das águas numa vrsao parcial desta 
e portanto contrária a uma gestão global e racional da mesma. 

A criação da Secretaria de Estado dos Becursos Hídricos e do Saneamento 
Básico do Conselho Nacional da Agua e da nova Direcçao-Qeral dos Burnsoí 
e Aproveitamentos Hidráulicos, ao mesmo tempo que extinguiu a SSnmto 
dos Serviços Hidráulicos, lançou, dessa forma, as bases para o ®tabdecmimto, 
em Portugal, de uma estrutura racional de gestão das aguas, em moldes tecm- 

camente actualizados. „ , 

A criação do Conselho Nacional da Agua, como órgão consultivo e coorte* 
nador, vai permitir a conveniente coordenação ente os órgãos executivos da 
gestão das águas, interiores e costeiras, e os organismos com junsdiçao ou mter- 
vencão nas actividades utilizadoras das mesmas águas. i 

Essa coordenação vai ser particularmente útil, e deve ser especialmen te 
requerida, nos sectores e aspectos em que não seja sufiomte o contacto dnecto 
dos referidos serviços e organismos e envolva a intervenção de vánas «bdfutes 
ou actuações indirectas, ou seja, fora da competência ou jurisdição legal dos 

serviços executivos. , 

À nova Direcção-Geral dos Becursos e Aproveitamentos Hidráulicos, quer 
por força da competência que herda da extinta Direcção-Geral dos Serviços HiMu- 
licos, quer pela constituição- que, em princípio, lhe é fixada cabe o pape 
principal organismo executivo da gestão, qualitativa j qumititaüva, das agMS e 
superfície e subterrâneas. As suas funções vao desde a colheita de dados, ao 
inventário e estudo das disponibilidades de recursos hídricos, à avaliaçao das 
necessidades de água, aos balanços hídricos, ao planeamento integrado consi¬ 
derando a optimização do aproveitamento dos recursos hídricos nao só quanto 
às principais P actividades utilizadoras (rega, saneamento básico, industria e energ^ -), 
como também quanto às 'actividades secundárias (navegaçao, actividades recrea 
tivas e^rasl^Tconservação e protecção da rede hidrográfica e dos recursos 
hídricos, incluindo a defesa dos estuários, ao disciphnamento das utilizações 
polícia das águas, com o estudo e aplicação de eficazes instrumentos regulamen- 
tares, técnicos, fiscais è económicos. São, em suma, todos os aspectos 
de uma gestão integrada dos recursos hídricos, de acordo corci os moder _ 
conceitos, isto é, global e unificada e exercida no quadro natural das bacias hidro 

gráficas 

Da capacidade de actuação prática desta nova orgânica, espera-se vir a rea- 
llnr no nosso País uma verdadeira política de água o mesmo çue é drter uma 
verdadeira política de defesa do ambiente nos sectores em que a água ê ind 
pensável à vida. 
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Objectivamente, um dos fins fundamentais dos estudos de planificação dos 
recursos 'hidráulicos de uma bacia ou grupo de bacias, será preparar decisões 
para a melhor utilização 1 dos recursos aquíferos e fornecer elementos de escolha 
racional entre os diversos usos concorrenciais desses recursos, 

Para efectuar esses estudos de planeamento, recorre-se actualmente a mé¬ 
todos de investigação operacional que utilizam cada vez mais os computadores, 
dentro do quadro a que se convencionou chamar modelo matemático. Estes 
modelos são constituídos por um conjunto encadeado de procedimentos lógicos 
e de funções matemáticas que fornecem elementos quantitativos de comportamento 
de sistemas em análises ou/e as características que asseguram um comporta¬ 
mento imposto à partida, Esta metodologia tornou evidente a dificuldade de 
conceber um tipo de modelo único que integre sistemática e completamente todos 
os aspectos do problema. É-se levado, na prática, a proceder por aproximações 
sucessivas, utilizando o modelo em que se fixam alternadamente certas variáveis, 
No nosso País a aplicação deste procedimento foi já feita na elaboração dos 
estudos de programação e optimização do plano de rega do Alentejo (Alqueva) e 
deve continuar a sê-lo, tanto neste como noutros empreendimentos de utilização 
múltipla dos recursos naturais com base na água, 

3." Conferência, em 7 de Julho 

O AMBIENTE E A SAÚDE 
Pelo Eng, António' S. Lobato de Paria 

O conferencista começou por referir algumas definições e conceitos funda¬ 
mentais, salientando a importância das relações entre o ambiente e a saúde 
do Homem, isolado ou em comunidade. A contribuição fundamental da saúde, 
como completo bem-estar físico, mental e social, para uma adequada qualidade 
de vida humana, confere-lhe uma posição privilegiada no domínio da problemática 
ambiental e da escolha de prioridades de intervenção nesse campo, 

Em seguida, realça a diferença entre contaminação e poluição do ambiente, 
consoante o seu poder agressivo potencial para o Homem é originado por agentes 
biológicos ou por substâncias químicas c/ou agentes físicos, respectivamente. 

O papel da engenharia no controlo dos factores nocivos do ambiente, por 
meio de acções de saneamento, é posto em relevo, podendo as actividades, neste 
âmbito, dividir-se em dois sectores: Saneamento Básico e Saneamento Específico. 

O exame de alguns indicadores nacionais de saúde e de qualidade ambiental 
-frisou—permite salientar a necessidade de intensificar os programas de sanea¬ 
mento no nosso País. E o auxílio internacional, em especial o da Organização 
Mundial da Saúde, tem sido, e deve continuar a ser, de fundamental importância, 
Finahnente, abordou os problemas económicos inerentes a programas de 
saneamento do ambiente, concluindo ser este tópico de crucial relevância no 
desenvolvimento dos referidos programas, As dificuldades, neste terreno—afir¬ 
mou—.resultam da falta de esclarecimento de algumas entidades responsáveis, 
e do público em geral, relativamente ao interesse económico dos resultados dos 
programas. E este facto dá oportunidade a que se insista na importância da 
educação sanitária como pedra basilar de toda a estrutura de defesa da saúde 
contra os efeitos nocivos com origem no ambiente. 
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VERÍSSIMO SERRÃO, Joaquim.--Cronistas ão Século XV posteriores a Fernão 
Lopes. Biblioteca Breve, Instituto de Cultura Portuguesa, MEIC, Secretaria 
de Estado da Investigação Científica, Lisboa, 1977, 89 pp. 

É verdadeiramente notável a obra realizada pela colecção Biblioteca Breve, 
oferecendo aos estudiosos pequenas mas valiosas monografias sobre os mais 
diversas assuntos. Trata-se, evidentemente, de obra de vulgarização, mas cuidadosa 
e cientificamente preparada e ministrada. 

O Prof. Veríssimo Serrão oferece, neste pequeno volume, um valioso estudo 
sobre Cronistas ão século XV posteriores a Fernão Lopes: Gomes Eanes de Zurara, 
Prei João Alvares, Vasco 1 Fernandes de Luoena e Rui de Pina. Com a proficiência 
que lhe ó habitual e por todos reconhecida, levanta as grandes interrogações que 
a respeito destes cronistas se têm proposto. 

Depois de uma útil e necessária introdução em que se desdobra o Quadro 
Histórico, apresentam-se os quatro estudos dedicados aos quatro cronistas. Indi¬ 
ca-se numerosa bibliografia ,em cada capítulo, a fira de poder orientar os leitores 
em frutuosas pistas. 

Termina o volume com um documentário antológico, dando-se textos esco¬ 
lhidos dos citados autores., 

Trata-se de trabalho para se ler e para consultar. 

S. R. 


CASTELO BRANCO CHAVES —Os livros de viagens em Portugal no Século XVIII 
e a sua projeeçáo europeia, Biblioteca Breve, Instituto de Alta Cultura, MEIC, 
Secretaria de Estado da Investigação Científica. Lisboa, 1977, 96 pp. 

O ensaio agora apresentado ao público manifesta-se cheio de interesse logo 
desde o início. Trata-se basicamente de se conhecer como nós, portugueses, fomos 
apreciados durante O século XVIII, por alguns viajantes. 

São nove os autores analisados: Giuseppe Baretii, Dumouriez, William Dal* 
ryraple, J. B. F, Carrière, Richard Twiss, James Canavah Murphy, conde de Link, 
Robert Southey e Cari Israel Ruders. 
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O A. apresenta em primero lugar os viajantes, as suas obras e as circunstân¬ 
cias em que foram escritas. Indica, a seguir, os exageros em que facilmente caíram, 
os preconceitos de que foram vítimas, etc. Dá-se, depois a imagem que tais viajantes 
colheram no nosso país: da terra, do homem, da mulher, da sua índole e carácter, 
qualidades e defeitos da nossa gente, etc, Estas impressões influenciaram, natural- 
mente, os futuros visitantes estrangeiros. Leva-se assim o estudo dedicado ao 
século XVIII para hem dentro do século XIX. 

Finalmente, oferecem-se aos leitores várias citações de diversos viajantes 
que se referiram ao nosso país. 

Deve salientar-se que se trata de estudo, preparado para a «Coiecção Breve» 
e, por isso, necessariamente limitado, sob várias aspectos, Conhecia-se pouco, 
sobre este assunto. Conhece-se a obra Portugal e os Estrangeiros, de Manuel 
Bernardes Branco. Refere-se-lhe o A. com a devida proporção, Verifica-se assim 
que se trata de género literário que aguarda mais estudiosos, 

S. R. 


MATOS, Artur Teodoro de—Subsídios para a História da Carreira da índia. 

Documentos da Nau S. Pantaleão (1592). Sep. do Boletim do Arquivo Histó¬ 
rico Militar, 45.” vol. Lisboa, 1975,163 pp. 

O Dr. Teodoro de Matos apresenta um cuidadoso estudo, baseado em pesquisa 
pessoal no Arquivo Histórico Militar, onde encontrou um interessantíssimo pro¬ 
cesso relativo à viagem à índia, em 1592, da nau S. Pantaleão, comandada por 
Álvaro Rodrigues de Távora, de Viana do Castelo. 

Eis a metodologia seguida pelo A. ao 1 II. III. longo deste estudo: 

I. Sumário de oito documentos relacionados com a matéria: 1) Instrução 
particular de Filipe I ao capitão Álvaro Rodrigues de Távora; 2) Regi¬ 
mento da nau S. Pantaleão; 3) Carta a conceder ao capitão Rodrigues 
de Távora a mercê de carregar 6 pipas de vinho, além das já autoriza¬ 
das pela Casa da índia; 4) Carta do vice-rei da índia, Matias de Albu¬ 
querque, ao capitão Rodrigues de Távora; 5) Documentos sobre as difi¬ 
culdades encontradas por Rodrigues de Távora durante a viagem Lisboa- 
-índia-Lísboa; 6) Requerimento do capitão a pedir isenção de direitos 
na Casa da índia; 7) Carta de Rodrigues de Távora a queixar-se a El-rei 
de injustiças de que se sentia vítima; 8) Traslado de mercês concedidas 
a Rodrigues de Távora e seus descendentes, Documento de 1747. (pp. 
9-15). 

II. Introdução sobre viagens ao Oriente, focando-se os mais variados as¬ 
pectos, tais como: constituição das armadas, duração da viagem, derrota 
a seguir, viagens por fora e por dentro (da ilha de Moçambique), cons¬ 
trução dos navios, tripulação, suas tarefas, justiça a. bordo, assistência 
religiosa, abastecimentos para a viagem, assistência aos doentes, jus¬ 
tiça, etc., etc. (pp. 17-42), 

III. Sumária descrição da viagem da nau S, Pantaleão (pp. 43-46), 


IV, Referência às viagens realizadas pelo capitão Álvaro Rodrigues de 
Távora (pp. 47-49). 

V, Sete quadros estatísticos relativos ao assunto: 1) Soldo de três meses 
da tripulação; 2) Mantimentos para 100 homens de naus de 550 a 600 
toneladas; 3) Preço de alguns mantimentos fornecidos pelo Armazém 
da Guiné e índia; 4) Medicamenteos embarcados para 100 homens; 
5) «Existência da despensa dO' Mestre de uma nau de 550 a 600 tone¬ 
ladas». 6) «Material existente na despensa do Despenseiro de uma nau 
de 550 a 600 toneladas»; 7) Artilharia e munições para naus de 550 a 
600 toneladas (pp, 50-58). 

Segue-se a publicação paleográfica dos 8 documentos atrás referidos no n.“ I, 

O estudo é valorizado com uma cuidadosa e abundante bibliografia citada, 
alguns hors-textes e um bem elaborado índice analítico. 

O Dr. Artur Teodoro de Matos é docente prestigioso no Instituto Univer¬ 
sitário dos Açores. O trabalho agora apresentado ao público é eloquente testemu¬ 
nho da sua educação universitária e do muito que a cultura nacional dele espera, 

S. R. 


BACALHAU, Mário —Portugal Quantos somos? Terra Livre, Coiecção Problemas 
Quotidianos, 127 p.p., Lisboa, 1977. 

Interessante e útil estudo de demografia nacional. Divide-se em cinco capí¬ 
tulos: 1— Crescimento demográfico e recursos. 2 — Crescimento da população até 
ao século XX, 3 —A população duplicou em menos de 100 anos, 4— Limites do 
crescimenteo da população, 5 —Conclusões, 

Chama-se particularmente a atenção para a seguinte advertência: «Parece 
estar provado, e isso verifica-se nas regiões mais desenvolvidas do nosso país, que 
a eliminação da pobreza e do analfabetismo cultural e a melhoria das condições 
económicas coincide com uma redução da natalidade, da mortalidade em geral 
e da infantil e do crescimento da população e que o desenvolvimento 1 equilibrado 
das populações depende do nível e da estabilidade económica e social e da igual¬ 
dade de relações entre os diferentes países e regiões», (p. 123), 

O estudo é valorizado por vários gráficos e por escolhida bibliografia. 

S. R. 


NERSESSIAN, Sirarpi der-L'Art Aménien des origines au XVII* Siècle. Arts et 
Métiers. Imprimé en Suisse (Neuchâtel), 1977. 272 pages., 127 reproductions 
en couleur, 52 en noir, 16 plans et relevás 2 cartes. 

Trata-se de obra verdadeiramente monumental que se impõe, não só pela 
sumptuosidade da edição, mas também pelo magnífico texto oferecido. Divide-se 
em seis capítulos: 1—A Arménia Antiga. 2—A Arménia Cristã. 3—Os reinos 
arménios: Bagratides e Ardsrounis. 4—O reino de Cilicia. 5—As grandes famílias 
feudais. 6—A época tardia. 
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O segundo capítulo atrai imediatamente a atenção, O cristianismo, procla¬ 
mado religião oficial em 314 pelo soberano Trdat, inicia aqui as suas vitórias. 
Com efeito, o édito do imperador Constantino, embora seja de 313, não tem 
o significado desta proclamação do soberano arménio, porque trata-se apenas 
de um édito de tolerância e nada mais. Estudam-se, neste capítulo, a arquitectura, 
a escultura e a pintura. 

Em fins do século VII foi a Arménia invadida pelos Árabes. Este aconte¬ 
cimento influenciou naturalmente a vida artística existente. Pouco a pouco, as 
relações entre cristãosl e árabes foram-se moldando uma à outra, tanto assim 
que, em fins do século IX, se observa nítida renascença artística. Os mosteiros 
continuam a prosperar e as grandes famílias feudais a proteger o natural desen¬ 
volvimento religioso, Nesta ambiência surgem manifestações múltiplas da arte, 
As ilustrações que enriquecem este magnífico volume são evidente testemunho 
da maravilhosa variedade artística, dispersa por igrejas e mosteiros, Cenas do 
Antigo e Novo Testamento, transitam para a tela, para o fresco, para o metal, etc. 
em quase incrível opulência. Cruzes e crucifixos atraem a atenção de quantos 
folhearem este álbum. E as miniaturas? E a ornamentação? E as iluminuras? 

Recorde-se, por fim, que coube principalmente aos Agostinhos portugueses 
o privilégio de entrar em contacto directo com toda esta riqueza, Vindos da 
índia, país civilizado, de passagem por Ormuz, entreposto comercial, esperava-os 
pujante afirmação de Cristianismo. Algo diferente, sem dúvida, mas portador de 
mensagem, vinda do tempo dos apóstolos. Mais um motivo para os Agostinhos 
se dedicarem, com afinco, ao seu novo campo de apostolado 

Esta obra, fora do mercado, foi gentilmente oferecida à nossa Biblioteca 
pela Fundação Calouste Gulbehkian por intermédio do Sr. Dr, Roberto Gulben- 
kian. Os nossos sinceros agradecimentos. 

S. R. 

HAYS, Serge S. — Répüblique féãérale ã‘Alkmagne. Berger-Levrault, Paris, 1977. 

575 pp. 

Eis uma promissora notícia que, desde já, se pode comunicar aos habituais 
leitores do nosso Boletim. A Encyclcterte inicia, com este volume, a publicação de 
uma autêntica enciclopédia de base nacional. Não se trata de propaganda turís¬ 
tica desta ou daquela nação', Trata-se verdadeiramente do lançamento de uma série 
de volumes, dedicados a nações ou a regiões, em que serão fócados os aspectos 
demográficos, políticos, económicos, comerciais, financeiros, intelectuais e sociais, 

Inútil será realçar a importância desta iniciativa. Anunciam-se para já os 
seguintes tomos: sobre o Banelux, sobre os Países Nórdicos e sobre o Japão. 
A colecção abrange também um volume dedicado à Península Ibérica e outro à 
África de expressão portuguesa. Anunciam-se ainda volumes sobre o Subcontinente 
Indiano e sobre a Insulíndia, em que certamente serão focados assuntos relacio¬ 
nados com a presença portuguesa na índia e em Timor, 

O volume, agora em análise, principia com uma útil cronologia histórica, 
Seguem-se os seguintes capítulos: a terra e o homem; vida política; economia; 
finanças; vida social; comércio, 

Cada capítulo desenvolve-se naturalmente em diversas alíneas, Assim, o 
capítulo dedicado à economia desdobra-se da seguinte forma: sumário sinóptico: 
energia, generalidades, carvão, linhite, petróleo, gás, electricidade, energia nuclear; 
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secíor primário: agricultura, pastorícia, silvicultura, pesca; sector secmüário: 
generalidades, indústria extractiva, siderurgia, indústria de metais nlo-férreos, 
indústria metálica, indústria mecânica, indústria de construção eléctrica, indústria 
química, indústria de transformação de materiais plásticos, indústria de borracha 
e amianto, indústria têxtil, indústria de materiais de construção, indústria da 
madeira, indústria do papel e de artes gráficas, indústria alimentar, indústria do 
couro, indústria do tabaco, indústria dos instrumentos de música, e de artigos 
desportivos, de brinquedos e de joalharia; sector terciário: construção ,artesanato, 
distribuição, comércio externo, transportes, telecomunicações, publicidade, segu¬ 
ros e turismo, 

Basta este simples enunciado das diversas sudivisões do capítulo dedicado à 
economia, para se verificar a extrema importância do volume consagrado à Ale¬ 
manha Federal. Resta registar que o volume é enriquecido com múltiplos mapas, 
gráficos e quadros estatísticos. Pode afirmar-se que é obra de consulta obri¬ 
gatória. 

R. R. 


BIRCHAL, Hennio Morgan—A Irorn e o «Hurnm em Eça de Queirós, Machado âe 

Assis e Joaquim Paço ú’Arcos. Dep. da revista Bracara Augusta, tomo XXX, 

fase, 69 (81), Janeiro-Junho de 1976,35 pp. 

O Prof, Birchal, de Belo Horizonte, brindou os leitores portugueses com um 
delicioso estudo sobre a ironia e o «humor», exemplificando-o com dois escritores 
portugueses e um brasileiro. 

O estudo centra-se principalmente à volta de Joaquim Paço d’Arcos, cuja 
obra literária atingiu Birchal por meio do seu romance O Corça Prisioneira, 

Descreve em primeiro lugar o que seja ironia e o que seja o brit ân ico 
«humor». Baseia-se para tal em bons autores nacionais e estrangeiros. E xamin a a 
seguir a ironia nos estilos de Eça de Queirós e de Joaquim Paço d’Arcos, desdo¬ 
brando os seguintes aspectos: ironia sardónica, ironia de situação, ironia por para¬ 
doxo, ironia de personagem e ironia de enredo. 

Quanto ao «humor» chama a atenção para o conceito es tilís tico de «humor» 
em Machado de Assis, para depois exemplificar a ironia e «humor» na evolução 
estilística de Eça, Machado e Paço d'Arcos. 

Observa que a obra de Paço d'Arcos «comporta uma tríplice divisão, quanto 
à presença da ironia, Há uma primeira fase, a que a ironia está quase de todo 
ausente. Uma segunda, em que é ela uma presença marcante, mas deve ser pro¬ 
curada, pois assume formas que não são as mais explícitas e evidentes. E uma ter¬ 
ceira, em que domina amplamente, tornando-se a arma predilecta na dissecação 
das almas» (p. 30). 

E termina o estudo: «Se distinguimos Machado de Assis—humorista—dos 
dois portugueses— ironistas —deve ter ficado claro que o Autor lusitano actual deu 
uma contribuição preciosa ao «estilo irónico», elevando L o de um plano de comici¬ 
dade, era que muito do Eça o mantinha, para o plano da seriedade e da drama- 
ticidade», (p. 35). 

E para finalizar, anote-se o delicioso neologismo «paço darquiano», lançado 
pelo Prof. Birchal. 

S. R. 
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se apurarem as origens e as dimensões reais das ditas interpolações e interro¬ 
gações que pesam aliás consideravelmente em tudo o que se refere à historiografia 
colombiana». 


ATRAVÉS DAS REVISTAS 


AS PESSOAS DE COE NOS ESTADOS UNIDOS 

Stanley D. Brunm publica no número de Outubro de 1976 da revista ame¬ 
ricana Geographical Review lúcida crítica a um livro de George^A. Davis e Fred 
Donaldson, que nos parece digna de ser assinalada nesta secção. . 

Trata-se de uma obra da maior actualidade intitulada «Blacks m th© United 
States: a Geographical Perspective». 

As conclusões a que os autores Davis e Donaldson chegaram sobre a situaçao 
das pessoas de cor nos Estados Unidos afiguram-se ao crítico da Geographical 
Review na sua maioria, não apresentarem o indispensável alicerce de investigação 
científica. Segundo ele «retórica excessiva descreve todos os brancos ou a socie¬ 
dade destes ou o governo federal como o vilão' que deliberadamente procura 
fomentar a descriminação na sua política social...» Nalgumas análises apressadas 
de problemas sociais (tais como alimentação, contribuições e serviços hospita¬ 
lares) o bode expiatório apresentado é sempre a sociedade dos brancos e o Governo 

Federal», t 

t no entantoi ainda segundo Stanley D. Brunn um livro que tem interesse 
para os estudantes de geografia histórica, geografia social e geografia urbana. 


A AFEICA DO SUL EM FACE DOS SEUS TERRITÓRIOS BANTU 

Fabrizio Bartaletti publica no número 7-9 de 1976 do «Bolletino delia Societa 
Geográfica Italiana» um oportuno artigo sobre a política da República da África 
doi Sul em face dos seus territórios bantu. Depois de pôr em relevo a riqueza do 
estado mais industrializado da África—e um dos mais ricos em recursos minerais 
e agrícolas do Continente, nomeadamente em ouro, antimónio, crómio, manganez 
e diamantes, assinala nele uma economia agrícola muito diversificada e extre- 
mamente próspera. 

A República da África do Sul, considerada como a mais ardente defensora 
da suprema ci a branca tem, segundo o articulista do «Bolletino», sido mal com¬ 
preendida pelo resto do Mundo que vê no aparteiâ, erradamente, segregação e 
discriminação racial. A política seguida é, no entanto, para os sul-africanos, apenas 
a de «desenvolvimento separado». 

Os vários bantustan ou agrupamentos de raça bantu (Nguni, Sotho, Venda 
e Shangané-Tsonga) foram organizados em 10 territórios. 

Transkey— de 41.000 Km, 2 foi o primeiro bantustan a obter o auto governo 
em 1961. Cískey, Kwa, Zula, Bophutha Tswana, Lebowa, Vendaland, Gasankulu e 
South Ndebele têm superfícies que variam entre 6.000 e 26.000 Kh2. Basotho, Qwa 
Qwa e Swazi representam poucas centenas de Km2 de superfície. 

Para promover o desenvolvimento agrícola, industrial e comercial no seio 
destas populações foram criadas organizações tendo em vista o investimento nos 
vários sectores interessados. 

Esta política de promoção sob os vários aspectos referidos e o financia¬ 
mento para a construção de importantes infra-estruturas como por exemplo 
escolas e hospitais tem custado a Pretória dezenas de milhões de rands e segundo 
ainda o articulista do Bolletino delia Societa Geográfica Italiana, a África do Sul 
«surpreende-se que o Mundo não reconheça o esforço que isso representa e escan¬ 
dalizasse que se critique uma política que lhe parece generosa». 


HISTORIOGRAFIA COLOMBIANA 

liaria Luzzana Caraci publica no número de Outubro-Dezembro . de 1976 
do Bolletino delia Societa Geográfica) Italiana um artigo que representa indubita¬ 
velmente valiosa achega para a solução do problema que representa a «História» 
de Fernando Colombo, filho do famoso descobridor das Antilhas. 

O problema da elaboração da «História» atribuída a Fernando Colombo foi 
recentemente examinado pelo historiador espanhol A. Romeu de Armas que provou 
de modo concludente a existência de uma biografia anónima junto com o texto 
original de Fernando Colombo 1 , A contribuição deste último é representada apenas 
a interpolações e interrogações. 

De acordo com a autora do artigo, que resumimos, «é necessário alargar o 
estudo crítico em questão às várias partes que constituem a «História» a fim de 


FRANCISCO CALDEIRA E A FUNDAÇÃO DA CIDADE DE BELÉM DO PARÁ 

De Manuel Barata, historiador e crítico brasileiro falecido, republica a 
«Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (n.° 308) o estudo que 
aquele dedicou à «Jornada de Francisco Caldeira de Castelo Branco e à Fundação^ 
da Cidade de Belém». 

Começa o articulista por afirmar que embora não possa fixar o dia do 
terminus da jornada de Francisco Caldeira e da lusitana gente que desembarcou 
na terra paraense, é certo que o acontecimento não se podia ter realizado antes 
dos últimos dias de Janeiro de 1616. 

Para justificar a data indicada apresenta abundante e convincente do¬ 
cumentação. 



212 SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 

Desembarcado «na ponta de terra da baía de Guajaré logo começou (Fran¬ 
cisco Caldeira) a levantar o forte de madeira a que pôs o nome de Presépio e 
foi o primórdio ida cidade de Belém». 

Refere ainda o articulista da «Revista do Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro» que são poucos os antecedentes conhecidos de Francisco Caldeira. 
No entanto os principais traços do carácter de fundador da cidade de Belém 
referidos não permitiram a que dele Manuel Barata traçasse lisongeira biografia. 

De facto depois de ter sido capitão-mor do Rio Grande do Norte (1616- 
-1614) passou ao Pará. 

Segundo ainda Manuel Barata «tinha-se desmandado e tornado odioso no 
Governo da capitania» (de Rio Grande do Norte). 

Alude ainda o articulista da Revista do Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro à relação de André Pereira que é a primeira crónica conhecida sobre 
o Pará. 

O artigo de Manuel Barata é evocação de factos históricos de real interesse. 


A FRANÇA E O TRAFICO DOS ESCRAVOS 

Lawrence C. Jennings publica no «The journal of African History» n.° 4-1976 
ura desenvolvido artigo sobre a política de França relativamente ao tráfico de 
escravos por esclavagistas africanos e brasileiros de 1840 e 1853. 

Segundo o articulista a França participou de facto com a Grã-Bretanha de 
1840 a 1850 no direito de busca à navegação que se dedicava ao tráfico de escravos. 

É certo que navios isolados ou verdadeiras esquadras francesas e inglesas 
fiscalizavam o tráfico. No entanto o governo francês aceitava a existência de 
relações comerciais entre os esclavagistas franceses e brasileiros e os comerciantes 
africanos vendedores de escravos. Assim navios franceses ainda em 1840 transpor¬ 
tavam mercadorias destinadas aos entrepostos de escravos na Costa Africana. 
Por vezes os navios de escravos hasteando a bandeira francesa eram vendidos e 
transformados em navios basileiros empregados com o mesmo fim, operando na 
mesma zona. Em várias ocasiões estas acções foram levadas ao conhecimento do 
governo francês por funcionários franceses preocupados com o problema. Mas o 
governo da Monarquia de Julho e da segunda República consistentemente instrui¬ 
ram os seus agentes para empregar somente a persuasão para desencorajar o que 
era justamente considerado participação indirecta da França no tráfico dos 
escravos. 


AS COMPANHIAS MAGESTÁTICAS DE MOÇAMBIQUE 

Leroy Vail analisa em artigo inserto no ,n. ú 3 de 1976 do «Jornal of African 
History» o papel desempenhado pelas companhias magestáticas de Moçambique e 
do Niassa durante o tempo das respectivas concessões. 

Segundo o articulista foi a pressão das potências imperiais rivais que levou 
Portugal «financeiramente débil» a iniciar em 1890 a experiência de governar largas 
extensões de Moçambique de forma económica, através das duas companhias 
magestáticas acima referidas, 
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«A experiência, afirma Leroy Vail, provou ser duplamente insatisfatória, 
Em primeiro lugar as duas companhias falharam em assegurar o desenvolvimento 
de Moçambique, ardentemente desejado pelo governo português. Pelo contrário 
devotaram as suas energias a obter o máximo proveito da exploração da população 
africana dos respectivos territórios. Em segundo lugar o facto das acções destas 
companhias poderem ser compradas por pessoas individuais levou governos 
estrangeiros, especialmente os governos inglês e alemão, a empregar as respec¬ 
tivas companhias como mandatárias para promover os seus interesses, sob o 
ponto de vista imperial, à custa de Portugal. Somente nos últimos anos de 1920 
o Governo Português se sentiu suficientemente forte para se rebelar contra estas 
anacrónicas companhias magestáticas e terminar a experiência». 

Agora que sobre o assunto já correu toda a tinta que devia correr, e o 
passado, mesmo recente, está completamente enterrado, é fascinante ler este relato 
desapaixonado de uma experiência que deu muito que falar e cujo terminus 
também foi objecto de acesas e por ventura injustas críticas, 


A ILHA DE REUNIÃO, TERRA FRANCESA 

A propósito da recente visita à Ilha de Reunião do Presidente da República 
Francesa, René Benezza evoca no n.° 86 de 1976 da revista francesa «Afrique 
Contemporaine» os antecedentes históricos desse território—autêntica terra fran¬ 
cesa em pleno Oceano índico. 

Segundo o articulista importa ser posto em relevo —et pour cause—o facto 
incontestável da Reunião pertencer à França. A ilha do Oceano índico, que é hoje 
a Reunião, era deserta quando os franceses tomaram posse dela em 1642 e sempre 
depois esteve dependente da França à parte um pequeno interregno de cinco anos 
de 1810 a 1815 durante o qual foi ocupada pela Inglaterra. Além disso é depois 
de 1946 departamento francês e a esse título parte integrante do território nacional. 

Enfim, a Reunião, salienta o articulista da revista «Afrique Contemporaine», 
quer conservar-se francesa pelo voto unânime dos seus habitantes, O artigo de 
René Benezza é digno de ser lido e meditado. 


GEOGRAFIA HUMANÍSTICA 

Ji-Fu Tuan considera em perspectiva humanística os dados essenciais da 
geografia. O seu estudo vera inserto nos «Armais of the Association of American 
Geographers» (n. 0 2-1976). Salienta o articulista dos «Annals» que o objectivo da 
geografia humanista é o povo e a sua condição. 

Assim a geografia humanística não é primordialraente uma ciência da terra, 
no entanto, pode ser considerada sem dúvida como um ramo de geografia porque 
estuda as várias espécies de informação que possam ser eventualmente de inte¬ 
resse para os outros ramos da disciplina. 

Os elementos apresentados por Ji-Fu Tuan na sua perspectiva humanística 
da geografia abrangem conhecimentos geográficos relativos a territórios e lugares, 
agregados de população, vida privada dos indivíduos, custo de vida, economia e 
religião. A forma de considerar estes vários tópicos é através da experiência 
humana como consciencialização e conhecimento. Segundo o articulista dos 
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«Anuais» a geografia Humanista contribui para a cienra chamando a aten « ao 1“ 
factos até agora fora do alcance e da esfera cientificas. Difere da geoenfia histó¬ 
rica na melda em que salienta o facto do povo criar os seus próprios mitos 

^Tudindo aos diferentes significados da eirpressSo humanismo o artlcuMa 
dos «Aimals» «oca os nomes de Erasmo (1466-1536) e Sir Mu 
-1975). Interrogando-se sobre o que podem ter em comum r p 
que ambos procuraram alargar as concepções do homem Individual. 

O geógrafo humanista conclui Ji-Fp Tuan deveri assim estar famibamado 
com o penslento «tico e com a filosofia. A sua »" «euc.« 
a sociedade por procurar sempre elevar o nível da consciencialização 


ESTATÍSTICAS DE IRRIGAÇÃO NA ÍNDIA 

Amit Bhaduri, que foi professor de economia na Universidade de Cambridge, 
publica no órgão da UNESCO «Revue Internationale des Sciences Socclales») (VoL 
XXVIII n,° 3) um valioso artigo em que se faz a avaliaçao crítica das estatísticas 
de irrigação na índia. 

Nele se põe em relevo o facto da agricultura continuar a ocupar um lugar 
absolutamente preponderante na economia indiana. Na verdade metade da receita 
nacional provém do sector agrícola que emprega três quartos da populaçao act va 
enquanto que os consumidores consagrara 70% do montante total das suas despesas 
aos produtos agrícolas. A influência do sector agmcola na índia mamfesta-se 
ainda indirectamente através do resto do aparelho económico. 

Com efeito, no domínio das trocas comerciais da índia com o resto do 
mundo, produtos agrícolas-tais como o chá, a juta e os tecidos de algodao 
-ocupam sempre o primeiro lugar na exportação e na impoxtaçao» As impor¬ 
tações de cereais tem também particular significado. Na realidade o rendimento 
■anual da agricultura exerce influência significativa no montante das divisas dispo¬ 
níveis para o desenvolvimento económico. 

Outro aspecto importante da agricultura indiana é de que é fornecedora de 
indústrias-tais como a da tecelagem de algodão e de juta e a da refmaçao do 
açúcar, etc.—de grande significado na economia indiana. 

Finalmente o artigo de Amit Bhaduri põe em relevo o papel catalizador que 
no processo global do desenvolvimento económico pode ter a melhor utilização 
dos recursos em água do país os quais podem assegurar sem dúvida uma melhor 
exploração das terras e aumentar a produção agrícola, 


A OBRA CARTOGRÁFICA DE EURICO MARTELLO 

liaria Lussana Caraci analisa em artigo inserto na «Rivista Geográfica Ita¬ 
liana» (volume LXXXIII fascículo 3) o estudo recentemente publicado pelo geó¬ 
grafo argentino Pablo Gallez sobre a obra cartográfica de Eurico Martello e em 
particular o planisfério que deste autor (ca 1489) se conserva no Museu Britânico. 

Assinala com razão liaria Lussana Caraci que esse planisfério tem sido 
considerado por muitos estudiosos, pelas implicações e consequências diversas que 
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dele se podem concluir, como de importância fundamental para a génese conceptual 
da descoberta do novo continente. 

Segundo o articulista da «Rivista Italiana de Geografia», Pablo Gallez sustenta 
que neste planisfério não somente se individualiza perfeitamente a «Terra do 
Fogo e as duas embocaduras do estreito de Magalhães mas que na quarta penm 
sula asiática devemos reconhecer delineada realmente a Amijo Su j. 

Ohjecta, a isto, liaria Lussana Caraci que a analise cartográfica e topono 
mástica demonstra que na base do famoso e muito discutido desenho se encontra 
o conceito tradicional de um mundo indiviso derivado em grande parte das expe 

tese de Gallez deve ser considerada apenas no quadro de uma 
tentativa para revolucionar a história, das descobertas geográficas, parecendo 
desprovida de qualquer base lógica ou científica. 

TRÁFICO DOS NEGROS PARA O RIO DE JANEIRO, DE 1825 a 1820 

H S, Klein e S. L, Eugerman dão a estampa no vol. XV n.° 59 dos «Cahiers 
d'Etudes Afitataes» um «tudo, qi» * quer abtmdmtemente doomentado, sob 
fretes e mortalidade no tráfico dos negros para o Rio de Janeiro de 1825 1830. 

mm procede, com efeito, ao estado «tico 4» 
timos e comerciais relativos a este período o que, sejundo os «Umlartu, 
estabelecer de modo concludente os principais pontos de origem dos escravos, 
a sua relativa importância numérica e ainda a mortalidade durante a g , 

Para ^“Siação no final do século XVIII ressalta segundo ..*«* 
culistas, a importância da África Oriental como fonte de abastecimento. Verifica 
aqui em relação à África Ocidental aumento considerável do mesmo modo ^que 
a capacidade média dos navios procedendo da mesma zona. A moM dade s 
bem que particularmente elevada para os navios vindos de Moçambique-caíra 

9 ' 5 A P duração da viagem e as condições climatéricas como causa principal do 
facto parecem na opinião de Klein e Eugerman estar interligadas. _ 

Relativamente à África Ocidental os articulistas dos Cahiers atribuem a 
mortalidade à origem dos escravos. Quanto a rendabilidade do tráfego não chegam 
a conclusões definitivas. 


A TECNOLOGIA PARA OS PAÍSES EM DESENVOLVIMENTO 

O economista francês M. Reyne publica no n.° 109 da revista «UAfrique et 
1'Asie modernes» um elucidativo artigo sobre o oportuno tema. 

Nele se põe em relevo que durante muito tempo se supos que a indus¬ 
trialização era o melhor meio de desenvolver os países que disse necessitavam 
e para o seu lançamento sob o ponto de vista económico. 

Hoje os técnicos hesitam no que se refere a este conceito, primordialmente 
em face das crescentes necessidades de países cada vez mais populosos. 

Em seu entender a prioridade deve ser dada aos problemas da nutrição 
e assim melhorar a agricultura parece-lhes mais importante do que construir 
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.indústrias. De qualquer modo no processo da industrialização os países em desen¬ 
volvimento encontram sempre grandes dificuldades, noraeadamente, considerável 
atraso no aspecto técnico, falta de investimentos, inteligências que emigram 
atraídas para serviço em países estrangeiros e finalmente falta de aptidões pro¬ 
fissionais. 


MESSIAS PROFETAS E VISIONÁRIOS DO MUNDO NEGRO 

Insere a revista espanhola «África», no seu n.° 420, um valioso 1 estudo de 
Domingo Manfredi Cano em que argutamente se procura destrinçar no âmbito da 
investigação sociológica a importância dos messias, profetas e visionários do 
mundo negro. 

Manfredi Cano sustenta que nunca entenderemos o Mundo Negro se nos 
esquecermos de estudar com cuidado as origens e os inspiradores dos movimentos 
mais ou menos religiosos provocados pela cisão das igrejas cristãs e dirigidas 
por messias, profetas, visionários e caudilhos espirituais negros. Não lhe parece 
justo com 1 efeito considerar todos como autênticos farsantes. 

Parece-lhe que no momento' histórico que vivemos é imprescindível estudar 
a fundo a personalidade dos dissidentes religiosos que em mais de uma ocasião 
foram por sua vez dirigentes revolucionários com a particularidade de terem 
arrastado as massas em função da forma como- advogaram a necessidade de se 
desligarem completamente do homem branco, inclusivamente da própria fé do 
mesmo, quer esta seja cristã ou muçulmana porque, anota ainda o articulista, 
para o homem negro o branco seja ele europeu ou muçulmano natural do norte 
de África é sempre o inimigo «e quem não crê no pecado leva a penitência», 

Exemplifica o articulista de «jAfrica» os seus pontos de vista evocando espe¬ 
cialmente o caso do inquietante profeta negro Kibangu e da sua doutrina. 

Descreve o Manfredi Cano o nascimento de Símão Kibangu em Nkahba, 
uma povoação ao norte de Thysville, no antigo Congo Belga, a sua juventude e 
trabalho de catequista na raissãO' baptista que ficava próximo da sua aldeia e 
na de Kinshasa, futura Leopoldeville. 

De regresso a Nkambu era 1921 teve Kibangu a sua crise mística à qual se 
seguiram visitas a doentes e curas pretensamente milagrosas, 

Daqui nasceu um movimento de miríficas concepções - a leitura do artigo 
fará pasmar o leitor-tais como que Jesus Cristo foi uma vítima do colonialismo 
romano^ e daí que os fiéis Kimbanguistas identifiquem todos os males do Mundo 
negro com o colonialismo e com a cultura dos brancos. 

Segundo ainda Manfredi Cano estas são as raízes que dão vida a dezenas 
de cismas que levaram à proliferação dos messias, profetas e visionários do 
Mundo Negro. 


OS PRIMEIROS DADOS HISTÓRICOS SOBRE AS CELEBES DO SUL 

Baseando-se em autores portugueses como João de Barros, Diogo do Couto, 
Manuel Godinho de Eredia, Tomé Pires, Diogo Homem, Arthur Basilio de Sá, 
Francisco de Sousa, etc. mas apoiando-se tambéb em alguns estrangeiros, Christian 
Pelras publica na revista holandesa «Bijdragen tot de taal, Land en Volkenkunde» 


vol. 133 um bem documentado artigo em que circunstanciadamente analisa os 
primeiros dados históricos recolhidos pelos ocidentais relativamente às Oelebes 
do Sul, 

Refere especialmente, 'assim como não podia deixar de ser, as obras de 
Eredia «Descrição de Malaca, Cathay e índia Meridional» a «Aurea Chersoneso», 
a «Década V» de Diogo do Couto, a «Suma Oriental» de Thomé Pires e o «Oriente 
conquistado pelos padres da Companhia de Jesus da província de Goa», do Padre 
Francisco de Guez, 

Salienta, e bem, que posta de parte a breve alusão feita às Celebes do Sul 
em 1365 por uma crónica javanesa e tendo em vista o silêncio completo dos 
memorialistas chineses—no entanto sempre tão interessados pelo resto da Indo¬ 
nésia—as fontes (para este estudo) são essencialmente portuguesas. 

Relativamente às notícias que sobre as Celebes chegam em primeiro lugar 
à Europa o articulista da revista holandesa «Bijdragen» cita dentre os nomes 
que para isso mais contribuiram os dos portugueses Jorge de Castro (1528)—que 
de Malaca contorna Bomeo e querendo chegar a Ternate se embrenha no estreito 
de Macassar—do Governador das Molucas Tristlo de Ataíde, que escreve ao rei 
de Portugal que ia mandar um barco sob o comando de um certo Diogo Sardinha 
à descoberta dos macassares que são diz «contíguos aos Celebes». 

O espanhol Urdaneta refere-se nas suas «Relaciones» a um 1 barco português 
que teria visitado a «lha de Macassar». 

Menciona ainda Pelras estribando-se em Sousa e Diogo do Couto que «em 
1540 dois nobres, de uma das regiões da «ilha de Macaçar» 'em visita a Ternate, 
foram baptizados por iniciativa do novo Governador António Galvão. 

Historia a seguir o articulista do «Bijdragen» os principais contactos dos 
portugueses com as Celebes do Sul citando- como elemento muito activo- sob este 
aspecto o mercador português António de Paiva que partindo de Malaca em 1542 
estabeleceu contacto com os senhores de Siang e de Suffa no país Macassar os 
quais receberam o baptismo depois de instruídos na fé cristã. 

Paiva redigiu a este respeito dois relatórios que foram enviados respecti¬ 
vamente ao Bispo de Goa (estudado pelo investigador H. Jacobs) e ao Rei de 
Portugal D, João II. Este relatório porém não chegou aos nossos dias. 

Alude ainda Pelras, de espaço, às viagens a Macassar do Padre Vicente Viegas 
que foi acompahhado por João de Eredia pai do famoso Manuel Godinho de 
Eredia, e de Manuel Pinto que escreveu em 1548 sobre o assunto uma carta cujo 
teor resume. Refere-se Pinto a um outro português que visitou «a ilha de Macassar 
onde se encontra o Sandalo». 

Analisa finalmente o articulista de «Bijdragen» o contributo dado pelos portu¬ 
gueses para a toponimia e geografia mencionando Diogo do Couto, Thomé Pires, 
Rebelo (Informação sobre as Molucas in Sá Insulradia III p, 293), Eredia, Paiva 
e outros, apontando os principais nomes usados pelos autores portugueses ou 
facilmente identificáveis com eles. 

O artigo de Pelras reproduz, a elucidar algumas afirmações feitas, uma 
página do Atlas de ca. 1558 atribuído a Diogo Homem em 1 que se podem ler 
diversos toponimos. 

O valioso trabalho de Pelras estuda ainda a situação política e as principais 
figuras históricas das Celebes do Sul apoiando-se para o efeito em autores 
portugueses. 
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O volume de «Bijdragen» que publica o artigo de Pelras insere também um 1 

artigo de S. 0. Robson em que se afirma que a informação e os nomes de diversas 
localidades dados por Tomé Pires na sua descrição de Java na «Suma Oriental» 
devem ser tomados a sério, embora a ortografia possa discutir-se, 

4 ORGANIZAÇÃO REGIONAL NA EUROPA OCIDENTAL 

A «Revue Geographique de L’Este», publicada pelas Universidades do 
Leste da França, dedica o seu n.° 3-4 do torno XVI à organização regional da 
Europa Ocidental. 

Em artigos sobrescritos por Henri Nonn, Etienne Juillard, José A. Sporek, 

Charles Ohristians e Jean-Luc Piveteau são apresentados os principais aspectos 
do arranjo regional ou regionalização económica, que desde há algumas dezenas 
de anos constitui preocupação cada vez mais frequente, no que se refere às 
modalidades de intervenção, dos poderes públicos nos países industriais. 

A geografia, afirma Henri Noon, está sem dúvida em posição para dar sob 
este aspecto uma contribuição útil ao conhecimento prévio das estruturas espaciais 
e à definição dos quadros territoriais mais adaptados à acção organizadora dos 
Estados que tomam em consideração a diversidade dos dados físicos, humanos 
e sócio-económicos especializados. 

De facto o número acima referido da «Revue Geographique de L’Est» visa I 

a ilustrar o interesse de uma tal contribuição, nomeadamente, duma maneira geral 
em relação a Portugal, Espanha, França, Inglaterra, Alemanha Ocidental e Holanda 
e Itália e de forma especial no que se refere à Bélgica e Luxemburgo e à Suíça. 


PLURALISMO ÉTNICO E CONFLITOS DE CLASSE NO OESTE-AFRICANO 

A revista «Civilizations» órgão do INCIDI (Instituto Internacional de Civili¬ 
zações Diferentes) insere no seu número 1-2 volume XXVII um artigo de A.O. Sanda 
sobre Pluralismo étnico e Conflitos de 'Classe em quatro Sociedades Oeste-Africanas. 
Nele se põe em relevo o facto das Sociedades Africanas da Serra Leoa, Ghana, Repú. 
bliea de Benim e Nigéria como em geral em toda a África serem constituídas por 
numerosos grupos étnicos, 

Por esta razão os governos daqueles estados têm de fazer face por um lado 
a frequentes conflitos, por vezes violentos, que opõem estes grupos étnicos por 
outro ao complexo problema do desenvolvimento sócio-económico e da unificação 
nacional, Nos quatro estados oeste-africanos de que se ocupa o articulista da revista 
«Civilizations» são os grupos étnicos predominantes que determinam a orientação 
política e conferem os postos e as funções. É nisto que reside a causa dos con¬ 
flitos entre maiorias e minorias como também entre os grupos secundários e as 
maiorias étnicas. 

Convém, no entanto, salientar que os conflitos e os actos de violência 
política que têm frequentemente ameaçado a estabilidade dos governos oeste- 
-africanos não tem por origem directa o pluralismo étnico dos estados em questão 
mas antes as rivalidades políticas a que se entregam as classes que constituem 
as elites de formação ocidental, 

Alves de Azevedo 


ACTIVIDADES 

DA SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 

CICLO DE CONFERÊNCIAS SOBRE GEOGRAFIA E AMBIENTE 

Em «Notícias e Comunicações» publicam-se os resumos das três conferên¬ 
cias deste ciclo, realizadas, respectivamente, em 23 e 30 de Junho e 7 de Julho. 

Fundamentos pam uma Polítba do Ambiente—pelo Eng. José Correia da 
Cunha, presidente da Comissão Nacional do Ambiente; 

A Ágm e o Ambiente-pelo Eng. Joaquim F. Faria Ferreira, Director-Geral 
dos Recursos e Aproveitamentos Hidráulicos; 

O Ambiente e a Saúde— pelo Eng. António S. Lobato de Faria, Professor da 
Escola Nacional de Saúde Pública. 

PASSADO E PRESENTE DA INTEGRAÇÃO EUROPEIA 
Conferência do Embaixador Dr. Rui Teixeira Guerra 

Em 5 ãe Julho 

O orador começou por dizer que sobre um assunto tão vasto só poderia, em 
palestra bem informal, dar uma ideia necessariamente muito sumária. 

Evocou a seguir as tentativas de vária ordem feitas para unificar os Estados 
da Europa, que no dizer de Metternich «não é mais do que uma expressão geo¬ 
gráfica», sem no entanto ser lícito esquecer que foi neste «pequeno promontório 
da Ásia» que se formou a civilização, de base científica e tecnológica, que durante 
séculos dominou a maior parte do mundo. 

Acentuou que esses Estados, quase sempre desavindos, cometeram entre 
1919 e 1939 o gravíssimo erro de procurar remediar os seus problemas económicos 
por meio da compaxthnentação cada vez maior das suas economias. 

A recuperação dos países ocidentais processou-se sob a inspiração de cri¬ 
térios de convívio internacional que correspondiam a linhas de pensamento basi¬ 
camente diferentes, 
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O primeiro desses critérios que recomendava a cooperação internacional em 
organizações de tipo clássico, com assentos iguais para todos os membros e 
direito de veto, orientou a criação e o funcionamento da O.E.C.E., que procedeu 
à partilha do «auxílio Marshall», havendo sido mais tarde criadas em termos seme¬ 
lhantes diversas Organizações, nomeadamente a Associação Europeia de Comércio 
Livre «E.F.T.A.» de que Portugal tirou considerável benefício. 

O segundo dos referidos critérios conduziu à criação da Alta Autoridade 
do Carvão e do Aço, em 1952, e das Comunidades Europeias de Cooperação Econó¬ 
mica, em 1957, organizações dotadas, ainda que timidamente, de poderes suprar 
-nacionais. 

Os grandes impulsionadores dos planos supra-nacionais, ou para melhor 
dizer federais, foram o francês Jean Monnet, e alguns governantes europeus, então 
em posições de grande influência, que logo partilharam as suas convicções, nomea¬ 
damente o seu compatriota Robert Sehuman, o alemão* Adenauer, o italiano de 
Gasperi e o belga Spaak. 

É bem sabido, disse, que fracassaram lamentavelmente, até agora, os planos 
para definição de políticas comuns no que respeita às moedas e à energia, e que 
são poucos os progressos para realizar a União Política expressamente referida na 
reunião cimeira de 1974, embora a recente decisão para eleição directa do Parla¬ 
mento Europeu seja indício animador, Mas, acrescentou, é fora de dúvida que 
os modestos progressos feitos em caminho erriçado de dificuldades, justificam 
certa esperança de que os 257 milhões de habitantes do território das Comunidades 
possam chegar a influir eficazmente na marcha dos acontecimentos, nesta época 
em que tende a verificar-se a exactidão da famosa profecia de Toqueville feita 
em 1834, segundo a qual cada um dos dois países, a Rússia e os Estados Unidos 
da América, viria a ter nas suas mãos «por secreto desígnio da Providência», os 
destinos de metade do mundo 1 . 

E é bem natural, afirmou, que pretendam integrar-se na zona coberta pelas 
Comunidades os quatro países: Portugal, Grécia, Turquia e Espanha que são ou 
vão ser candidatos à adesão —o que aliás já está provocando objecções que dia 
a dia se tornarão provavelmente menos discretas. 

Mencionando especialmente o nosso País, o Embaixador Guerra acentuou 
que seria grave erro ignorar ou fingir que se ignoram as enormes dificuldades 
que teremos de vencer para atingir o objectivo que o Governo muito louvavel¬ 
mente tem em vista, mas que só poderemos ter probabilidades de alcançar se 
respeitarmos os princípios por que se regem as sociedades ocidentais, e se nos 
mostrarmos capazes de desenvolver, a todos os níveis, uma intensidade de trabalho 
para que não revelámos ainda a indispensável disposição, 

O texto integral desta conferência será publicado no próximo «Boletim», 

CARTOGRAFIA TEMÁTICA-INFORMÁTICA-SUAS APLICAÇÕES 
Conferência do Frof. Doutor François Bouillé 

Em U ofe Julho 

Presidiu o Prof, Eng, António da Silveira, Vice-Presidente da Sociedade de 
Geografia, e fez a apresentação do conferencista o Dr. Rui Agonia Pereira—da 
secção de Geografia Matemática e Cartografia da mesma Sociedade—que realçou 


a personalidade científica do Prof. Bouillet, do Instituto de Programação da Uni¬ 
versidade Pierre e Madame Curie, de Paris. 

O Prof, Bouillé começou por dizer que a estruturação dos dados cartográ¬ 
ficos e a simulação de processos complexos em vista do ordenamento do terri¬ 
tório e da planificação necessitam da implementação dum modelo Universal de 
estrutura de dados, a que chamou de HBDS, assente sobre a teoria dos conjuntos 
e sobre o conceito de hipergrafo, 

HBDS constitui a base de um novo tipo de banco de dados que jornais é 
um simples sistema cie registo de dados, mas antes uma organização completa de 
estrutura orientada para os fenómenos a «arquivar» e não para a resolução de 
um problema particular, 

Este método permite, com efeito, resolver praticamente todos os tipos de 
problemas e importantemente aqueles que tratem da cartografia e simulação. 

O modelo Universal HBDS é assim um modelo para a utilização cabal e 
racional dos sistemas informáticos, claramente sub-utilizados em Portugal. 

O texto completo desta conferência será publicado no próximo «Boletim». 


CIOLO DE CONFERENCIAS SOBRE DEMOGRAFIA PORTUGUESA 

Ao abrir este ciclo de conferências, o Presidente da Sociedade de Geografia, 
capitão-de-mar-e-guerra Fernando Fonseca, começou por agradecer a prontidão com 
que os oradores dr*. Pais Morais, prof. Santos Reis e dr. Gil Pereira acederam aos 
convites que lhes foram dirigidos para participarem nesta iniciativa. Dada a sua 
especial competência para versarem os assuntos das conferências estava certo, 
sublinhou, de que muito haveria a ganhar com. o que deles se iria ouvir, pois não 
deixarão de dar contribuições úteis para o estudo do povo que somos. 

O programa das conferências, cujos textos se reproduzem integralmente 
neste Boletim, foi o seguinte: 

23 ãe Novembro 

Dinâmica ãa populoção portuguesa, pelo Dr. Joaquim Pais Morais, director 
do Centro de Estudos Demográficos anexo ao Instituto Nacional de Estatística. 

30 ãe Nmmbro 

Smíãe e demografia, pelo prof, Dr. Carlos Santos Reis, catedrático de 
Biostatística do Instituto de Higiene e Medicina Tropical, 

7 ãe Demnbro 

Aspectos das conunwMes portuguesas no estrangeiro, pelo Dr, Alberto Gil 
Fernandes Pereira, presidente, em exercício, do Instituto de Emigração. 

A apresentação dos oradores foi feita pelo Prof. Dr. óscar Soares Barata, 
membro da Direcção da Sociedade de Geografia e coordenador deste ciclo de 
conferências. 
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SESSÃO ORDINÁRIA, EM 12 DE DEZEMBRO DE 1977 


(Resumo da acta) 

Presidente: C/Almirante Fernando* Fonseca 
Secretários: Prof. Dr. António de Almeida e Coronel António José Caria 

As 18 horas o Sr. Presidente declarou aberta a sessão, após o que se procedeu 
à leitura e aprovação da acta da última Assembleia. Seguidamente propos, e foi 
aprovada por unanimidade, um voto de pesar pelo falecimento de 11 sócios, dedi¬ 
cando breves palavras à memória de cada um, salientando no final o Sócio Hono¬ 
rário Prof. Doutor Armando Zuzante Cortesão. 

POT último foram apresentadas quinze propostas para admissão de sócios 
efectivos, as quais haviam seguido os trâmites estatutários, sendo todas votadas 
por unanimidade. 

Não havendo outros assuntos a tratar o Sr. Presidente declarou encerrada 
a sessão. 


SÓCIOS FALECIDOS, A QUE ALUDE ESTA ACTA: 

Fernando Simões dia Cm Ferreira-Professor catedrático da disciplina de 
Clínica de Doenças Tropicais. Era vogal da Secção de Ciências^ Médicas da nossa 
Sociedade; desempenhou diversas comissões de serviço* nas regiões tropicais, tendo 
sido chefe da Missão de Estudo e Combate à Doença do Sono na Guiné; a convite 
da Organização Mundial de Saúde foi conselheiro médico para os programas da 
luta contra as treponematoses, sucessivamente na Libéria e Nigéria, e conselheiro 
médico no Bureau para a África—Brazaville. 

Jaime Lopes Dias -Escritor e advogado. Era vogal da Secção de Etnografia 
da nossa Sociedade e pertenceu ao Conselho do Cadastro do Instituto* Geográfico 
e Cadastral, representando o Ministério do Interior. Como escritor publicou 
várias obras, entre as quais a «Etnografia da Beira», e teve uma vasta acção no 
sector da imprensa, colaborando em vários jornais e revistas. Era sócio corres¬ 
pondente da Academia de Ciências de Lisboa. 

Mamei Carvalho Vinhas -Formado em Histório-Filosóficas, desempenhou 
larga actividade nos sectores industriais. O seu interesse por Angola, cuja auto¬ 
nomia administrativa defenda, levou-o a investir em numerosos* empreendimentos. 

Armando Jacques Favre Castelo-Branco - Licenciado em Ciências Biológicas, 
foi vogal das Secções de Zoologia e de Biogeografia da nossa Sociedade. 

António Correia Caldeira Coelho -Advogado: Foi Governador Civil da Ilha 
da Madeira e membro do Conselho Distrital de Lisboa da Ordem dos Advogados; 
presidente do Grupo dos Amigos da Finlândia e do* Grupo Luso-Polaco. Realizou 
conferências na nossa Sociedade. 

Silvestre Soares Franco -Engenheiro químico. 

Sídónio Beça Paes—Oficial do Estado-Maior do Exército. 

António Cristóvão Santos—Licenciado em Ciências Históricas e Filosóficas 
pela Faculdade de Letras de Lisboa. 
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Custódio Nazaré —Engenheiro electrotécnico pelo Instituto Politécnico da 
Universidade de Grenoble (França). 

Hermenegildo Augusto de Faria Blanc —Engenheiro civil, foi primeiro assis¬ 
tente do Instituto* Superior Técnico 1 . 

SÓCIO HONORÁRIO, Prof. Doutor Armando Cortesão —Foi com profundo 
pesar que a Sociedade de Geografia de Lisboa tomou conhecimento da infausta 
notícia da morte recente do Prof. Dr. Armando Zuzarte Cortesão. Nosso distinto 
Sócio Honorário e historiador de fama mundial, deixu numerosos e notáveis 
trabalhos de vária índole cultural e científica, merecendo especial realce os respei¬ 
tantes à história dos Descobrimentos Portugueses, especialmente os seus brilhantes 
estudos sobre Cartografia Antiga. 

Amigo devotado da Sociedade de Geografia de Lisboa—da qual foi sócio 
efectivo durante 63 anos —, nunca deixou de expressar-lhe a sua grande admiração 
intelectual e patriótica, oferecendo-lhe as dezenas de seus livros; um deles: «Carto¬ 
grafia e Cartógrafos Portugueses dos séculos XV e XVI» (Contribuição para um 
estudo completo), o n.° 1 da tiragem especial, acompanhado de honrosíssimas pala¬ 
vras em carta manuscrita, com o pedido desta ficar apensa ao Vol. I, quando a obra 
fosse encadernada. 

O Doutor Armando Cortesão era Sócio Emérito da Academia das Ciências 
de Lisboa e de Mérito da Academia Portuguesa de História, pertencendo ainda a 
cerca de duas dezenas de Academias e de Instituições Científicas e Culturais 
nacionais e 'estrangeiras; era também Doutor «honoris causa» da Universidade de 
Coimbra e de outra no Canadá. 


COMISSÕES GERAIS E SECÇÕES PROFISSIONAIS 

COMISSÃO INFANTE D. HENRIQUE 
Presidente: Vice-Almirante Manuel M, Sarmento Rodrigues 

Em U de Novembro 

Promoveu a celebração da tradicional missa evocativa do aniversário do 
pasamento do seu patrona. O piedoso acto realizou-se no Mosteiro dos Jerónimos, 
sendo celebrante o rev. padre João Cabeçadas. 

COMISSÃO CORTE-REAL 

Presidente: Vice-Almirante António Tengarrinha Pires 
Sessão em 19 de Dezembro 

Esta Comissão, inactiva depois do falecimento do Almirante Gago Coutinho, 
foi reconstituída e retomou as suas actividades. 
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SECÇÃO DE ANTROPOLOGIA 
Presidente: Dra, Maria Emília de Castro e Almeida 

Sessão em M de Novembro 

Debate sobre as conclusões a que chegou a primeira reunião da Associação 
Antropológica Europeia e as medidas a tomar no que respeita a actividades cien¬ 
tíficas a empreender pela Secção. 

SECÇÃO DE ARQUEOLOGIA 
Presidente: Dr. Pedro Cunha Serra 

Sessão em 20 de Abril 

O Dr. Luís Farinha Franco apresentou uma comunicação intitulada «Uma 
espécie documental pouco conhecida: o rol dos confessados». O autor pôs em 
relevo o interesse dos róis de confessados, dada a grande variedade de informações 
que deles se podem extrair: desde a antroponímia à toponímia e elementos para 
a análise de certos aspectos da vida social, muito pode colher-se de tais fontes. 
Foram exibidos alguns espécimes desses documentos. 

Sessão de 29 de Junho 

O Sr. José Rodrigues Marinho apresentou uma comunicação intitulada 
«Impressões de viagem: arqueologia guatemalteca», A comunicação, que foi ilus¬ 
trada com projecções, deu uma panorâmica da antiquária da Guatemala, a partir 
do ano novecentos: entre outras coisas, chamou a atenção para o Keteel, pássaro 
sagrado, algumas igrejas do tipo colonial, ruínas de povoações destruídas pelo 
vulcão Água, etc. 

Sessão de 17 de Novembro 

O Dr. Pedro Serra apresentou uma comunicação intitulada «Materiais na 
construção de casas rurais na Idade Média Portuguesa». Provou com testemunhos 
muito explícitos, constantes nas Inquirições do século XVIII, que a pedra foi 
material corrente mas não exclusivo, dado que documentos há que assinalam a 
madeira como utilizada para o mesmo fim; chamou a atenção para outros mate¬ 
riais como a giesta, o junco, a telha e o tegelo ou tijolo, 

Sessão de 2 de membro 

O Sr. Adolfo Silveira Martins apresentou uma comunicação intitulada «Anti¬ 
guidades da região de Brinches» (Serpa). Salientou a importância das estações da 
área de Brinches, apontando, além do mais, os vestígios de um complexo hidráulico, 


ACTIVIDADB DA SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 


225 


com tanques, canalização subterrânea e caieiras, cuja construção parece ascender 
à época árabe; ao lado dos vestígios desta época, mencionou também vestígios da 
época lusitana-romana. 

SECÇÃO DE ESTUDOS LUSO-ÁRABES 
Presidente: Dr, Manuel Dias Farinha 

Sessão em 3 ãe Novembro 

Comunicação do Dr. António Manuel Dias Farinha, sobre «Os nomes árabes 
nas obras de David Lopes». No desenvolvimento do tema, o autor apontou obras 
em que David Lopes versou o assunto (designadamente «Os árabes nas obras de 
Alexandre Herculano»). Depois de analisar e comentar diversos exemplos, chegou 
à conclusão de que o critério de David Lopes na transcrição dos nomes árabes 
carece ser revisto. 

SECÇÃO DE ETNOGRAFIA 
Presidente: Dr. Fernando Castelo Branco 
Sessão em 9 de Novembro 

Comunicação do Dr. Fernando Castelo Branco, intitulada «Nótulas etnográ¬ 
ficas sobre o Fado». Depois de apresentar uma série de depoimentos acerca do 
fado, entre os quais dois de José Leite de Vasconcelos e de Fernando Pessoa, 
anal isou o problema de se poder considerar o Fado uma canção nacional, concluindo 
por afirmar que embora a sua antiguidade, persistência e difusão por parte do 
país, assim como a sua concordância com certos aspectos da psico nacional lhe 
conferirem esse carácter, não permite que seja considerada a única canção nacional. 

Sessão em 21 de Novembro 

Comunicação do Dr. João Afonso Corte Real, intitulada «Objectivo da Etnos- 
sociologia». Depois do autor da comunicação ter definido a Etnografia e as suas 
implicações com a Sociologia, a Dra. Maria Emília de Castro e Almeida fez consi¬ 
derações sobre a Antropologia Física e Antropologia Cultural. Ambas estudam o 
homem, mas a primeira considera especialmente o aspecto biológico e a segunda 
o cultural, O homem, sublinhou, é sempre o resultado da interação da herança 
genética com o ambiente físico, biológico e cultural. 

SECÇÃO DE GEOGRAFIA MATEMÁTICA E CARTOGRAFIA 
Presidente: Eng, Nuno Pedro da Silva 

Sessões em 17 de Outubro , 14 e 28 de Novembro 

Nestas sessões, a Sessão retomou o estudo da organização de um colóquio 
sobre o panorama e perspectivas da cartografia portuguesa, 

Foi de iniciativa da Secção a conferência do Prof. Dr. François Bouillé, rea¬ 
lizada em 14 de Julho. 
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SECÇÃO DE HISTÓRIA 
Presidente: Dr. Fernando Castelo Branco 

Sessão em 16 de Novembro 

Comunicação do Dr. Francisco Simas Alves de Azevedo, intitulada: «Algumas 
palavras sobre a emblemática dos novos Estados de expressão portuguesa». O autor 
depois de descrever minuciosamente os emblemas estatais e as bandeiras nacionais 
da República de Cabo Verde, da República da Guiné-Bissau, da República Democrá¬ 
tica de São Tomé e Príncipe, República Popular de Angola e República Popular de 
Moçambique, fez o comentário e a interpretação da referida emblemática. Segui¬ 
damente estabeleceu comparações com a emblemática de bandeiras de outros 
países, indicando a possível inspiração e registando as respectivas características. 

Sessão em 29 de Novembro 

Comunicação do Dr. Francisco Alves de Azevedo, sobre «Razões Histéricas 
da Expansão de Portugal no Mundo». O autor iniciou as suas considerações frisando 
que Portugal foi o mais antigo país da Europa a lançar-se nas rotas dos mares 
desconhecidos. A história da África-afirmou-está intimamente ligada ao propó¬ 
sito português de conhecer nações e gentes desse continente então misterioso, para 
comerciar e fazer vida de relação: civilizando e cristianizando, Noutro passo da 
sua comunicação descreveu sucintamente as viagens ao interior da África, umas 
de pura exploração e outras de finalidades científicas, do Dr. Lacerda de Almeida, 
Monteiro Gamito, Major Francisco Coimbra, Silva Porto, Montanha e Teixeira, 
Serpa Pinto', Capelo e Ivens, António Maria Cardoso, Paiva de Andrade, Augusto 
Cardoso. Citou ainda os nomes e trabalhos realizados por Welwitsch, Pinheiro 
Baía, Padre Antunes, José Anchieta e Padre Barroso. 

Sessão em U de Desembro 

Nesta sessão, o Dr. Fernando Castelo Branco falou sobre as teses do grande 
historiador Alexandre Herculano relativaraente ao problema das origens da Nacio¬ 
nalidade portuguesa. 
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ABREU (Mo Oaplstrad» de). - «Rã tu hu-mi-ku-i, - A língua dos Caxinanás do Rio Ibuaco afluente 
do Murú». — 2," edição com as emendas do A,—Rio de Janeiro, 1941, Of. do Instituto do Ceará, 
ACADEMIA PORTUGUESA DA HISTÓRIA. - «Historiografia (A) Portuguesa anterior, a Herculano. 

— Actas do Colóquio».—LisHoa, 

— «Roteiro dos Arquivos Municipais Portugueses», — Vol, 1, Eivas, Viana do Castelo, Vila do Conde. 

— Lisboa, 1977. Of. do Ed. T1 

BACALHAU (Mário), — «Portugal. — Quantos somos?». — Lisboa, 1977. — Edições «Terra Livre. 

Of, do Ed, . , . , 

BARROCAS (José Manuel) & BRANCO (Jorge). - «Alguns aspectos da programaçao Inteira. 

— O método da separação e avaliação progressivas». — Oeiras, 1977, Fundação Calouste Gulbenkian. 
Of. do Ed, 

BASTO (A.tntónlo] [Aloisio] J.tervls] [de Atouguia Ferreira] Pinto), - «Canhoneira (A) «Limpopo» 
encalhada em Ninge Ninge», [Desenho a preto, assinado por A. J. Pinto Basto, acompanhado de 
carta autografada do Almirante Gago Couünho, datada de li de Outubro de 1S5Í, agradecendo a 
Alexandre Pinto Basto, a oferta ão citado desenho], Of. 

BIBLIOTECA GERAL DA UNIVERSIDADE DE COIMBRA. - «Catálogo da Colecçáo de Miscelâneas». 

— Tomos 6 .°, 7.° e 8,° ~ Coimbra, 1972-76. 

-—«Catálogos da Colecção de Miscelâneas. - Teatm, — Coimbra, 1974, 

._«Catálogo de Manuscritos». — (Códices 2 047-2 204, 2 377 a 2628 e 2 660 a 3160). — Coimbra, 1964 

a 1972 . - Of. da Biblioteca, 

BRITO (Casimira de). — «Prática de Escrita em Tempo de Revolução», — Lisboa, 1977, Editorial 
Caminho. — Of, do Ed. 

CAETANO (Marcello), - «Minhas memórias de Salazai». - Lisboa, 1977. - Compra, 

CAIXA GERAL DE DEPÓSITOS, — «Relatório e Contas, 1976. - Lisboa, [1977], — Of, do Ed, 

CARLOS (Rui Palma). - «Eu fui ao fim de Portugal». - Queluz, s.d. [1977], - Compra. 

CARVALHO (Agostinho de) & outros.—«Alimentação e condições de saúde de famílias agricultoras 
da sub-região viticula de «Torres»». - Oeiras, 1977, Fundação Calouste Gulbenkian. - Of. da Ed. 
CENTRE OF AFRICAN STUDIES - MAPUTO. - «Zimbabwe. - Notes and reflections on the rho- 
desian questiona. - Maputo, 1977, University of Eduardo Mondlane. - Of, do Ed. 

CENTRO DE ESTUDOS HISTÓRICOS ULTRAMARINOS. - «Documentação Ultramarina Portu¬ 
guesa-III. — Colecgão de S. Lourenço II». — Prefácio e notas de Elaine Saneem — Lisboa, 1976. 

_«Documentos sobre os portugueses em Moçambique e na África Central 1497-1840». Vol. VIII (1661- 

-1688), - Lisboa, 1976, 

— «Gavetas (As) da Torre do Tombo». - XI (Gav. XX, maços 8-15). - Lisboa, 1975. - Junta de 
Investigações Cientificas do Ultramar, — Of. do Ed, 
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CBBSJÍIM Mim] Gonçalves). - .Eenaselment» (O) m im '-“» • ‘ OTle “ 
portuguesa, II Cienardo, o Humanismo, a Reforma. — Lisboa, 1974, Compra. 

«CongressTda União âa Juventude Camunl sta (1.°)». - Lisboa, lOT.Editorlal «Avant^ OLtoM. 
CUNHA (Dulce da Fonseca Fernandes da). - «Museu Nacional, Biblioteca, - Catálogo de Periódicos». 

-Vols I e II. - Rio de Janeiro, 1976. Museu Nacional. Of, do Ed. 

CUNHA [Joaquim Moreira da] Silva). - «Ultramar, (0) a Nação e o «26 de Abril», Coimbra, 1977. 

DEMITCHEV (P.) e outros, - «Marxismo-Leninismo (0) e a luta contra o anti-comunisnm - Lisboa 

1977. Editorial «Avante». Of. do Ed. _ 

DIRECÇÃO NACIONAL DA OBRA CATÓLICA PORTUGUESA DE MIGRAÇÕES, - «Semana V) 
Nacional das Migrações, - 1977. - 7 a 14 de Agosto, - 0 emigrante na renovaçao da igreja», 

— Lisboa, 1977. — Tip. da União Gráfica. Of, do Ed, 

MSINK (J.) - «Bedevaart en bedevaartsoord in índia», — Gronlngen, 1969. Of. do A. 

FERREIRA (José Gomes). - «Tu LiberdadeI», - Antologia de ficções em prosa. - Lisboa, 1977. 

Editorial Caminho, - Of. do Ed. 

FERRO (Gaetano), - «Orientamenti recenti i probleml di geografia storica m Italia», - now, M. 

— «Qualohe riflessione sulla definizlone e sul metodi delia geografia histórica». - Roma, s.d, [1976?]. 
Società Geográfica Italiana. Permuta. 

FIGUEIREDO ([Arthur] Napoleáo) & SILVA (Anaiza Vergoltno e), - «Festas de Santo e Encantados». 

— Belém, 1972. permuta. ., , . 

FONTES (Glória Marly Duarte Nunes de Carvalho). - «Alexandre Rodrigues Ferreira. - (Aspectos de 

sua vida b obra))>, — M&fl&us, 1976* Pônuuta. n 

FREEMAN (T,[homas] W.talter]), OUGHTON (Marguerita) and PINCHEMEL (Philippe). - «Geogra- 

““ aUm- sM». - voi. i. - i»d«, m, » Mormta - o-p» 

FUENZALIDA (I. Silva). - «Aspectos de la organizacion economica de las comunidades rurales d e 
provinda de Nuble, Chile». - [Santiago, 1962]. Permuta. 

FUNDO ESPECIAL DE TRANSPORTES TERRESTRES, - «Relatório e Contas, Gerência d e 1976». 

— Lisboa, 1977. Of. do Ed. 

GALASSI (Daniela). - «Insedlamenti tunani (OU) nel «Capltaneato» di Rapallo nel secolo XVII». 

— Firenze, 1977. Permuta. 

HALPERNE (Manuuel Judice). — «Curriculum Vltae». — S.I., 1969. 

— «Curriculum Vitae». — Lisboa, 1974, Of. do A. 

i ,imago Afundi».-(A Eeview of Early Cartography), London, 1972, vol. 26. - Of. do Sr. Comandante 
Teixeira da Mota. 

INSTITUT FttR AUSLANDSBEZIEHUNGEN, STUTTGART. - «Naive Malerel». - «Stuttgart, 1976. 
Permuta, 

INSTITUTO DE ANTROPOLOGIA, COIMBRA-Ed, - Angola. - Culturas Tradicionais». - Coim¬ 
bra, 1976. Of. do Ed, 

INSTITUTO HIDROGRÁFICO. — «Catálogo de cartas e publicações náuticas», — 7," Edição. — Lis¬ 
boa, 1977. 

— «Catálogo de símbolos e abreviaturas usadas nas cartas e planos hidrográficos portugueses». — 3.* Edi¬ 
ção. — Lishoa, 1977, 

_Regulamento Internacional para evitar abalroamentos no mar, 1972». — Lisboa, 1977. 

— «Sistema de balizagem marítima. - Sistema A. - Sistema combinado cardeal e lateral (verme¬ 
lho a bombordo)» 1.' Edição, — Lisboa, 1977. Of, do Ed, 

INSTITUTO NACIONAL DE ESTATÍSTICA, - «Contas Nacionais». - Estimativas de 1970 a 1976. 

— Lisboa, 1977. 

_«Estatísticas da Educação.» ~ Continente, Açores e Madeira, 1976, - Lisboa, 1977. 

_«Estatísticas das Finanças Públicas», - Continente, Açores e Madeira, 1975. - Lisboa, 1977. 

— «Estatísticas das Sociedades». - Continente e Ilhas Adjacentes, 1975. - Lisboa, 1976. 

_«Estatísticas Monetárias e Financeiras». - Continente, Açores e Madeira, 1976. - Lisboa, 1977. 

Of, do Ed. 

LANOIANI (Slntia), — «Canzoniere (II) di Fernan Velho». — Edizione critica. Aquila, 1977. Of, da 
Fundação Oalouste Gulbenkian. 

«Livro Negro do MAP». - Lisboa, 1977. Editorial «Avante», Of, dc. Ed. 

LOURO (Vítor) Sc outros. — «Uma certa maneira de cantar», — Lisboa, 1977, Edições «Avante I», 

— Of, do Ed. 

MACEDO ( Alzir a V. Tavares de). — «Modelos de análise para o auxiliar em português», — Rio de 
Janeiro, 1977. Permuta, 
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MARTYRIBUS, 0. P. (Bartholomaeus de). ~ «Opera Omnia»,-II. — Cura et studio P. Fr. Raúl de 
Almeida Rolo, 0, P, - Braga, 1977. Of. da Fundação Oalouste Gulbenkian. 

MATEUS (Álvaro). - «Política (A) a as palavras», - Lisboa, 1977, Editorial Caminho, - Of. do Ed. 
MATZNETTER (J. [osef]). — «Generelle ziige in der genese Kolonisatorischer siediungsnetze in gege- 
nwart und vergangenheit». 

_«Politlsh-geographische (Die) Stellung von Inseln und Archipelen arn Beispiel der mittel-und osta- 

tlantischen Inselgruppen». — Frankfurt/Main, 1976, Of. do A. 

MELLO FILHO (Luiz Emygdio de), - «México. - Arqueologia Fré-Hespânica». - Rio de Janeiro, 
1976, Museu Nacional. Permuta, 

MINISTÈRE DES AFFAIRES ETRANGERES. - «Repertoire des Theses de Doctorat, 1976-1976». 

— Bruxelles, s.d, [1977]. Of. da Embaixada da Bélgica, Lisboa] 

MOREIRA (Adriano), - «Europa (A) em Formação, - (A Crise do Atlântico». - São Paulo, 1976, 
Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro. Of, do Ed, 

_«Política Internacional», - (Colecção de Ciências Sociais, n,° 1). ~ Porto, 1970, Portucalense Edi¬ 
tora. Of. do Ed, , 

MORENO (Humberto Baquero). - «Itinerários de El-Rei D. Duarte (1433-1438)». - Lisboa, 197, 

Academia Portuguesa de História, Of. do Ed. 

MOTA (Alvelino] Teixeira da), - «Some Notes on the Organlzation of Hydrographical Services in 
Portugal, before the Beglnning of the Nineteenth Century», - London, 1976. Of. do A, 

MUZEÜM ETNOGRAFICZNE W KRAKOWIE. - «Indtanie Atneryki Poludniowej». [Kraków, 1977]. 

_«Wystawa Sztuki Ludowej ze zbiorow Ferdinanda Kijak-Solowsklego». - Kraków, 1977. - Permuta, 

NOGUEIRA [Alberto] Franco). — «Salazar-II, Os tempos áureos, (1928-1936)». — Coimbra, 1977, 
Compra, 

PARRY (JJtohn] H.), - «Discovery (The) of the Sea». — London, 1975. Compra. 

PINTO (Jaime Nogueira). - «Portugal. - Os anos do fim». - Vol. I - «A Revolução que veio de 
dentro», - Vol, II - «Goa (De) ao Largo do Carmo», - Lisboa, 1976-77, - Compra. 

POLEVOI (Boris). - «História de um verdadeiro homem». - Lisboa, 1977, Editorial Caminho. - Of. 

RIOHARDS (Paul) à HARRIS (Nicola) - Ed. - «África Ehvtonment. - Problems and perspectives». 

RODRIGUES (Urbano Tavares). - «Estórias Alentejanas». - Lisboa, 1977, Editorial Caminho. Of. 

ROSA (Eugênio), - «Reforma (A) Agrária em perigo». - Lisboa, 1977, Editorial Caimnho. - Of. do Ed. 
ROTA Maria Pia Guerrieri). - «Famggio (II) agrário di Voltaggio in un documento dei 1745». - Ales- 

sandria, 1976. Permuta. T . „ 

SAEZ (Emílio) y ROSSELL (Mercê). - «Repertório de Medievalismo Hispânico (1955-1975». I.A.F. 

(1-1967), — Barcelona, 1976. Compra, _ 

SALES (A. de O.). - «Statements by the Chairman, Urban Council [...] at Urban Council Meetings 

1976/77». - Hong Kong, 1977 . Of. do A, 

SCHNEIDER (Kurt) & outros. - «Classe operária, partido e política de alianças». - Lisboa, 197 , 
Edições «Avante I», Of. do Ed, 

SECRETARIA DE ESTADO DA COMUNICAÇÃO SOCIAL, - «Entrega ao Dr, Mário Soares do 
prémio da Liga Internacional dos Direitos do Homem», - Discursos. - Lisboa, 1977. Of. do Ed. 
'SERVIÇOS DE ESTATÍSTICA DE MACAU - «Exportação especial por capítulos, 1966-1975». 

-Macau s.d. [1977], Imprensa Nacional de Macau, - Of, do Ed, 

SINGER (Paul). - «Agricultura! CA) na Bacia Paraná-Uruguai». - s,l„ s.d, [1963], Permuta, 

SMITH (Ronald Bishop), - «Diogo Fernandes de Beja», - Lisboa, 1977. Of. do A. 

«Socialismo (0) o a paz são inseparáveis », — Lisboa, 1977. Edições «Avante!». Of. do Ed, 

TEIXEIRA (Padre Manuel). - «Macau e a sua Diocese». - Vols. XII e XIV. - Macau, 1976-1977, 
Imprensa Nacional, — Of. do Centro de Informação e Turismo de Macau. 

TENDEIRO (João). — «Estudo sobre os gomlodídeos (Mallophaga, Ischnocera) dos columblformes, 
-Genero Arlcotes Kéier 1939». - Lisboa, 1976, Junta de Investigações do Ultramar. Of. do Ed. 
UNIVERSIRAD NACIONAL DE COLOMBIA. - «Memória dei Primer Congreso Colombiano de 
Geologia, Agosto 4-8 dq 1969». — Bogotá, 1976. Permuta. _ 

ÜRE (John). - «Prlnce Henry the Navigator», - London, 1977, Of. da Fundação Oalouste Gulbenkian. 
WILLIAMC (Albert Rhys). — «Lcnlne e a Revolução de Outubro». — Lisboa, 1977, Edições «Avante!». 

-Oí.doEd. , A , . 

ZARÓDOV (Konstantlne), — «Via (A) para o socialismo», — Lisboa, 1977, Editorial «Avante», Of, do E 
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(OUTUBRO-DEZEMBRO BE 1977) 


ACADEMIA DAS CIÊNCIAS DA LISBOA. - «Documentos remetidos da índia ou Livros das Monções». 

— Lisboa, 1917. Of, da Academia das Ciências de Lisboa, 

ACADEMIA PORTUGUESA DA HISTÓRIA. - «Alexandre Heroulano à luz do nosso tempo». - Lisboa 
1977, Academia Portuguesa da História. Of. do Ed. 

ADMINISTRAÇÃO GERAL DO PORTO DE LISBOA, - «Relatórios e elementos estatísticos do ano 

de 1976». - [Lisboa, 1977], Of. do Ed. , 

«Angola. — A Tentativa do Golpe âe Estado, Maio de 19 77». - Lisboa, 1977. Edições «Avante.». 

— Of. do Ed. 

« Atribuições e Competências das Autarquias Locais)), — Lisboa, 1977, Editorial «Caminho». - Of. do Ed. 
«AvanteI». — PuUkação Comemorativa dos 50 anos âa sua existência. — Lisboa, 1977, Edições «Avante!». 

— Of. do Ed, 

Balança âe Pagamentos e Dívida Extern)), — Lisboa, 1977, Edições «Avantel», — Of. do Ed. 

BASTOS (Baptista). — «Passo (0) da Serpente», — Lisboa, 1977, Editorial Caminho, Of. do Ed. 
BRITHIS ROMANIAN (THE) ASSOOIATION - Ed. - «Bessarábia a Romanian Land [...] to mark 
the 50th aniversary of its re-imion with Romania», — Bucarest, 1966. Of. do Sr. Prof. Victor Cadere, 
EYRON SOCIETY (Portoguese National Committee), - «Byron Portugal 1977». — Coimbra, 1977. Of. 
do Prof. Dr, F, de Mello Moser. 

CAETANO (Marcelo). - «26 (0) de Abril e o Ultramar». - Lisboa, s.d. [1971], Compra. 

OARREIRA (António). - «Migrações nas Ilhas de Caho Verde». - Lisboa, 1977. Of. do A. 

CHAVES ([José Augusto] Castelo Branco). — «Livros (Os) de Viagens em Portugal no Século XVIII e 
a sua projecção europeia». - Lisboa, 1977, Instituto de Cultura Portuguesa. - Of. do Ed. 
COELHO (Jacinto do Prado). - «Originalidade (A) da literatura portuguesa». - Lisboa, 1977, Insti¬ 
tuto de Cultura Portuguesa. - Of, do Ed. 

« Qongrès (VII) International des Sciences Antropologiques et Etnologiques)). - (Moscou, 3 aoüt-10 aoüt 
1961). - Vols. 5, 0, 7, 8 e 10 .-Moscou, 1979. Recebido pela inscrição da S. G. L. 

COSEL (Maurin). — «Marins d'Hier», — Rio de Janeiro, 1943, Of. do Sr. António Benevides, 
OOUCOU (Vflsil) & Rosu (Alexandru). - «Carte Physique et Carte Economique de la République 
Socialiste de Roumanie». — Bucarest), 1966. Of. do Sr. Prof, Victor Cadere. 

COUTO (Carlos). — «Considerações em torno do vocábulo Luanda)). Marilia, 1974, 

_<(Documentos para a história da sucessão de Paulo Dias de Novais na doação da Capitania de 

Angola». — Marilia, 1976, Of, do A. 

CUNHAL (Álvaro). - «Discursos Políticos - 8. - Uma política ao serviço do povo». - Lisboa, 1977, 
Edições «Avantel». Of. do Ed. 

« Defesa (Em) da Reforma Agrária. — Lisboa, 1977, Edições «Avantel». — Of. do Ed, 

«Dia, de Camões e das Comunidades Portuguesas)), - Discursos proferido^ na cidade da Guarda, durante 
as comemorações, nos dias 9 e 10 de Junho. - Lisboa, 1977. Secretaria de Estado da Comu¬ 
nicação Booial, — Of. âo Ed. 

« Direito (O) & Saúde. - Lisboa, 1977, Edições «Avantel». - Of. do Ed, 

«Dossier Eleições, - Em que sentido se desloca o eleitorado português?». - Lisboa, 1977, Edições 
«Avantel». Of. do Ed. 

« Empresas (As) intervencionadas)), — Lisboa, 1977, Edições «Avantel». — Of. do Ed. 

ESPARTEIRO (António Marques). - «Três Séculos no Mar (1649-1910)». - I e II partes, vols. 1 a 5. 

- (Colecção Estudos, n.» 3 a 8). - Lisboa, 1974-1977, Ministério da Marinha. - Of. do Ed. 
FREITAS (Glna de) & outros. — «Portuguesess na URSS». - Entrevistas de [...]. - Lisboa, 1977, 

— Editorial Caminho. — Of, do Ed. 

GOERTZ (Wolf). - «Strukturelle und thematisohe üntersuehungen ssum Palmeirim de Inglaterra». 

- Lisboa, 1969, Of. do Sr. Prof, Dr. Silva Rego. . . 

GOMES (Dias), - «Santo (O) Inquérito». - [Teatro]. - Lisboa, 1977, Editorial «Caminho». - Of. do Ed, 

GRUBER (Gsrald) & outros. - «Studien m allgemeinen und regionalen Geographie. - Josef Ma» 
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